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ACÓRDÃO N ? 8.347 

(de 1 4 de outubr o d e 1986 ) 

Recurso n f 6.30 6 —  Class e 4? —  Agrav o 
São Paul o (São Paulo) 

Agravante: Oreste s Quércia , candidat o a o Govern o 
de Sã o Paul o (Advs. : Drs . Jos é Machad o d e Campo s 
Filho e  José Fernand o Buen o de Moraes). 

Agravada: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Escoado o  prazo  para  a  realização  das  con-
venções para  a  escolha  de  candidatos,  e  esgotado 
o prazo  para  encaminhamento  de  pedidos  de  re-
gistro, resta  prejudicado  o  recurso,  por  falta  de 
objeto. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 1 4 de outubr o d e 198 6 —  Néri  da  Silveira, 
Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ  d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d a lavr a do Dr . A. G. Va -
lim Teixeira , subscrit o pel o Dr . J . P . Sepúlved a Per -
tence, qu e assi m bem esclarece a  matéri a (fls . 46/49): 

"Pelo Acórdão n? 91.100 —  f l . 24 , acolhendo re-
presentação d a dout a Procuradori a Regional Elei -
toral d e Sã o Paulo, julgada e m sessã o d e l?-7-86, 
decidiu o  egrégio Tribunal Regiona l Eleitora] , ver-
bis: 

'Vistos, relatado s e  discutido s este s au -
tos d o Process o n ? 8.324 , Class e Sétima , d e 
representação e m qu e o  Ministéri o Públic o 
Eleitoral, po r se u Procurado r Regiona l 
Eleitoral, reque r sej a determinad a a  retira -
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da do s "outdoors" , placa s e  anúncio s vei -
culando propagand a do s Srs . Fernando Sil-
veira. Paulo  Maluf.  Antônio  Ermírio  de 
Moraes e  Orestes  Quércia,  com  vistas  ao 
próximo pleit o de 1 5 de novembro , co m in-
timação do s partido s político s e  do s inte -
ressados, par a qu e s e abstenha m d e reali -
zar propagand a eleitora l co m infraçã o d o 
art. 24 0 d o Códig o Eleitora l e  d o artig o 1 2 
da Le i Federal n ? 6.091, de 1 5 de agost o d e 
1984, so b pen a d a configuraçã o d o crim e 
previsto n o artig o 34 7 daquel e código , 
acordam o s Juize s d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo, à  unanimidade , e m 
acolher a  representação , par a o s fin s cons -
tantes d o vot o d o Juiz-Relator , qu e adota m 
como part e integrant e d a present e decisão , 
que alcançará , indistintamente , todo s o s 
partidos e  todos o s políticos , be m com o to-
das a s forma s ilegítima s d e propaganda , 
tendo, assim , caráte r normativo , conform e 
declaração d e vot o d o Jui z Fernand o Aca-
yaba d e Toledo , qu e també m integr a est e 
decisório. 

Determinam, finalmente , qu e d a present e 
decisão seja m cientificado s ò s órgão s d a 
imprensa e  a s emissora s d e rádi o e  T V .' 

2. Lê-s e n a conclusã o d o voto proferido pelo 
eminente Jui z Manue l Alce u Affons o Ferreira : 

Lembre-se, a  propósit o d o versado , 
que o  egrégi o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
segundo a  norma do artigo 1? , § 1? da Reso-
lução n ? 10.445 , d e 2 9 d e junh o d e 1978 , 
concernente à s " inst ruçõe s sobr e propa -
ganda", repeti u o  dispositivo do artig o 24 0 
da Le i n ? 4.737 , d e 1 5 d e julh o d e 1965 . 
Anote-se, igualmente , qu e est e colendo Tr i -
bunal tev e oportunidad e d e verbera r a  pro -
paganda prematura , admitind o o  fecha -
mento d e «comitês » eleitorai s instalado s 
antes da s convençõe s (cf . Acórdã o n ? 
69.624, Rei . Des. Pacheco de Mattos). 

Em suma , a o qu e proman a d o artig o 
240 d o Códig o Eleitoral , soment e apó s a  es -
colha pela s respectiva s convenções , " e su a 
comunicação à  Just iç a Eleitora l par a re -
gistro", com o fris a Pint o Ferreira (Manual 
Prático de  Direito  Eleitoral,  Saraiva , 1973, 
pág. 117) , e  que o s candidatos , entã o legal -
mente assi m conceituados , encontrar-se-ã o 
livres par a o  desencadeament o d e sua s 
propagandas, sempr e n a form a e  so b a s 
restrições t raçada s n a legislação . 

Daí po r qu e acolhend o a  representaçã o 
da sempr e vigilant e Procuradoria Regiona l 
Eleitoral, o  meu voto é  no sentid o d e que : 

1?) Sej a determinado ao s representan -
tes e  a  seu s respectivo s partido s que , so b 
as sançõe s prevista s n o ilícit o pena l defini -
do no artig o 34 7 do Códig o Eleitoral , provi -
denciem o  recolhiment o e/o u a  retirad a 
e/ou a  supressão , n o praz o d e 7 2 (setenta e 
duas) horas , n o territóri o estadual , d e tod o 
e qualque r materia l propagandíst ic o d e 
suas candidaturas . 

2?) Sej a determinad o à  Políci a Fede -
ral que , e m s e valend o d o auxíli o estadua l 
reputado necessário , e  find o o  prazo acima 
estabelecido, providenci e a retirad a e/o u o 
recolhimento e/o u a  supressã o menciona -
dos, apreendend o o  material propagandíst i -
co e  instaurand o a  respeito , o s inquérito s 
destinados à  averiguaçã o d a responsabili -
dade crimina l po r desobediênci a à s deter -
minações dest e Tribuna l (Cód . Eleitoral , 
art. 347) . 

3?) Sej a comunicad o a todos o s M M s. 
Juizes Eleitorai s d o Estado , par a a s medi -
das qu e na s sua s respectiva s jurisdiçõe s 
entenderem adequadas , o  teor dest a delibe -
ração.. . ' 

3. Inconformad o co m ess a decisão , Oreste s 
Quércia, entã o postulant e a o carg o d e Governa -
dor d o Estado , pel a legend a d o Partid o do Movi -
mento Democrátic o Brasileiro , interpô s o  recurs o 
especial d e f l . 34, fundado n o permissiv o da letr a 
a, incis o I , artig o 27 6 d o Códig o Eleitoral , ale -
gando, e m síntese , qu e desd e qu e o  artigo 24 0 do 
Código Eleitoral , nã o conté m a  expressã o e  su a 
comunicação à  Justiça Eleitoral  par a registro, ' in-
serida n o vot o conduto r d o v . acórdã o recorrido , 
restou violad a ess a mesm a regra , e  ainda , o  dis -
posto n o artig o 153 , §  2? , d a Constituiçã o Fede -
ral, qu e assegura , o  direito de ningué m fazer , o u 
deixar d e faze r algum a coisa , senã o e m virtud e 
de lei . 

4. O  recurs o tev e se u trânsi t o negad o pel o 
r. despach o d e f l . 37 a o entende r que , a o contrá -
rio d o entendiment o esposad o pel o recorrente , o 
acórdão regiona l de u corret a interpretaçã o a o 
dispositivo lega l qu e ved a a  propagand a d e pos -
tulante a  candidat o nã o escolhido em convençã o 
(art. 24 0 do Código Eleitoral) . 

5. Da í o  present e agrav o d e instrumento , 
fl. 2 , ond e o  agravant e reafirm a o  se u inconfor -
mismo co m a  expressã o ' e su a comunicaçã o à 
Justiça Eleitoral  para  registro',  alegand o nã o es -
tar inserid a e m nenhu m text o legal , sendo , po r 
isso, d e se r reformad o o  julgad o regiona l ness a 
parte. 

6. A  noss o ver , s.m.j. , rest a prejudicad o o 
presente agrav o d e instrumento . A  controvérsi a 
originou-se e m 2 7 d e mai o passado , co m repre -
sentação d o Ministéri o Públic o Eleitora l visand o 
à retirada , po r determinaçã o d o egrégi o Tribunal , 
de qualque r propagand a qu e vinh a send o siste -
maticamente veiculad a pelos postulante s a  carg o 
eletivo n o Estad o d e Sã o Paulo , sej a o s vir -
tuais candidato s a o Govern o do Estado , po r di -
versos partido s políticos , sej a po r postulante s à 
Câmara do s Deputado s e  Assembléia s Legislati -
vas. 

7. A  decisã o or a impugnad a fo i tomad a 
em sessã o d e 1 ? de julh o subseqüente , ante s por -
tanto d a realizaçã o da s convençõe s part idária s 
para escolh a do s respectivo s candidatos . Hoje , 
ultrapassada a  fas e d e realizaçã o dessa s conven-
ções, e  mesm o find o o  prazo d e encaminhament o 
de pedid o de registr o d e candidat o à  Just iç a Elei -
toral, nã o tem mai s nenhu m sentido . 

8. Cas o assi m nã o s e entenda , entretanto , 
no mérito , temo s qu e razã o nã o assist e a o agra -
vante. A  decisã o recorrid a determinou, expressa -
mente, a  imediat a retirada e/o u supressã o e  reco-
lhimento, n o territóri o estadual , d e tod o e  qual -
quer materia l propagandístic o veiculad o pelo s 
então postulante s a  cargo s eletivos , dand o exat o 
cumprimento à  norm a constant e d o artig o 24 0 do 
Código Eleitoral , qu e s ó a  permit e apó s a  devida 
escolha e m convençã o part idária . 

9. A  conceituaçã o dad a ' a candidato ' pel o 
eminente Relato r em seu voto , valendo-se da liçã o 
de Pint o Ferreira , nã o importo u e m violaçã o a o 
disposto n o artig o 24 0 d o Códig o Eleitoral , ne m 
mesmo a o dispost o n o artig o 153 , § 2?, da Consti -
tuição Federal , uma ve z que a  decisã o restringiu-
se a  velar pelo exato cumprimento do disposto n o 
artigo 24 0 do Códig o Eleitoral , esclarecend o qu e 
antes d a realizaçã o da s convençõe s par t idár ia s 
para escolh a d e candidato s a  cargo s eletivo s é 
proibida qualque r form a d e propagand a eleitoral, 
seja diret a ou indiretamente . 
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10. Po r tod o exposto , somo s e m preliminar , 
que s e julgu e prejudicad o o  present e agrav o d e 
instrumento. Cas o afastada , n o mérito , opinamo s 
pelo se u desprovimento" . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  v . acórdã o recorrid o fo i prolatad o e m 1 ? 
de julh o p.p. , ante s d a realizaçã o da s convençõe s parti -
dárias par a escolh a do s candidatos , notando-s e qu e a 
representação fo i oferecida e m 27 de mai o d e 1986 . 

A est a altura , j á realizada s toda s a s convenções , 
escolhidos o s candidatos , e  esgotad o o  praz o d e enca -
minhamento d e pedid o d e registro , o  present e recurs o 
restou se m objeto , motiv o pel o qua l julgo- o prejudica -
do. 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.30 6 -  Class e 4 f —  A g . -  S P —  Rei.: 
Min . Sérgi o Dutra . 

Agravante: Oreste s Quércia , candidat o a o Govern o 
de São Paulo (Adv.: Drs. José Machado de Campos Filh o 
e José Fernando Buen o de Moraes). 

Agravada: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribunal julgou prejudi-

cado o  agravo . 
Presidência d o Ministr o JVer i da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosa s e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.368 
(de 1 5 de outubr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 73 9 -  Class e 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Mandado de  segurança  contra  ato  judicial. 
Matéria já  decidida  em  Agravo  e  Recurso  Espe-
cial. Writ  prejudicado. 

Ê de  se  ter  como  prejudicado  Mandado  de 
Segurança, por  perda  de  objeto,  se  a  matéria  ver-
sada na  impetração  já  foi  julgada  em  Agravo  e 
Recurso Especial. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicado , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de outubr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relato r —  José Paul o 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o com o relatório , o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e s e encontr a 
nestes termos (fls . 22/24): 

"Empresa jornalístic a impetr a seguranç a 
contra decisã o d o T R E / P B , qu e reputo u ilega l a 
veiculação d a propagand a eleitora l d o candidat o 
Lira, a o Senad o Federal , nos molde s retratado s à 
fl . 1 1 dos auto s e , d e sobra , determino u a  instau -
ração d e inquérito , pel a infraçã o pena l tipificad a 
no art . 34 7 do Códig o Eleitoral . 

Informou o  T RE (fl. 18): 
'Atendendo determinaçã o vossênci a 

Mandado d e Seguranç a n ? 739 , impetrad o 
pelo Jorna l Correi o da Paraíba , cumpre-m e 
informar-lhe qu e at o impugnad o decorre u 
de decisã o dest e Tribuna l Regiona l qu e 
considerou ilega l propagand a pag a d e vei -
culação d o impetrante , co m violaçã o d a 
parte fina l d o parágraf o quinto , art . pri -
meiro d a Resoluçã o n! ' 12.92 4 desse egrégi o 
Tribunal Superior . N a oportunidad e aten -
dendo reclamaçã o d e partid o polític o fo i a 
propaganda julgad a com o «anúncio » po r 
apregoar candidatur a e m expressõe s desta -
cadas e  tarj a preta , ultrapassand o o s l i -
mites d e permissibilidad e d o sobremencio -
nado parágraf o quinto . Trato u o  julgamen -
to d e fato s cuj a prov a nã o fo i preconsti -
tuída n a atua l impetração . Desatendid a a o 
depois a  decisã o d e suprimi r a  propagan -
da irregula r fo i julgad a procedent e nov a 
reclamação dest a feit a par a instaura r in -
quérito, contr a a  part e omissiva , pel o cri -
me do art . 34 7 do Códig o Eleitoral. ' 

A evidência , descab e mandad o d e seguranç a 
contra a  determinaçã o d e abertur a d e inquérit o 
para fin s penais , dad a a  admissibilidad e d o ha -
beas corpus. 

Apropriado, n o entanto , é  o  mandad o d e se -
gurança par a levanta r a  proibiçã o dirigid a a o jor -
nal d e continua r veiculand o a  propagand a incri -
minada. E competent e o  T S E par a julga r (Ac . 
7.860, 14-6-84 , DJ  16-8-84 , e  Ac . 7.999, DJ  15-8-85 , 
relatados pel o em . Ministr o José  Guilherme  Vil-
leia, cópia s anexas) . 

Consiste o  anúnci o questionad o d e um a tarj a 
preta, impress a e m sentid o horizontal , com apro -
ximadamente lOcm . d e altura , n a qual , a o lad o 
da fotografi a d o candidato , s e inscreveu . 

Senador 

L I R A 15 2 

P M D B Raimund o Li r a é  empresário , 
administrador d e empresa s e  conferencist a 
de assuntos econômicos . 

A simple s visã o d a cópi a d o materia l publici -
tário cuj a divulgaçã o s e proibi u bast a par a pa -
tentear a  ilegalidade do ato . 

Dispõe o  parágraf o d o art . 3? , Le i n ? 
7.508/86: 

Parágrafo único . Ser á permitid a apena s a 
divulgação paga , pel a imprens a escrita , d o 
curriculum vitae  d o candidat o e  d o númer o d o 
seu registr o n a Jus t iç a Eleitoral , be m com o d o 
partido a  qu e pertence . 

Não o  desrespeitou a  propaganda e m causa . 
Na regr a lega l nad a s e restringi u n o tocant e 

à composiçã o gráfic a d o anúncio . 
O parece r é  pel a concessã o d a seguranç a pa -

ra faculta r à  impetrant e a  continuidad e d a veicu -
lação d a publicidade , observad o o  model o d a có -
pia que instrui o pedido (fl . 11). " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senho r Ministr o Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , acab a d e se r julgado , nest a mesm a as -
sentada, o  Rec. n? 6.478 sobre o  mesmo assunto debatid o 
neste mandad o d e segurança , send o mesm o cert o qu e a 
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douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, reportou-se , ali , ao 
seu parece r emitid o neste writ . 

Assim, co m o  julgament o aludido , ca i n o vazi o o 
presente mandad o d e segurança . 

Pelo exposto , julg o prejudicad o o  writ , po r perd a 
de objeto . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 
M S . n ? 73 9 -  Class e 2 " -  D F -  Rei . M i n. Ald ir 

Passarinho. 
Impetrante: Jorna l Correio da Paraíb a Ltda . (Adv. : 

Dr. Jos é Tarcízi o Fernandes) . 
Julgou-se prejudicad o o  mandad o d e segurança . 

Decisão unânime . 
Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.403 
(de 1 6 de outubr o d e 1986) 

Recurso n ? 6.476 —  Classe 4! 
Piauí —  (Teresina) 

Recorrente: Partid o da Frent e Libera l d o Piau í 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B 

Recurso Especial.  Apreensão  de  "Vídeo  ta-
pe" de  propaganda  eleitoral. 

Reexame de  provas  pretendido,  inviável  em 
Recurso Especial. 

Recurso não  conhecido. 
Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de outubr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 5-12-86) . 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O acór -
dão recorrid o te m —  no qu e interess a a o recurs o —  es-
te teo r (fls . 10/11): 

"1 . O  Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro —  P M D B , Diretóri o Regiona l d o 
Piauí , represento u contr a o  candidato a  Governa-
dor d o Estado , pel o Partid o d a Frent e Libera l 
(PFL), Dr . Antôni o Freita s Neto , a  teo r d e qu e 
ele estari a desrespeitand o a s norma s legai s d a 
propaganda eleitoral . 

2. Alegand o que o  representado , a  t í tul o d e 
saudação d a cidad e d e Teresina , pel o se u ani -
versário a  1 6 de agosto , d e cinc o em cinc o minu -
tos fazi a 'rodar ' n a T V Rádi o Club e d e Teresin a 
S.A. , u m video  tape  co m propagand a eleitoral , 
pediu o  representant e qu e foss e apreendid o o 
mencionado video  tape  e  aind a punido s o s res -
ponsáveis, inclusiv e a citada T V , po r infraçã o à s 
normas legai s (art . 3 ? da Le i n? 7.508, d e 4-7-86). 

3. Dis t r ibuíd a a  representação , o  Relato r 
determinou a  notificaçã o do s responsávei s pel a 
T V Rádi o Club e d e Teresin a S .A . para qu e ces -
sassem imediatament e a  t ransmissã o impugnad a 
e encaminhassem a o T RE o respectivo video tape 
(fl. 03) . 

4. A  notificação fo i logo atendida, dizend o a 
notificada tratar-s e d e u m comercial. 

5. Ouvida , a  dign a Procuradori a Regiona l 
Eleitoral preferi u manifestar-s e e m sessã o (fl . 8). 
Em plenári o opino u pela aprovaçã o d a apreensã o 
do 'cassete ' e  par a qu e fosse m aplicada s à  T V 
Rádio Club e a s penalidade s cabívei s n a espécie . 

6. Proced e a  primeir a parte d a representação , 
uma ve z qu e a  divulgaçã o d a matéri a impugna -
da pod e constituir , diret a o u indiretamente , pro -
paganda eleitora l paga , o  qu e é  vedad o po r le i 
(arts. 1 ? e 3? da Le i n? 7.508/86 e  art . 2 1 da Reso -
lução n: ' 12.924/8 6 d o colend o TSE) . Mantida fi -
ca, portanto , a  apreensã o d o videocassete , par a 
os devidos fins . 

7. Todavia , a  pleitead a aplicaçã o da s pena -
lidades, embor a acolhid a pel o parece r d a ilustr e 
Procuradoria Regiona l Eleitoral , est á n a depen -
dência d e instauraçã o d e process o adequado , me -
diante ofereciment o d e denúnci a um a ve z qu e to -
da infraçã o pena l eleitora l é  d e açã o pública , se -
gundo a  inteligênci a do s artigo s 35 5 a  35 7 do Có-
digo Eleitoral . Deve m ser , assim , o s auto s d a re -
presentação encaminhado s a o Ministéri o Públic o 
para o s procedimento s legai s apropriados . 

8. Pel o exposto , resolve u o  Tribunal , à  su a 
unanimidade e  contr a o  parecer , julga r proceden -
te a  representaçã o co m a  apreensã o d o 'tape' , 
cessando, e m conseqüência , a  propaganda , e  en -
caminhar o s auto s à  douta Procuradori a Regiona l 
Eleitoral, par a o s procedimento s legais" . 

2. Contr a ess e acórdã o interpô s o  P F L o recurs o 
especial d e fls . 13/16 , alegando , co m fundament o n o 
art. 276 , I , a , d o Códig o Eleitoral , ofens a a o art . 153 , § 
16 (princípi o d o contraditório) , nã o havendo o  candida-
to ofendid o nenhum a norm a legal , qu e devess e leva r à 
decisão tomada . 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r d o 
ilustre Subprocurador-Gera l A . G . Vali m Teixeira , 
aprovado pel o eminent e Procurador-Gera l J. P . Sepúl -
veda Pertence , opino u pel o nã o conhecimento d o recur -
so (fl . 27) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Opinan-
do, afirm a o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
(fl. 27) : 

"2. Parece-nos , dat a venia , qu e razã o nã o 
assiste a o recorrente . Saber-se , o u não , se estav a 
ele fazend o propagand a eleitora l é  questã o qu e 
demanda o  reexam e d e matéri a d e prova , o  qu e 
descabe n o âmbit o d o recurs o especial . Quanto à 
afirmada violaçã o d o princípi o d o contraditório , 
trata-se d e alegaçã o improcedente . Contr a o  can -
didato seque r fo i instaurad a açã o penal , nã o s e 
sabendo s e a  inicia l acusatóri a ser á o u nã o ofere-
cida. S e oferecid a e  recebid a a  denúncia , instau -
ra-se, então , o  contraditório . N o moment o el e 
ainda nã o se configurou." 

2. N a verdade , incomportável , e m recurs o espe -
cial, o  reexam e d a matéri a post a n o recurso , qu e exigi -
ria a  reapreciaçã o do s dado s d a causa . 

Não conheç o d o recurso . 
É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 6.476 —  Class e 4! —  PI —  Rei.: M i n. Osca r 

Corrêa. 
Recorrente: Partid o d a Frent e Liberal , seçã o d o 

Piauí, po r se u Delegado . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
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Decisão: O  Tribuna l nã o conhece u d o recurso , po r 
unanimidade. 

Presidência d o Ministr o JVer i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa.  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosa s e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.407 (* ) 
(de 21 de outubr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 764 — Classe 2° 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Aralto n Nasciment o Lima , candidat o a 
Deputado Federa l pel o PD S do Ri o de Janeiro . 

Mandado de  segurança  julgado  prejudicado, 
por perda  de  objeto. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  pe -
dido, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de outubr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 16-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o com o relatóri o o  parecer d a dou -
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , d o seguint e teo r (fls . 
53/54): 

"Trata-se d e mandad o d e seguranç a im -
petrado po r Aralto n Nasciment o Lima , candidat o 
a Deputad o Federa l pel a legend a d o Partid o De -
mocrático Socia l n o Ri o de Janeiro , contr a at o d o 
egrégio Tribuna l Regional Eleitora l que , alé m d e 
estar retardand o decisã o a  se r proferid a e m re -
clamação dirigid a contr a a  direçã o regiona l d o 
partido, nego u concessã o d e medid a limina r plei -
teada. 

2. Aleg a o  impetrant e qu e ve m send o prete -
rido pel o Partid o Democrátic o Socia l n o Ri o d e 
Janeiro, ei s qu e nã o consegue obte r temp o n o ho -
rário destinad o a o partid o par a propagand a gra -
tuita n o rádi o e  televisão , um a ve z qu e a  direçã o 
regional d o partid o ve m persistentement e privile -
giando u m únic o candidato , e m detriment o d e ou -
tros, principalment e o  impetrante . 

3. Se m qu e foss e apreciad a a  medid a limi -
nar pleiteada , presto u a s informaçõe s d e prax e a 
autoridade tid a com o coatora , esclarecend o qu e o 
egrégio Tribuna l a  quo,  e m sessã o d e 16-10-86 , 
por maioria , desacolhe u a  representação , po r 
considerar a  matéri a interna  corporis,  e m virtud e 
do qu e dispõ e a  Le i n? 7.508/86 . 

4. A  noss o ver , desd e qu e a  seguranç a fo i 
impetrada contr a at o d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral qu e estari a retardand o soluçã o a  se r dad a à 
reclamação formulad a contr a a  Comissã o Direto -
ra Regiona l do Partid o Democrátic o Social , tend o 
a mesma sid o examinad a e  decidida em sessã o d e 
16-10-86, aind a qu e desfavoráve l a o reclamante , 
perdeu se u objeto o  presente mandamus. 

5. Po r isso , e  send o a  matéri a altament e 
controvertida, nã o tend o sido , d e outr o lado , 

(*) N o mesm o sentid o o s acórdão s n? s 8.418 , 8.44 5 e 
8.507, cuja s nota s taquigráfica s deixa m d e se r pu -
blicadas. 

prestadas informaçõe s pel a Comissã o Diretor a 
Regional Provisóri a d o Partid o Democrátic o So -
cial, o u mesm o pel a comissã o especialment e de -
signada par a distribui r o  temp o .designad o a o 
partido, dentr e o s seu s candidato s (incis o IV , ar -
tigo 2 7 d a Resoluçã o n ? 12.924/86 ) somo s n o sen -
tido de s e julgar prejudicad o o  presente writ , se m 
prejuízo d e nov a reclamaçã o a  se r formulad a pe -
lo or a impetrant e no s termo s d o artig o 2 3 da cita-
da Resoluçã o n ? 12.924/86. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , acolh o o  parece r d a Procuradoria-Ge -
ral d a Repúblic a n o sentid o d e s e julga r prejudicad o 
o writ  pel o seguinte : fo i el e impetrado , basicamente , a 
fim d e qu e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l julgass e a  re -
clamação qu e al i for a requerid a e  pede , o  impetrante , 
ao final , qu e lh e sej a concedid o temp o par a qu e el e uti -
lize o  espaç o destinad o a o P D S . Acontece , Sr . Presi -
dente, que , nest e interregno , julgo u o  Tribuna l Re -
gional Eleitora l a  reclamaçã o e  a  indeferiu , d e form a 
que, agora , s e tive r aind a interess e o  postulante , deve -
rá ataca r a  decisã o adotad a n a reclamaçã o pelo s meio s 
processuais qu e considera r adequados . 

Assim, a  decisão , agora , sobr e a  matéri a d e mérito , 
se torn a inviável , conform e destacad o n o parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 
MS n e 76 4 -  Class e 2 ? —  D F —  Rei . M i n. Aldi r 

Passarinho. 
Impetrante: Aralto n Nasciment o Lima , candidat o a 

Deputado Federa l pel o PD S d o Ri o de Janeir o (Adv. : 
Dr. Danie l Azevedo). 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  pedido. 
Presidência d o Ministr o ATér i da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.408 
(de 2 1 de outubr o d e 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n ? 758 —  Classe 2'. 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Antôni o Carlo s Abreu, candidat o a  De-
putado Federa l pel o Partid o Liberal . 

Eleição. Propaganda  gratuita.  Mandado  de 
segurança. Ilegitimidade  ativa. 

Não tem  legitimidade  ativa  para  requerer 
mandado de  segurança  o  parlamentar  filiado  a 
partido político  que  goza  de  espaço  no  horário  da 
propaganda gratuita  no  rádio  e  televisão,  pois 
sua participação  é  assegurada  pelas  Resoluções 
n."s 13.057  e  13.058.  Inexiste,  assim,  direito  indi-
vidual violado. 

Mandado de  segurança  que  não  se  conhece. 
Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o manda -
do d e segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de outubr o d e 198 6 —  JVéri da  Silveira, 

Presidente —  William Patterson,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ d e 5-12-86 ) 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o como relatóri o o  parecer d a ilus -
trada Procuradoria-Gera l Eleitora l (lê fls. 28/29) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Senhor Presidente , razã o assist e a o eminent e Presiden -
te dest e eg . Tribuna l Superio r Eleitoral , apontado com o 
autoridade coatora , n o qu e tang e à s observaçõe s conti -
das n a su a peç a informativa . N a verdade , objetiv a a 
impetração ataca r resoluçõe s dest a Cort e expedida s pa -
ra disciplina r propagand a eleitora l gratuita , n o rádi o e 
televisão. A  teo r d o dispost o n a Súmul a n ? 26 6 —  S T F, 
não cab e mandad o d e seguranç a contr a le i em tese . Pa -
rece óbvi o qu e o  princípi o h á d e se r aplicad o ao s ato s 
administrativos d e caráte r normatizante . 

Demais disso , prevalec e prejudicia l d o conhecimen -
to d o writ,  qua l sej a a  d e falt a d e legitimidad e ativ a d o 
impetrante. Co m efeito , cuidando-s e d e parlamenta r fi -
liado a  partid o polític o co m espaç o reservad o no s horá -
rios pertinentes , te m el e assegurad o pela s Resoluçõe s 
n?s 13.05 7 e  13.058 , o  direit o d e participação . Send o as -
sim, inexist e direit o individua l violado, a  merece r repa -
ração pel a vi a escolhida . 

Ante o  exposto , nã o conheç o d o mandad o d e segu -
rança. 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 75 8 —  Classe 2 ? —  DF —  Rei.: M i n. Wil l iam 
Patterson. 

Impetrante: Antôni o Carlo s Abreu , candidato a  De-
putado Federal , pel o Partid o Liberal . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe -
ceu d o mandad o d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 8.422 
(de 3 0 de outubr o d e 1986 ) 

Recurso n ? 6.304 — Classe 4 ! —  Agravo 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Agravantes: T V Nort e Fluminense , Rádi o Cultur a 
Fluminense, Rádi o 8 9 FM e Rádio Jorna l Fluminense . 

Eleitoral. Recurso.  Mandado  de  segurança. 
Resolvida definitivamente  a  questão,  em  ra-

zão do  deferimento  do  mandado  de  segurança 
impetrado pelos  ora  agravantes,  está  prejudicado 
este recurso. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasíl ia, 3 0 d e outubr o d e 198 6 -  JVér i da  Silveira, 

Presidente— Carlos  Mário  Velloso,  Relato r —  Jos é 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral assi m relat a e  opin a a  respeit o d a matéria , n o pare -
cer d e f l . 25: 

"1. Cuida-s e d e agrav o d e instrument o in -
terposto pel a T V Norte Fluminens e e  outros, con -
tra despach o qu e nego u trânsi t o a  recurs o d a de -
cisão d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Rio d e Janeir o qu e determino u a  cessação , du -
rante o  períod o eleitoral , d a expressã o 'Organiza -
ções Alai r Ferreira' , veiculad a na s estaçõe s d e 
rádio e  televisã o pertencente s a o Deputad o Fede -
ral Ala i r Ferreira . 

2. Conform e const a d e f l . 21, o  Mandad o d e 
Segurança n ? 719 , impetrad o pelo s or a agravan -
tes, Relato r o  eminent e Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso, fo i julgad o e m sessã o d e 10-10-86 , send o 
concedida a  segurança . 

3. Resolvid a definitivament e a  questão , so -
mos n o sentid o d e s e julga r prejudicad o o  presen -
te agravo d e instrumento. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , e m verdade , o  M S n ? 719 , impetra -
do pelo s or a agravantes , d e qu e fu i Relator , fo i deferi -
do. Está , portanto , ta l com o di z a  dout a Procuradoria -
Geral, resolvid a a  questão , assi m prejudicad o o  presen -
te agravo . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.30 4 —  Class e 4 ! —  A g . —  R J —  Rei.: 
Min. Carlo s Mári o Velloso . 

Agravantes: T V Nort e Fluminense , Rádi o Cultur a 
Fluminense, Rádi o 8 9 F M e  Rádi o Jorna l Fluminens e 
(Advs.: Drs . Lui z d e Araúj o Brá s e  José Dani r Siqueir a 
do Nascimento) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  recurso . 
Presidência d o Ministr o Néri da  Silveira.  Presentes ^ 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 8.425 
(de 3 0 de outubr o d e 1986 ) 

Recurso n ? 6.430 — Classe 4 ! 
Bahia (Salvador ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral. 

Propaganda eleitoral  anterior  às  convenções 
— Proibição  suspensa  após  14-9-86  — Recurso 
prejudicado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
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Brasília, 3 0 d e outubr o d e 1986 . —  José  Néri  da 
Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ d e 16-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o Robert o Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  present e representaçã o fo i oferecid a con -
tra postulante s a  candidaturas , ante s d a realizaçã o da s 
convenções. 

2. Improcedent e a  representação , recorre u o  Pro -
curador Regiona l Eleitoral , e  a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral opino u po r qu e s e julgu e prejudicad o o  re -
curso. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Tribunal Superior Eleitora l baixo u a Reso-
lução n " 12.959 , relatad a pel o eminent e Ministr o Osca r 
Corrêa, ond e s e esclarece u qu e qualque r propagand a 
eleitoral s ó poderia se r iniciad a a 14-9-86 . 

O present e recurs o est á prejudicado , porqu e o s fa -
tos fora m superado s n o tempo . 

Julgo prejudicado . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nl ' 6.430 -  Class e 4 ? —  B A — Rei.: Min. Ro -
berto Rosas . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Decisão: Julgad o prejudicad o o  recurso. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,. 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N f 8.44 2 
(de 4  de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 76 6 —  Classe 2? 
Distrito Federa l 

Impetrante: Hercíli o Ricarte . 

Eleição. Propaganda.  Horário  gratuito.  Par-
tido político  sem  representação  no  Congresso  Na-
cional. 

O partido  político  sem  representação  no 
Congresso Nacional  não  foi  contemplado  na  Lei 
n? 7.508,  de  1986,  de sorte  a  poder  participar  da 
propaganda gratuita  pelo  rádio  e  televisão. 

Precedentes do  TSE  (MS  n?  746-DF). 
Mandado de  segurança  denegado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília. 4  d e novembr o d e 1986 . —  José  Néri 

da Silveira,  President e —  William  Patterson,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e mandad o d e seguranç a impetrad o po r 
Hercílio Ricarte , candidat o a  Deputad o Federa l pel o 
Partido Municipalist a Comunitário , contr a at o d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d e Sã o Paulo , qu e 
lhe nego u espaç o n o horári o gratuit o d e propagand a 
eleitoral. 

Diz qu e a  decisã o fer e o  princípi o d e igualdad e d e 
todos perant e o  ordenament o jurídico , poi s discrimin a 
os partido s qu e nã o tê m representaçã o parlamentar . 
Formula o  seguint e pedid o (l ê fls. 5/6) . 

Solicitadas, viera m a s informaçõe s d e praxe , atra -
vés da s quai s a  digna autoridad e apontad a com o coato -
ra, di z qu e aplico u a  legislaçã o d e regênci a (Le i n ? 
7.508, de 1986 e Resolução T S E n ? 12.924/86) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : A 
matéria, objet o deste s autos , j á fo i definid a po r est e 
egrégio Plenário , n a oportunidad e d o julgament o d o 
MS n ? 746 , send o Relato r o  Senhor Ministr o Sérgi o Du-
tra. A  Corte , po r maioria , repeliu a  argüiçã o d e incons -
titucionalidade d o art . 1? , da Le i n? 7.508 , d e 1986 , prin -
cipalmente a  expressã o contid a n a alíne a ò  que restrin -
ge ao s partido s político s co m representaçã o n o Con -
gresso Naciona l a  participaçã o n a propagand a eleitora l 
gratuita n o rádi o e  televisão , n o espaç o a  qu e alud e o 
referido inciso . 

Na ocasião , vote i e m adesã o à  corrent e minoritá -
ria, restando , assim , vencido . 

Desta forma , embor a co m a  ressalv a d o me u pont o 
de vista , nã o posso-deixa r d e aplicar , in  casu,  a  aludi -
da orientação . 

Ante o  exposto, indefir o o  pedido. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , d o mod o com o post o o  pedido , 
impossível o  se u deferimento , po r iss o qu e é  pedid a a 
participação de tempo certo de 6 minutos diários . 

O qu e entendo , Senho r Presidente , é  que , n a verda -
de, sã o inconstitucionai s a s disposiçõe s inscrita s na s 
alíneas a , b,  c  e  d,  d o ite m II , d o artig o 1'.' , d a Le i n" 
7.508, d e 1986 , o u artig o 27 , ite m II , alínea s a , b,  c  e  d, 
da Resoluçã o n?  12.924 , d e 1986 , dest a egrégi a Corte . 
Ao qu e penso , referida s disposiçõe s sã o incompatívei s 
com o  princípio isonômic o qu e a  Constituiçã o consagra . 

Esta a  tes e qu e sustente i po r ocasiã o d o julgamen -
to do s Mandado s d e Seguranç a n? s 74 6 do Paran á e  754 
de Sã o Paulo. 

Estivesse o  pedid o formulad o d e form a a  propicia r 
o deferimento , e  e u o  faria , po r iss o qu e continu o con -
vencido d a inconstitucionalidad e do s citado s dispositi -
vos legais . D o modo , entretanto , com o post a a  ques -
tão, nã o m e rest a outr a alternativ a senã o indeferi r o 
pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 76 6 -  Class e 2 ? -  D F -  Rei. : Min. Wil l ia m 
Patterson. 

Impetrante: Hercíli o Ricarte , candidato a  Deputad o 
Federal, pel o partid o Municipalist a Comunitári o d e 
São Paulo . 

Decisão: Indeferiu-s e o  mandad o d e segurança . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas, e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N ? 8.450 
(de 6  de novembr o d e 1986) 

Recurso n? 6.562 — Classse 4! 
São Paulo  (São Paulo) 

Recorrente: Coligaçã o Uniã o Popular , d a qua l fa z 
parte o  P D S, por se u Delegado . 

Recorridos: Antôni o Ermíri o d e Moraes , candidat o 
a Governador , e C ia . Nitr o Químic a Brasileira . 

Recurso especial.  Direito  de  resposta.  Pro-
grama de  Propaganda  Gratuita  Eleitoral.  Art. 
237, § 3? do Código  Eleitoral.  Inexistência  de  vio-
lação aos  artigos  29  caput, §  1? e 34, III  da  Lei  de 
Imprensa. 

Matéria de  prova cujo  exame é vedado  na  via 
especial. Recurso  não  conhecido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  iVér / da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, Antôni o Ermíri o d e Moraes , candidat o d a 
coligação "Uniã o Libera l Trabalhist a Social " d o Go -
verno d o Estad o d e Sã o Paulo , na s próxima s eleiçõe s 
de 1 5 de novembro , e  a  Companhi a Nitr o Químic a Bra -
sileira, co m sed e n a Capita l daquel e Estado , formula -
ram, perant e o  egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paulo , reclamaçã o contr a a  coligaçã o "Uniã o Po -
pular", visand o a o direit o de resposta , à  matéri a veicu -
lada no s dia s 2 7 e  2 8 d e setembr o p.p , n o horári o gra -
tuito, a  respeit o d e condiçõe s insalubre s d e trabalh o n a 
empresa Nitr o Químic a Brasileira , associand o ess a si -
tuação a o comportament o d o candidat o reclamant e An-
tônio Ermíri o d e Moraes , como dirigente empresarial . 

Requereram ambos , alé m d o mencionad o direit o d e 
resposta, a  pront a vedaçã o d a referid a matéria , e  a  ins -
tauração d o competente inquérit o policial . 

Cumprindo determinaçã o d o ilustr e Relator , Jui z 
Manoel Alce u Affons o Ferreir a (fl . 30), fora m enviada s 
as fita s d e "videocassete " do s programa s e m tel a (fl . 
36), be m com o apresentara m o s reclamantes , o s texto s 
das resposta s (fls . 38/48 e  fls . 50/57). 

Efetuada a  citaçã o d a coligaçã o "Uniã o Popular " 
e d o Partid o Democrátic o Social , determinad a pel o r . 
despacho d e f l . 58 , manifestaram-s e este s à s fls . 6 4 e 
66/68, be m com o ingressara m no s auto s o s candidato s 
Silvio Benit o Mart in i e  Mauríci o Najar , co m a  petiçã o 
de fls . 69/71. 

No di a 2 2 de outubro , presente s todo s o s Juize s d o 
egrégio Tribuna l Regional , fo i feit a a  exibiçã o da s " f i-
tas cassete" , relativa s ao s programa s do s dia s 2 7 e  2 8 
de setembro . 

Em sessã o d o di a 2 2 de outubro , a  reclamaçã o fo i 
acolhida parcialmente , no s termo s d o vot o d o Relator , 
Juiz Manoe l Alce u Affons o Ferreira . 

Inconformada co m ta l decisão , interpô s a  entã o re -
clamada coligaçã o "Uniã o Popular" , o  present e recur -
so especial , fundad o n o artig o 276 , I , a , d o Códig o 
Eleitoral, ond e s e aleg a a  violaçã o do s artigo s 29 , caput, 
e seu § 1? e 34, III da Lei n? 5.250/67 (Le i de Imprensa) . 

Impetrado também , mandad o d e segurança , visan -
do à  obtençã o d o efeit o suspensivo , d o mencionad o re -
curso, tend o sido , pel o despach o d e f l . 3 , concedid a a 
medida limina r e  determinada a  sustaçã o do s efeito s d a 
decisão recorrida , at é soluçã o d o recurs o especial . 

Através d o r . despach o d e f l . 105, e  atendend o à  l i-
minar concedida , o  eminente President e d o egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitoral , determino u a  subid a d o re -
curso, qu e fo i contrariado pelo s reclamantes , or a recor -
ridos, à s fls . 106/114. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral , por se u emi -
nente titular , Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
pronunciou-se à s fls . protestando , preliminarmente , pe -
la exibiçã o da s fita s d e "videocassete " e , n o mérito , 
reservou-se a  emiti r parecer ora l quando d o julgament o 
(ver parecer anexo) . 

Entendendo dispensáve l a  exibiçã o requerida , ten -
do e m vist a tratar-s e d e recurs o especial , trag o o s au -
tos, par a julgament o nest a sessão . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  artigo 243 , § 3?, do Códig o Eleitoral , asse -
gura o  direit o d e resposta , a  que m fo r injuriado , difa -
mado o u caluniad o atravé s d a imprensa , rádio , televi -
são, o u alto-falante , aplicando-se , no que  couber,  o s ar -
tigos 9 0 e  9 6 d a Le i n? 4.117 , d e 2 7 d e agost o d e 196 2 
(Código Brasileir o d e Telecomunicações) . 

Cumpre notar , qu e o s § § 1?, 2? e 3? do referid o arti -
go, fora m acrescentado s pel o art . 4 9 da Le i n? 4.961 , d e 
4 de mai o d e 1966 . Ocorre , n o entanto , qu e o  Decreto -
lei n! ' 236 , d e 2 8 de fevereir o d e 1967 , n o se u artig o 3? , 
revogou expressament e o s artigo s 5 8 at é 9 9 d a Le i n? 
4.117/62, em virtude d a promulgaçã o d a Le i n? 5.250 , d e 
9 d e fevereir o d e 1967 , denominad a Le i d e Imprensa , 
que de u nov a disciplin a à  matéria , inclusiv e ao direit o 
de resposta . 

Sendo assim , e  segundo o  citado artigo 243 , § 3f, d o 
C. Eleitoral , deve-s e examina r a  questã o or a post a e m 
debate, o u seja , o  direit o d e resposta , aplicando-se , no 
que couber,  o s dispositivo s a  est e respeito , d a Le i n? 
5.250/67. 

Alega a  recorrente , qu e a  decisã o or a recorrida , a o 
decidir pel o direito da respost a do s recorridos , violo u o 
disposto n o artig o 2 9 —  caput , d a referid a Le i de Im -
prensa, qu e assi m dispõe : 

"Toda pesso a natura l o u jurídica , órgã o o u 
entidade pública , qu e fo r acusad o o u ofendid o 
em publicaçã o feit a e m jorna l o u periódico , o u 
em t ransmissã o d e radiodifusão , o u a  cujo respei -
to o s meio s d e informaçã o e  divulgaçã o veicula -
rem fat o inverídic o o u errôneo , te m direit o a  res -
posta o u retificação. " 

Segundo o  recorrente , a  alegad a violaçã o result a 
de que , no s mencionado s programa s d e televisão , 
divulgou-se apena s notícia s verídicas , sobr e a  paralisa -
ção d a Cia . Nitro Químic a Brasileira , determinad a po r 
medida judicial . Inexistind o assim , comunicad o fals o 
ou inverídico , po r iss o qu e a  ocorrênci a d o fechament o 
da empres a er a públic o e  notório , impossíve l o  reco -
nhecimento d o direit o d e resposta , poi s a  lei , no s ter -
mos d o citad o artig o 29 , soment e o  reconhece , quand o 
patente a  ofensa co m animi injuriandi  et  diíamandi,  e  a 
divulgação d e fato s inverídico s e  errôneos . 

Com tod o o  respeit o qu e m e merec e o  ilustr e subs -
critor d o recurso , esto u e m qu e a  matéria , ta l qua l ale -
gada, envolv e questã o fátic a e  depende , à  tod a evidên -
cia, d o exame d a prova . 

Com efeito , o  ilustr e Juiz-Relator , Dr . Manoe l A l-
ceu Affons o Ferreira , após te r assistido , atravé s d e " f i-
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tas cassete" , o s programa s e m tela , afirmo u e m se u r . 
voto (fl . 84) : 

"Tendo-as assistido , com o o  fizera m o s de -
mais membro s dest e Tribuna l (fl . 77), e  julgando 
que, efetivamente , sempr e in  thesi,  a s mesma s 
contêm prática s difamatória s à s pessoa s do s re -
presentantes, pel o me u vot o fica m ness e pass o 
acolhidas a s pretensõe s d e resposta , a  sere m 
exercitadas conform e a s exigência s legai s (Nitr o 
Química, fls . 39/48 , e  Antôni o Ermíri o d e Mo -
raes)." 

Vê-se, pois , qu e o  v. acórdã o or a recorrido , no par -
ticular, diant e d o exam e da s provas , inclusiv e apó s as -
sistir à  exibiçã o d o programa , atravé s da s "fita s casse -
te", conclui u pel a existência , e m tese , d e prática s difa -
matórias, reconhecendo , po r isso , o direito de resposta . 

Nesta sed e especia l d e recurso , é  impossíve l o  re -
exame da s provas , consoant e fart a jurisprudênci a dest a 
Corte, po r iss o qu e rejeit o a  alegad a violaçã o a o art . 2 9 
caput d a Lei n? 5.250/67. 

Também quant o à  infringênci a a o §  1 ? d o mesm o 
artigo 29 , entendo-a nã o caracterizada. Dispõ e o  referido 
texto legal , n a part e em que s e afirm a contrariado: 

"§ 1 ! A  respost a o u retificação , pod e se r 
formulada: 

a) pel a própri a pesso a o u se u representant e 
legal; 

b) :  " 
Alega o  recorrente , qu e contend o a  respost a tre -

chos consistente s d e depoimento s d e outra s pessoas , 
que nã o os representados , estari a violad o o  texto d e lei 
acima transcrito . 

Recorrendo à s vênia s devidas , trago , també m d e 
novo, à  colação , o  seguint e trech o d o r . vot o conduto r 
do acórdã o recorrid o (fl. 84) : 

"Digno d e registr o qu e a  resposta d a Compa -
nhia Nitr o Químic a conté m 'depoimento s d e ex -
empregados e  empregados qu e serã o devidament e 
identificados' (fl . 42) . N o cas o particular , consi -
derando qu e o s programa s e m réplic a contivera m 
testemunhas d o mesmo tipo , mas e m sentid o con -
trário, reput o admissíve l a  inserçã o dessa s refu -
tações testemunhais , se m o  que a s imputaçõe s d o 
representado nã o encontraria m contestaçã o pro -
porcional. Aliás , e m recente trabalh o dedicad o a o 
tema, o  Professo r Rube m Cione , Titula r d a Uni -
versidade d e Sã o Paulo , admiti u que n a respost a 
possa se r inserida , pel o ofendido , 'u m discurs o 
seu o u d e outrem'  {Do  Direito de  Resposta,  Sa -
raiva, 1985 , pág. 22,n. q.)." 

Anotado, j á fo i ressaltado n o iníci o d o me u voto , à 
regia estabelecid a n o art . 243 , § 3? do Códig o Eleitoral , 
será aplicada , no que couber,  o s artigo s disciplinadores 
do direit o d e respost a constante s d a Le i n ? 5.250/67 . 
Em s e tratando d e program a d e propagand a gratuit a d e 
candidatos a  eleições , é  evident e qu e ta l aplicaçã o de -
verá se r efetivada , e m atençã o à s circunstância s pecu -
liares a  tal tip o de divulgação , d e naturez a especialíssi -
ma. 

O entendiment o adotad o pel o v . acórdã o regional , 
ao meu ver , atende u a o comand o d o art . 243 , §  3? do C. 
Eleitoral, interpretand o d e mod o correto , o  disposto n o 
artigo 29 , § 1? da Le i n? 5.250/67. Para mim , é evidente, 
que, s e a s ofensa s fora m produzida s e m programas , d o 
qual participara m terceira s pessoas , prestand o depoi -
mento, é  evidente qu e o  mesmo direit o há d e se r confe -
rido ao s or a recorridos , ta l qua l express o n o r . vot o 
acima transcrito . Rejeit o a  alegada violação . 

Examino a  afirmad a contrariedad e a o artig o 34 , 
item II I d a Le i de Imprensa , d o seguint e teor : 

"Ar t . 34 . Ser á negad a a  publicaçã o o u 
transmissão d a respost a o u retificação : 

III —  quando versa r sobr e ato s o u publica -
ções oficiais , excet o s e a  retificaçã o parti r d e au -
toridade pública. " 

Sustenta a  recorrente, qu e no s programa s impugna -
dos, houv e apena s a  divulgação , atravé s depoimento s 
de terceiros , d e document o oficial , o u seja , d a orde m 
judicial d e fechament o d a fábrica . 

Tal argumento , dat a véni a d a seriedad e qu e s e lh e 
emprestam o s ilustre s subscritore s d o recurs o e  d o me -
morial, nã o pode resisti r a o menor exame . 

Já vist o foi , que o  v . acórdão , atravé s o  exame da s 
provas, conclui u pel a existência , e m tese , d o animu s 
difamandi, contid o no s referido s programas . O  chama -
do documento oficial , val e dizer, a  ordem judicia l d e in-
terdição d o estabeleciment o fabril , fo i usado com o pre -
texto, par a atingi r a  honr a do s recorridos , resultand o 
claro qu e a  inserçã o d e ta l matéri a e m program a des -
tinado, únic a e  exclusivamente , à  divulgaçã o d e idéia s 
e programa s partidários , d e candidato s à s eleições , vi-
sou à  figur a d o reclamante , també m candidato , a  cuj o 
grupo empresarial , pertenc e a  reclamante , afast o pois , 
a afirmad a violação . 

Por derradeiro , um a resposta , aind a qu e desneces -
sária, po r nã o conter indicaçã o d e qualque r text o lega l 
porventura violado , a  respeit o d a alegaçã o fina l d o re -
curso, n o tocant e à  impossibilidad e do direit o d e res -
posta, dad o ultrapassare m o s texto s aprovados , o  tem -
po concedido. 

Os próprio s reclamantes , a o pleitea r o  direit o d e 
resposta, oferecera m o s respectivo s textos , afirmand o 
que o s mesmos proclamam: 

". . . sofre r algum a supressã o usand o a 
adequá-lo a o temp o qu e vie r a  se r concedid o po r 
essa egrégi a Corte , mas e m nenhum a hipótes e re -
ceberá qualque r acréscimo " (fl . 53). 

O v . acórdã o recorrido , conform e const a d o r . vot o 
do ilustr e Juiz-Relator , concede u expressament e (fl . 
85): 

" E m suma , o  me u vot o acolh e parcialment e 
a representação , e  iss o par a deferir , a  cad a u m 
dos representante s —  sendo n o primeir o di a n o 
período noturn o d o horári o eleitora l (por 4  minu -
tos e  5 1 segundos) , e  n o segund o di a e m ambo s 
os período s ( 4 minuto s e  5 1 segundo s pel a ma -
nhã, e  2 minutos e  32 segundos à  noite ) —  a ocu -
pação d o espaç o reservad o a o Partid o Democráti -
co Social , par a a  veiculaçâo , pel o representant e 
legal d a Companhi a Nitr o Químic a (o u procura -
dor especialment e constituído ) e  pel o candidat o 
Antônio Ermíri o d e Moraes , respectivamente , 
das resposta s acim a indicadas." 

Claro está , j á fixad o o  tempo, qu e o s texto s d a res -
posta serão , n o cas o d e rea l ultrapassagem , devida -
mente adaptado s a o mesmo , po r reduçã o e  obviament e 
sem qualque r alteração , poi s concedid o o  praz o d e 4 8 
horas par a a  su a gravação , conform e j á determinad o 
pelo v . acórdão recorrido . 

Assim, e  inobstant e o  brilh o co m qu e s e houv e d a 
Tribuna, o  ilustr e advogad o d o reclamante , nã o conhe -
ço d o presente recurs o especial . 

É o  meu voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.56 2 -  Class e 41  -  S P -  Rei. : M i n. Sér -
gio Dutra . 

Recorrente: Coligaçã o Uniã o Popular , d a qua l fa z 
parte o  PDS, po r se u Delegado . 

Recorridos: Antôni o Ermíri o d e Moraes , candidat o 
a Governador , e  Cia . Nitro Químic a Brasileir a (Advs. : 
Drs. Arnald o Malheiros , Francisc o Octávio d e Almeid a 
Prado e  Adherson dos Santo s Acquati) . 

Decisão: O  Tribuna l nã o conheceu d o recurso . De -
cisão unânime . 
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Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Enni o 
Bastos d e Barros ; pel o recorrido : Dr . Jos é Guilherm e 
Villela. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso . Wi/Jia m Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A N E X O A O ACÓRDÃO N V 8.45 0 

PARKCER ORAI . 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Presiden -
te, egrégi o Tribunal , ilustre s Advogados , ante questõe s 
mais complexas , n a azáfam a desse s dias , prefer i opta r 
pelo parece r oral , circunstância s a  qu e acresce u um a 
outra, neste s autos , com o e m outros , qu e serã o julga -
dos neste s dias . 

Ê que , n a verdade , o  process o s e inici a co m um a 
petição inicia l extremament e vaga . É  elementar , po r 
exemplo, no s processo s penai s po r crime s contr a a  hon-
ra, qu e a  imputaçã o h á d e te r literalment e a s expres -
sões o u text o qu e s e pretend a ofensivo . E  ne m s e dig a 
que a  matéria , n o caso , estari a superad a n a medid a e m 
que s e trat a d e recurs o especial . 

Não esto u cert o qu e ess a alegaçã o est á post a nest e 
recurso, certament e est á n o process o gême o d e qu e é 
Relator o  eminent e Ministr o Will ia m Patterson , alega -
ção d a imprecisã o d o representante , quant o à s ofensa s 
que lh e teriam sid o dirigidas. 

Mas, tud o isso . Senho r Presidente , m e pareceu , d e 
outro lado . d e pequen a relevância . Primeiro , porqu e 
examinar o  caráte r ofensiv o d e determinad o text o o u d e 
determinada fala , data  venia,  nã o é matéri a d e fat o nã o 
apreciável n o recurs o especial . Trata-s e d e qualifica r 
uma fal a o u u m texto , sobretud o quando , e m s e tratan -
do d e direit o d e resposta , nã o s e va i cogita r d e indaga -
ções mai s complexa s sobr e dol o o u sobr e elemento s 
subjetivos d e u m crime . Com o s e trat a d e ü m process o 
de crim e d e injúria , calúni a o u difamação , o  que s e te m 
de averigua r é  s e existe , o u não , acusaçõe s ofensiva s 
em princípio , caracterizadora s d e calúnia , d e injúria , 
de difamação , o u d e dado s evidentement e falso s e , e m 
função disso , da r o  direit o d e resposta , qu e tant o ocor -
re n o process o pena l comu m do s crime s d e imprensa , 
quanto, co m maio r razão , dad a à  velocidad e qu e a  efi -
cácia exig e n o process o eleitoral . 

De qualque r modo , a  mi m também m e parece u qu e 
seria iníquo , nesse s casos , aplicar-lhe s a  rigide z da s 
preliminares d e admissibilidad e d o recurs o especial . 
Simplesmente, porqu e o  caso , a  me u ver , pod e facil -
mente se r examinad o num a impugnaçã o d e devoluçã o 
plena d o cas o a o conheciment o dest a Cort e Superior , 
mediante representação . D e fato , quand o s e fal a na s 
instruções dest e Tribunal , qu e o  representant e nã o 
atendido pod e traze r est a representaçã o a o Tribunal . 
Um princípi o clar o d e isonomi a processua l levar á a 
que. também , s e admit a qu e a  impugnaçã o d o represen -
tado, venh a nest e recurs o ordinári o a o conhecimento d o 
T S E . Sã o essas a s afirmaçõe s pel o fat o d e te r conside -
rado necessári a a  exibiçã o d a fita , porqu e est e fo i o 
material em que se fundou o  Tribunal recorrido e mais te r 
protestado pel o parece r oral . Nest e cas o específico , o 
problema d e conhece r o u nã o a  fita , o  Tribuna l julgar á 
da su a necessidade . D e minha parte , um a circunstânci a 
me permiti u verificar essa fita . E  cert o qu e a  que s e en -
quadra no s auto s é  inalcançáve l po r nós . Outros, porta -
dores d e equipamento s amadore s d e videocassete . Po r 
coincidência, n o entanto , a  fit a d o Deputad o Najar , sal -
vo engano , qu e é  o  objet o dest a representação . A  fal a 
deste Deputad o est á e m fita , n o caso , Montor o versu s 
Afanasi. d e qu e é  Relato r o  eminent e Ministr o Osca r 
Corrêa, e  l á s e verifica , então , qua l o  text o contr a o 
qual pedi u direit o d e respost a o  candidat o Antôni o 

Ermírio e  a  Companhi a Nitr o Químic a Brasileira . E , 
tendo po r ess a coincidência , d e existi r iss o e m outr a fi -
ta, tomad o conheciment o d a fala , nã o tenh o dúvida s 
quanto a o cabimento , nest e caso, d e direit o de resposta . 
Não s e tratou , apenas , d e noticia r o  fat o objetivo , um a 
expedição d a Delegaci a Regiona l d o Trabalho , num a 
determinada indústri a d o Sr . Antôni o Ermíri o d e Mo-
raes, mas , a  parti r dest e fato , d e numerosa s e  contume -
liosas referência s a o candidato . D e ta l modo , que , por -
que tiv e acess o a o texto , d e minh a parte , so u pel o nã o 
conhecimento d o recurs o especial , s e assi m entende r 
pela improcedênci a d a representação , qu e é  o  qu e m e 
parece o  caminh o mai s equânim e par a o  julgament o 
destes casos . 

ACÓRDÃO N ? 8.451 
(de 6  de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 789 —  Classe 2". 
São Paul o (Sã o Paulo) 

Impetrante: Coligaçã o Uniã o Popular , integrad a 
pelo PDS. 

Mandado de  segurança  visando  efeito  sus-
pensivo, a  recurso  especial  já  interposto.  Con-
cessão da  initi o litis . Julgamento  de  recurso  es-
pecial. Não  conhecimento  do  mesmo.  Julgado 
prejudicado o  wri t por perda  de  objeto  e  cassada 
a liminar. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  coligaçã o "Uniã o Popular " n o Estad o d e 
São Paulo , po r u m d e seu s integrantes , o  Partid o De -
mocrático Social , impetr a o  present e writ,  visand o à 
concessão d e efeit o suspensivo , a o recurs o especia l po r 
este interpost o cont a a  decisã o proferid a pel o egrégi o 
Tibunal Regiona l Eleitoral , e m Reclamaçã o n " 8.446 , 
formulada pel a coligaçã o "Uniã o Libera l Trabalhist a 
Popular", qu e concede u direit o d e respost a a o candida -
to a  Governador d e Sã o Paulo , Antôni o Ermíri o d e Mo-
raes e  à  Companhia Nitr o Químic a Brasileira . 

Considerando comprovado s o s requisito s essen -
ciais d o ite m I I d o art . 7 " d a Le i 1.533/51, conced i a  l i-
minar, sustand o o s efeito s d a decisão , at é soluçã o d o 
recurso especial , a  cuj a tramitaçã o deveri a se r dad o a 
caráter d e urgência . 

Em sessã o d e hoje , di a 6  do corrente , fo i julgado o 
referido Recurs o Especial , d e n°  6.562, nã o tendo sid o o 
mesmo conhecido , po r decisã o unânime . 

Ouvido o  douto Procurador-Gera l Eleitoral , protes -
tou o  mesmo po r parece r ora l quando d o julgamento . 

É o  relatório . 

PARECER 

O Senhor Procurador-Geral  Eleitoral:  Parec e a  est a 
Procuradoria qu e o  mandado d e seguranç a est á prejudi -
cado. 



Junho d e 1987 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 431 341 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, tend o sid o julgad o o  Recurs o Especia l n ? 
6.562 e  não conhecido o mesmo po r unanimidad e d e vo-
tos, perde u o  presente writ o  seu objeto . Assim , cassan -
do a  limina r anteriorment e concedida , julg o prejudica -
do o presente mandado . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 78 9 —  Class e 2°.  -  S P —  Rei.: M i n. Sérgio 
Dutra. 

Impetrante: Coligaçã o "Uniã o Popular" , integrad a 
pelo PDS (Adv.: Dr . Ennio Basto s d e Barros). 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  mandado d e segu -
rança, cassando-s e a  medida liminar . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é Paui o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACORDÁO N ? 8.452 

(de 6 de novembr o d e 1986) 

Recurso n? 6.559 —  Classe 4! 
São Paul o (São Paulo) 

Recorrentes: Partid o Democrátic o Socia l e  a  Coli -
gação "Uniã o Popular" , po r se u Delegado . 

Recorrido: Andr é Franc o Montoro. 

Direito de  resposta  a  ofensas  transmitidas, 
assegurado por  lei. 

Fixação, após  ponderação  dos  elementos  da 
hipótese, pelo  Tribunal  Regional  Eleitoral  a  quo , 
sem violação  dos  textos  legais  que  a  regulam  e 
aprovada, previamente,  a  resposta. 

Recurso especial  não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso especia l no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  de novembro d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ d e 4-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O  Go-
vernador Andr é Franc o Montor o requereu a o T R E / S P 
lhe foss e concedid o direito  de  resposta,  a  se r exercid o 
durante o  program a eleitora l gratuito e  n o horári o des -
tinado a o PDS , em virtud e d o qu e considero u "referên -
cia difamatória " à  su a pesso a e  à  su a administração . 

2. O  T R E / S P , po r unanimidade , acolhe u a  repre -
sentação, concedendo-lh e o  temp o d e 1'44" , temp o d e 
que s e utilizar a o  representado ; recusou , porém , o  tex -
to d a respost a qu e o  representante apresentara , porqu e 
"em determinad a parte , fa z confrontaçõe s entr e o  Go-
verno atua l e  o  passado, o  que ve m a  soa r com o propa -
ganda eleitoral , mesmo qu e indireta " (fl . 54). Determi-
nou, assim , foss e apresentad o outr o texto-resposta , qu e 
foi aprovad o (fl . 60). 

3. Inconformado , o  PD S interpôs , o  recurso  es-
pecial d e fls . 62/71 , pel o art . 276 , I , a , alegand o ofen -
sa a o §  2? do art . 29 , art . 30 , II , §  9? do art . 32 , art . 34 , 
IV, todo s d a Le i n? 5.250 , de 9-2-1967. 

4. Recebid o o  recurs o (fl . 86) , vei o a  est a Corte , 
sendo-me distribuíd o po r dependência , j á qu e Relato r 
do MS 784, versando matéri a idêntica . 

E a  Procuradoria-Geral , em parece r d o eminent e 
Procurador-Geral, J . P . Sepúlved a Pertence , opino u pe-
lo nã o conhecimento d o recurs o (fls . 96/97). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Opino u 
o Procurador-Gera l no sentid o d e qu e " o acórdã o regio -
nal de u soluçã o razoáve l à  controvérsia , se m ofens a à s 
normas legai s invocadas. " 

E acrescentou : 
"6. Nessas , co m efeito , nad a indu z à  conclu -

são radica l de qu e a  censur a à  primeir a respost a 
pretendida devess e leva r a o sacrifíci o d o direit o 
de exercê-l a e m termos adequados . 

7. O  art . 29 , §  2? , limita-s e a  fixa r o  praz o 
preclusivo d e 6 0 dia s par a a  formulaçã o d a res -
posta ,  ao qua l s e atende u n o caso . 

8. O  art . 3 0 defin e o  objet o d o direit o plei -
teado como a  ' t ransmissã o d e respost a escrit a d o 
ofendido': nad a mai s concede u a  decisão . 

9. N o art . 32 , §  9? , considera-s e inexistent e 
a respost a cuj a divulgaçã o nã o houver obedecid o 
à lei . Dessa inexistênci a o  que decorr e é  o  direito 
de o  ofendido reclamar nov a divulgação, n a form a 
legal. 

10. Certo , no art . 34 , IV , é que s e prescrev e 
que 'ser á negad a a  (... ) t ransmissã o d a respost a 
(...) quand o s e referi r a  terceiros , e m condiçõe s 
que crie m para este s igua l direit o de resposta' . 

11. Aplicou-o , porém , o  primeir o acórdã o 
recorrido, a o indeferi r a  divulgaçã o d a minut a 
originária, precisament e porqu e nel a entende u 
existentes alusõe s crítica s a o ex-governado r e 
atual candidato . 

12. A  norm a nã o leva , porém , necessaria -
mente, à  conclusã o pretendid a n o recurso , d a im-
possibilidade d e o  ofendido apresenta r outr o tex -
to à  apreciaçã o d o Tribunal , s e o  fizer , com o 
ocorreu n a espécie , aind a n o prazo legal . 

13. Ess a possibilidade , aceit a pel o acórdã o 
recorrido, parece-no s a  mai s razoável , n a medid a 
em qu e preserv a o  direito substancial , qu e é  o  d e 
resposta, desd e que fo i possível sanar , e m temp o 
hábil, a  irregularidad e d a propost a origina l par a 
o seu exercício. " 

2. Co m efeito, o s textos invocado s dispõem : 
"Ar t . 2 9 
§ 1 ? 
§ 2 ? A  resposta,  o u retificação , deve  ser 

formulada por  escrito,  dentr o d o prazo d e 6 0 (ses-
senta) dia s d a dat a d a publicaçã o o u transmis -
são, so b pen a d e decadênci a d o direito. 

Art . 30 . O  direito da  resposta  consiste: 
II —  na t ransmissã o da  resposta  escrita  do 

ofendido, n a mesm a emissor a e  n o mesm o pro -
grama e  horário e m que fo i divulgada a transmis -
são qu e lh e deu causa . 

Art . 3 2 
§ 9 ? A  resposta  cuja  divulgação  não  houver 

obedecido ao  disposto  nesta  lei  é  considerada 
inexistente. 
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Art . 34 . Ser á negad a a  publicaçã o o u trans -
missão d a respost a o u retificação : 

I —  quando nã o tiver relaçã o co m o s fato s 
referidos n a publicaçã o o u t ransmissã o a  qu e 
pretende responder ; 

IV —  quando s e referi r a  terceiros , e m con -
dições qu e crie m par a este s igua l direit o d e res -
posta." 

3. Nã o há dúvida , portanto , d e qu e a  respost a de -
ve se r formulada , po r escrito , e  no praz o d e 6 0 (sessen -
ta) dia s a  se r transmitid a n a mesm a emissora , n o mes -
mo programa e  horário e m qu e divulgad a a t ransmissã o 
que lh e de u causa , dev e te r temp o igua l a  dest a trans -
missão, (art . 30 , §  1? , b) , obedecendo , demai s disso , à s 
demais regra s estabelecida s n a lei. 

4. Irresigna-s e o  recorrent e co m a  autorizaçã o da -
da pel o acórdã o a o representant e par a que , recusad o o 
primeiro texto , outr o foss e apresentado . 

Ora, h á qu e compatibiliza r o direit o d o ofendid o e 
as razõe s d o ofensor : d e u m lado h á qu e assegura r o  di-
reito d e resposta , d e outr o garanti r qu e ess e direito não 
importará e m ofens a a o ofenso r primitivo , o  qu e leva -
ria a  criar , e m favo r deste , també m o  direito de respos -
ta. 

Agiu, assim , com prudênci a o  T R E / S P : autorizo u a 
resposta, ma s exigi u a  revisã o d o texto . E  feita , ime -
diatamente, autorizou-a . 

4. O  importante é : 
I —  assegura r o  direit o d e resposta , se m 

criar equivalent e direit o ao primeir o ofensor ; 

II —  pondera r temp o e  ocasião , d e mod o qu e 
se equiparem a s dua s posiçõe s e  se limitem . 

Para isso , usand o d e discrição,  o  Tribuna l exami -
nará a  respost a e  a  julgará , autorizando- a o u não , con-
forme atend a o u desatend a a  ess a ponderaçã o essen -
cial. 

5. Agi r diferentemente , recusando , definitivamen -
te, a  respost a —  sem permiti r que s e retificass e —  seria 
retirar o  direito de resposta ; acolhe r a  respost a també m 
ofensiva, seri a admiti r que s e eternizasse a  polêmica . 

Agiu co m o arbitrium boni  viri a  Corte Paulista, co-
mo convém principalmente ao Juiz Eleitoral . 

Não conheç o d o recurso . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.599 —  Classe 4°.  —  SP —  Rei.: M i n . Osca r 
Corrêa. 

Recorrentes: Partid o Democrátic o Socia l e  a  Coli -
gação "Uniã o Popular" , po r se u Delegado . 

Recorrido: Andr é Franc o Montoro , Governador d o 
Estado d e Sã o Paul o (Adv. : Dr . Edgar d Silveir a Bue -
no). 

Decisão: O  Tribuna l nã o conheceu d o recurso . De -
cisão unânime . Usara m da palavra , pel o recorrente , Dr . 
Ennio Basto s d e Barros ; pelo recorrido, Dr . Pedro Gor-
dilho. 

Presidência d o Ministr o JVer i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.458(*) 
(de 6  de novembr o d e 1986) 

Mandado de Seguranç a n ? 752 —  Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Partid o d a Frent e Libera l d e Sergipe , 
integrante d a coligaçã o Alianç a Democrátic a ( P F L / P L / -
P C do B e PSB), po r seu Presidente Regional . 

Propaganda gratuita  pela  televisão. 
Suspensão determinada  pelo  TRE. 
Impossibilidade. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , concede r o  mandad o d e 
segurança, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apen -
so, que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Roberto  Rosas,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 16-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : O Par-
tido d a Frent e Libera l (PFL ) Seção Sergip e impetro u o 
presente mandad o d e seguranç a objetivand o a  declara -
ção d a ilegalidad e e nulidád e d o at o d o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d e Sergip e qu e suspendera , po r cinc o 
dias, a  propagand a eleitora l pel o rádi o e  televisã o d a 
Aliança Democrátic a —  a qua l o  impetrant e integra . 

2. Conced i a  medid a limina r par a restabelece r o 
horário. 

3. A s informaçõe s fora m prestada s pel o ilustr e 
Presidente d o T R E / S E , afirmand o S . Exa . qu e o  Tri -
bunal atende u à  representaçã o d a Coligaçã o Peemede -
bista, considerand o o  conjunto d e fato s qu e lei o n o Te-
lex n ° 275 de 2-10-86. 

4. A  Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o de -
ferimento. 

5. Determine i a citaçã o d a Coligaçã o Peemedebis -
ta. Entretanto , nã o houve resposta . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senho r Ministr o Roberto  Rosas  (Relator) : A  de -
cisão d o T R E suspendeu á  programaçã o do s impetran -
tes. Trata-s e assim , d e censur a prévi a a  impedi r a  exi -
bição d o programa . É  clar o qu e o  pode r d e políci a é 
inerente à  atividad e controlador a d o Tribunal , ma s nã o 
pode se r impeditiv a do programa . 

Assim defir o a  seguranç a par a cassa r a  decisã o d o 
T R E , assegurand o o  horári o determinado . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 752 —  Classe 2°.  —  DF — Rei.: M i n . Robert o 
Rosas. 

Impetrante: Partid o d a Frent e Libera l d e Sergipe , 
integrante d a Coligação Aliança Democrátic a ( P F L / P L / -
P C d o B  e  PSB) , por se u President e Regiona l (Adv. : 
Dr. Jos é Guilherm e Villela) . 

Decisão: Concedeu-s e o  mandad o d e segurança , 
Decisão unânime . 

(*) N o mesmo sentid o o s Acórdão s n? s 8.45 6 e  8.459, cu-
jas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 
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Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Jos é Gui -
lherme Vil lela . 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto 
Rosas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.461 
(de 6 de novembr o de 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 809 —  Classe 2! 
Amazonas 

Impetrante: Getúli o Albert o d e Souz a Cruz . 

Mandado de  segurança.  Perda  de  objeto. 
Se a  impetração  tem  como  justificativa o  re-

tardo no  julgamento  de  medida  que  suspendeu  o 
direito de  resposta,  e  se,  com  as  informações, 
veio a comunicação  de  haver  sido  julgado  o  writ , 
forçoso é  reconhecer a  perda de  objeto  da  presen-
te medida. 

Mandado de  segurança  que  se  julga  prejudi-
cado. 

Vistos, etc . 

Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s termo s da s nota s taquigrá -
ficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado no DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O.Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : Ge-
túlio Albert o d e Souz a Cruz , qualificad o com o Gover-
nador d o Territóri o Federa l d e Roraima , impetr a man -
dado d e seguranç a contr a at o d o egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Amazona s qu e decidi u suspender , 
por liminar , a  decisã o d o Jui z Eleitora l qu e lh e conce -
deu direit o de respost a e m espaç o reservad o a o Partid o 
do Moviment o Democrático Brasileiro , n a propagand a 
eleitoral gratuita , po r ofensa s recebida s d o candidat o 
João Batist a d a Silv a Fagundes . Aleg a qu e o  referid o 
Tribunal nã o cumpri u o  praz o par a julgamento , o  qu e 
lhe vem acarretando prejuízos . 

Solicitadas, viera m a s informaçõe s d e prax e (fls . 
11/12). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Extraio, da s informaçõe s prestada s pel o dign o Presi -
dente do T RE do Amazona s os seguinte s lances : 

"No praz o lega l a o mandad o d e seguranç a 
de n ? 809 , impetrad o pel o Exmo . Sr . Governador 
do Território d e Roraima , presto a s informações : 

O Dr . Carlo s Henrique s Rodrigue s nã o é 
amigo pessoa l d o Prefeit o Silvi o Leite , o  writ  tra -
mitou se m qualque r atraso , nã o há qualque r abu -
so po r part e d o T R E / A M . O  mandamus  qu e obs -

tou, sustand o o  despach o d o M M . Douto r Jui z 
de Roraima , impermitind o a  respost a d o Exmo . 
Sr. Governador , fo i julgad o hoje , à s lO h e  po r 
unanimidade, d e acord o co m parece r ministerial , 
foi deferid o e  conseqüentement e mantid a a  limi -
nar, cuj a transcriçã o d o parece r ministeria l é 
oportuna." 

A present e impetraçã o reage , apenas , a o retard o n o 
julgamento d o mandad o d e seguranç a impetrad o pe -
rante aquel e Tribunal , contr a a  decisã o monocrátic a 
que lh e deferi u o  direit o d e resposta . Comunicad o qu e 
o referid o process o fo i julgado, perde u est e writ  o  se u 
objeto. 

Ante o  exposto , julg o prejudicad o o  mandad o d e 
segurança. 

E X T R A T O D A A T A 

MS 80 9 —  Class e 2". —  AM — Rei.: M i n. Wil l iam 
Patterson. 

Impetrante: Getúli o Albert o d e Souz a Cru z (Adv. : 
Dr. Francisc o Elair d e Morais) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  mandad o d e se -
gurança. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.465 
(de 6 de novembro d e 1986) 

Recurso Especia l n ? 6.505 —  Classe 4! 
Rio d e Janeir o 

Recorrente: Affons o Jos é Soares , candidat o a  De -
putado Federal . 

Eleição. Propaganda.  Mandado  de  seguran-
ça. Recurso  especial. 

O recurso  especial  não  se  presta  para  refor-
mar decisão  que  nega  liminar em  mandado  de  se-
gurança, ajuizado  este  com o  objetivo de  impedir 
propaganda eleitoral  que  se  alega  contrária  às 
normas específicas. 

Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recurs o 
especial, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apen -
so, qu e fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  José Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado no DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o o  parecer d a ilustrad a Procurado -
ria-Geral Eleitoral , subscrit o pel o ilustr e Dr . A. G. Va -
lim Teixeira , verbis: 

"Com a  petiçã o d e f l . 3 , Affons o Jos é Soa -
res, candidat o a  Deputad o Federa l pel o Partid o 
Socialista Brasileir o n o Estad o d o Ri o de Janei -
ro, pretende u manifesta r recurso  especial  contr a 
ato d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l qu e 
estaria retardand o decisã o a  se r proferid a e m 
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mandado d e seguranç a impetrad o contr a at o d o 
M M . Jui z Eleitora l d o Municípi o d e Volt a Re -
donda o  qua l a  se u ve r tend o baixad o Portaria s 
de n? s 6  e  9/86 , estari a permitind o a  veiculaçã o 
de propagand a eleitora l e m tota l desrespeit o à s 
normas editada s po r ess a colend a Corte. 

Pelo respeitáve l despach o d e f l . 64 , fo i o inte-
ressado intimad o a  manifesta r su a irresignaçã o 
na instânci a própria , resultand o no s esclareci -
mentos prestado s à s fls . 66/67 , respectivament e 
de 2 4 e 28 de outubr o passado . 

Com a  devida vênia , entendemo s qu e a s peti -
ções deve m se r d e pront o indeferidas , dad o a  ma-
terialidade d o err o grosseir o cometid o pel o inte -
ressado qu e s e utilizo u d a vi a processua l inade -
quada. A  rigor , a o qu e tud o indica , nã o exist e 
ainda a  decisã o regiona l contr a a  qua l fo i mani-
festado o  apelo , aind a qu e o  interessad o tenh a 
esclarecido qu e nã o pretendeu , efetivamente , in -
gressar co m recurs o originári o perant e ess a Su -
perior Instância . 

Quando muito , seri a cas o d e s e conhece r co -
mo representação , no s termo s d o §  4 ? d o artig o 
23, d a Resoluçã o n ? 12.924/8 6 o  que , d e qualque r 
forma, par a apreciaçã o d o mérito , exig e informa-
ções a  sere m prestada s pel o egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Rio de Janeiro . 

E m conclusão , somo s desd e log o pelo indefe -
rimento e , cas o assi m nã o entend a o  eminent e 
Relator, conhecend o com o representação , somo s 
no sentid o d e sere m requisitada s a s necessária s 
informações". 

O eminent e titula r d o referido Órgão , Dr . José Pau -
lo Sepúlved a Pertence , manifesto u su a concordânci a 
com a  segunda alternativa . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Na 
verdade, conform e demonstro u a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, a  medid a ajuizad a nã o encontra o  menor am -
paro n a legislaçã o d e regênci a (art . 27 6 do Códig o Elei -
toral), porquant o ausente s o s pressuposto s d e admissi-
bilidade d o recurso especial. 

Os esclarecimento s prestado s à s fls . 66/67 reforça m 
a convicçã o d o descabiment o d a providência , poi s o  re -
corrente alud e a o propósit o d e recorre r d a decisã o qu e 
não concede u limina r e m mandad o d e segurança , hipó -
tese qu e s e nã o compadece co m o rit o d o recurs o espe -
cial. 

No qu e tang e à  alternativ a sugerida , o u seja , d e 
transformar o  procediment o e m representação , e , con -
seqüentemente, solicita r informaçõe s a o T R E , entend o 
que a  naturez a d a matéri a nã o permit e soluciona r a 
questão e m temp o hábil , d e sort e a  enseja r resultad o 
prático. 

Ante o  exposto, nã o conheço d o recurso especial. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.50 5 —  Class e 4°  — RJ —  Rei.: M i n. Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Affons o Jos é Soares , candidat o a  De -
putado Federal . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe -
ceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.468(*) 
(de 7 de novembr o de 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 795 — Classe 2' 
Amazonas 

Impetrante: Moviment o d e Unidade Democrática — 
Muda Amazonas. 

Mandado de  segurança.  Perda  de  objeto.  Re-
curso especial.  Julgamento. 

Julgado o  recurso  especial,  perde  o  objeto  o 
mandado de  segurança  impetrado  com  a  finalida-
de de dar  efeito suspensivo  àquele. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e seguranç a e  cassa r a  liminar , no s termo s 
das nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 6 —  Oscar Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  William Patterson,  Relato r 
— Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ d e 12-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o o  parecer d a ilustrad a Procurado-
ria-Geral Eleitoral , subscrit o pel o Dr . A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Per -
tence, dign o titular do referido Órgão , verbis: 

"Trata-se d e mandad o d e seguranç a impetra -
do pela Coligaçã o 'Moviment o d e Unidad e Demo-
crática —  Mud a Amazonas' , contr a decisã o d o 
egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l qu e concede u 
ao candidat o Carlo s Albert o D i Car l i direit o d e 
resposta, e m razã o d e ofens a praticad a pel o tam-
bém candidat o Feli x Valois , devend o se r utiliza -
do, par a tanto , espaç o d e temp o reservad o à  Co-
ligação par a propagand a eleitora l gratuit a n a te -
levisão. 

Suspensos o s efeito s d o at o atacad o (fl . 7) até 
o julgamento do recurso próprio , fora m prestadas 
as informaçõe s necessária s pel a digna autoridad e 
havida com o coatora (fl . 11). 

O recurs o especia l manifestad o pel a Coliga -
ção 'Moviment o d e Unidad e Democrátic a —  Mu -
da Amazonas' , nessa Superio r Instância , fo i pro-
tocolado so b o  n ? 6.566 , tend o sid o distr ibuíd o 
também a o eminent e Ministr o Wil l ia m Patterson . 
Ofereceu a  Procuradoria-Geral , nesta data , o  pa -
recer anex o opinando pelo seu não conhecimento. 

Guardando a  matéri a versad a n o present e 
mandamus inteir a correlaçã o co m a  examinad a 
no recurs o ante s referido , opinamo s e m prelimi -
nar, po r qu e s e julgu e prejudicad a a  segurança , 
desde que qualque r qu e venh a a  se r a  decisã o na -
quele proferid a solucionar á po r inteir o a questão , 
cassando-se a  medida l iminar. " 

É o  relatório . 

(*) N o mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 8.45 5 e  8.491 , 
cujas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 
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VOTO 

O Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : jul -
gado, nest a assentada , o  Recurs o Especia l n ? 6.566 -
A M , forços o é  reconhece r qu e a  present e impetraçã o 
perdeu se u objeto . 

Ante o  exposto , julg o prejudicad o o  mandad o d e 
segurança e  casso a  liminar . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 79 5 -  Class e 2 ? —  AM — Rei. : M i n. Wil-
liam Patterson . 

Impetrante: Moviment o de Unidad e Democrátic a — 
Muda Amazonas , coligaçã o integrad a pel o P S B , P D C , 
P C d o B , P DT e P P B , po r se u Delegado . 

Decisão: Julgad o prejudicado . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho.  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.472 
(de 1 0 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 767 — Classe 2! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Moviment o de Unidad e Democrátic a — 
Muda Amazona s (PSB , P D C , PTR , P C d o B , P D T 
e PPB) , po r se u Delegado . 

Mandado de  segurança  contra  ato  de  Relator 
que indeferiu,  liminarmente,  pedido  de  interpela-
ção. 

Existência de  recurso  ordinário,  que  exclui  o 
cabimento do  mandado  de  segurança. 

Mandado de  segurança  indeferido,  ressalva-
da a via  ordinária. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , e m indeferi r o  mandad o 
de segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O pare -
cer d o eminent e Procurador-Geral , J . P . Sepúlved a 
Pertence, assi m resumi u a  hipótes e (fl . 50): 

" A Coligaçã o Mud a Amazona s e , pessoal -
mente, o  se u delegado , advogad o Edso n Rodri -
gues Chaves , impetra m mandad o d e seguranç a 
contra despach o d o Jui z Francisc o da s Chaga s 
Auzier Moreir a d o col . T R E / A M , qu e indeferi u l i -
minarmente a  interpelaçã o par a presta r explica -
ções e m juízo , formulad a pelo s impetrantes , a 
fim d e qu e o  President e daquel a Corte , Desem -
bargador Raimund o da Cost a Santo s e  seu s ilus -
tres membros , Desembargado r Manue l Neuzima r 
Pinheiro, Jui z Federa l Ubiray Lui z d a Cost a Ter-
ra e  Jui z d e Direit o Carlo s Henriques Rodrigues, 
confirmassem o u desmentisse m declaraçõe s ofen -
sivas ao s requerentes , qu e o  noticiári o d a im -
prensa lhe s atribui." 

2. Solicitada s informações , prestou-a s a  autorida -
de impetrad a (fls . 35/47). 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l conclui u se u 
parecer pel o "nã o conhecimento d o pedido ; conhecido , 
que sej a denegado , se m prejuízo , é  óbvio , d e qu e proce -
dam o s interessado s perant e a s Corte s competentes " 
(fl. 53) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O  pare -
cer d o eminent e Procurador-Geral , com o d e hábito , 
examinou co m proficiênci a a  impetração , neste s termo s 
(fls. 50/52) : 

"Salvo hipótese s excepcionais , nã o cab e 
mandado d e seguranç a contr a decisã o judicia l re -
corrível. 

No caso , o  at o impugnad o é  decisã o d e rela -
tor d e process o preparatóri o d e açã o pena l po r 
crimes contr a a  honr a (CP , art. 144 ; C. Eleitoral , 
artigo; Le i n " 5.250/67 , artig o 25) , qu e s e pre -
tende d a competênci a d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral. 

Regra geral , independentement e d e previsã o 
legal específica , o  regiment o intern o do s Tribu -
nais sempr e previra m o  chamad o agrav o regi -
mental contr a a s decisõe s d e seu s órgão s singula -
res, particularmente , o  Presidente e  o Relator, nos 
processos atribuído s à  competênci a d o colegiado. 

Mormente s e s e trata , com o ocorr e n a espé -
cie, d e decisã o terminativ a d o Relator , a  exclu -
são d e recurs o qu e permit a submetê-l a a o reexa -
me d a Cort e é  inconstitucional , como , recente -
mente, tivemo s oportunidad e d e sustenta r e m 
apoio d e representação , qu e o  eg . Suprem o Tr i -
bunal, po r unanimidade , julgo u procedent e (Rp . 
1.299, Plen . 21/8/86 , Rei . em. Ministr o Céli o Bor-
ja). 

Questionava a  validad e d e dispositiv o de re -
gimento intern o d e Tribuna l estadual , qu e ex -
cluía o  cabiment o d e agrav o regimenta l à s deci -
sões d o President e o u do Relator , quando proferi -
das e m mandad o d e segurança . Dissemos , então , 
postulando a  inconstitucionalidad e (cópia anexa) : 

'O problem a est á —  não e m nega r a o 
Relator a  qualidad e d e órgã o judiciári o — , 
mas e m verifica r s e a  Constituiçã o Federa l 
impôs limite s ao âmbit o d a competênci a ju-
risdicional qu e s e lh e poss a atribui r n o re -
gimento intern o do s Tribunais . Nesse pon -
to, estamo s e m qu e a  respost a afirmativ a 
se impõ e e  del a advé m a  inconstitucionali-
dade da norm a regimenta l inquinada . 

Tribunal, n a tradiçã o d o sistem a cons -
titucional brasileiro , é  órgão de  julgamento 
colegiado, conclusã o qu e independe u sem -
pre d e norm a constitucional explícita . 

Daí, quand o a  própri a Constituiçã o o u 
a le i ordinária , federa l o u estadual , outor -
gou a  u m Tribuna l a  competênci a par a jul -
gar determinad o processo , sempr e s e te m 
entendido qu e o s ato s de jurisdiçã o d e seu s 
órgãos individuai s —  President e o u Rela -
tor —  deverão se r recorrívei s par a o  órgã o 
colegiado competente . 

Confiram-se, po r exemplo , n o C . Pr . 
C i v i l , o s artigo s 532 , 55 7 e  558 ; na suspen -
são d e segurança , o  artig o 13 , L M S ; n o C . 
Pr. Penal , o  artigo 625 . § 3?, e, n o regimen -
to do s diverso s Tribunais , a uniform e pre -
visão d o agrav o regimenta l contr a qual -
quer decisã o dos órgão s individualizados . 
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O exempl o mai s notóri o é  d o Suprem o 
Tribunal mesmo . A o introduzir , co m a 
criação d a súmula , a  possibilidad e d e jul -
gamentos individuais , explicitament e s e 
admitiu, contr a eles , o  agrav o regimental : 
só a  possibilidad e del e compatibiliz a a 
atr ibuição judicant e d o Relato r co m a  nor -
ma constituciona l d e competênci a recursa l 
da A l t a Corte. ' 

Nessa linha , a  L O M A N , quand o admitiu , n o 
âmbito específic o d o Tribuna l Federa l d e Recur -
sos, a  competênci a d o Relato r par a arquiva r o u 
negar seguiment o a  recurs o manifestament e in -
tempestivo o u incabíve l o u contrári o à s súmulas , 
teve a  cautel a d e explicita r o cabiment o d e agra -
vo par a o  colegiad o competente ( L O M A N , art . 9 0 
e § 2?). 

Desse modo , o  cabiment o d e agrav o par a o 
Tribunal d e decisã o terminativ a d o Relato r de -
corre d a própri a Constituição , o  qu e permit e 
afirmar-lhe a  admissibilidade , n a espécie , inde -
pendentemente d e qu e o  prevej a o u nã o o  regi -
mento d o T R E d o Amazonas. 

A existênci a d o recurs o ordinári o impede , e m 
conseqüência, o  conheciment o d o pedid o d e segu -
rança. 

De qualque r sorte , o  exame d o mérit o nã o re-
servaria melho r à  impetrante . 

A competênci a par a o  procediment o d a inter -
pelação preparatór i a intentad a n o cas o é  d o ór -
gão competent e par a a  eventua l açã o pena l sub -
seqüente. 

Ora, jamai s tocari a a o T R E , na hipótese , o 
julgamento d o processo qu e s e viess e a  instaurar , 
quando nã o satisfatórias a s explicaçõe s pedidas . 

De fato . S e s e tratass e d e crim e eleitora l o u 
conexo, porqu e imputad o a  Jui z d o T R E , a  com -
petência seri a d o Tribuna l Superio r (C . Eleitoral , 
art. 22 , d); s e caracterizass e crim e comum, ao Su-
premo Tribuna l incumbiri a julga r o  Desembarga -
dor interpelado ; a o T F R , o  Jui z Federa l e  a o Tr i -
bunal d e Jus t iça , o  Juiz local . " 

2. Nã o há o  qu e acrescenta r a o parecer : impõe-s e 
que a o despach o d o Relato r s e sig a a  decisã o d o Cole -
giado a o qua l pertence , par a que , s ó então , caib a a  re -
visão a  órgã o superior . 

Para isso , a s lei s processuai s indica m os caminho s 
e oferecem o s remédios , qu e o  impetrante dev e buscar . 

Nele nã o se inclui , in  casu,  o  mandad o d e seguran -
ça. Indefiro-o , ressalvada s ao s impetrante s a s via s or -
dinárias . 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A T A 

M S n f 76 7 —  Class e 2 ? —  DF —  Rei.: M i n. Osca r 
Corrêa. 

Impetrante: Moviment o de Unidad e Democrátic a — 
Muda Amazona s (PSB , P D C , PTR , PC d o B , P DT e 
PPB) , po r se u Delegado . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
mandado d e segurança , ressalvada s a o impetrant e a s 
vias ordinárias . 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.473 
(de 1 0 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 799 — Classe 2". 
Piauí (Teresina ) 

Impetrante: Dr . Macári o Oliveira , Delegad o d o 
Partido d a Frent e Liberal . 

Proibição de  participação  de  candidato  em 
horário de  propaganda  eleitoral  gratuita,  como 
sanção. Inadmissibilidade. 

Mandado de  segurança  deferido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r a  segurança , no s 
termos da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ d e 12-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Adoto o 
do parece r d o ilustr e Subprocurador-Geral , A . G . Va-
lim Teixeira , aprovad o pel o eminent e Procurador -
Geral, J . P . Sepúlved a Pertence , verbis: 

"O Partid o d a Frent e Libera l d o Estad o d o 
Piauí, po r se u Delegado , impetr a seguranç a a  fa -
vor d e se u filiad o e  candidat o a  Deputad o Esta -
dual Francisc o das Chaga s Machad o de Queiroz, 
contra at o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que proibi u a  participaçã o d o referid o candidat o 
no horári o d e propagand a eleitora l gratuit a n o 
rádio e  televisão, d e form a definitiva . 

2. Se m a  concessã o d a medid a liminar , vie -
ram ao s auto s a s informaçõe s d e praxe , presta -
das pel a digna autoridade apontad a com o coator a 
(fl. 8) , de seguint e teor : 

cumpre-me informa r Vossênci a 
que, d e fato , resolve u unanimement e est e 
Tribunal e m su a sessã o d o di a vinte , me -
diante proposiçã o Presidênci a Cort e proi -
bir a  participação d o impetrante , candidat o 
a Deputad o Estadual , no s programa s d e 
propaganda eleitora l gratuita n o rádi o e  te -
levisão. Tev e em vist a o  Tribunal o  fato d e 
que suplicante , apesa r d e reiterada s adver -
tências, simplesment e converter a aquele s 
programas, co m grav e risc o par a orde m 
pública, e m instrument o d e violenta s reta -
liações pessoai s assacada s contr a candida -
tos adversário s e m linguage m d e baix o 
nível, imprópri a à  seriedad e qu e s e dev e 
imprimir à  propagand a eleitoral . Pareceu à 
Corte, diant e desse s fatos , necessári a a 
medida impugnada , que , n o se u conteúdo , 
encontraria respald o no s artigo s 72 , últim a 
parte, e  73 da Resoluçã o n ? 12.924 , d e vint e 
de agost o pretérito , dess e colendo T S E ' . " 

Concluiu o  parecer pel o deferimento d a segurança . 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Exami -
nando o  pedido, sustento u o  parecer (fl . 13): 

"Concessa máxima  venia,  estamo s e m qu e 
assiste inteir a razã o a o impetrante . A  matéri a é 
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idêntica à  versad a no s M S n?s 752 , 775 , 778 e ou-
tros, ond e est a Procuradoria-Geral , pelos parece -
res anexos , opino u pela concessã o d a segurança . 

De fato , a  noss o ver , a  medid a impost a pel o 
egrégio Tribuna l a  quo , n o us o d e se u pode r d e 
polícia, extrapol a o s limite s legais , poi s a  sus -
pensão d e acess o a o horári o gratuit o a  partid o 
político, coligaçã o o u mesm o candidat o a  carg o 
eletivo, sej a d e form a temporária , o u definitiva -
mente com o in casu,  mesm o configurad o o  abus o 
das regra s disciplinare s d a propagand a eleitoral , 
não caracteriz a medid a preventiv a d e polícia , 
mas si m sanção , e  sançã o qu e a  le i nã o criou , 
sendo portant o inadmissíve l a  su a aplicação. " 

2. Co m efeito , est a Cort e firmo u orientaçã o n o 
sentido d o parecer , pel o que , obedient e a  ela , defir o a 
segurança. 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A TA 

MS n ? 79 9 —  Classe T.  —  P I —  Rei.: M i n. Oscar 
Corrêa. 

Impetrante: Dr . Macári o Oliveira , Delegad o d o 
Partido d a Frent e Liberal . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l deferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.474 
(de 1 0 de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 76 1 — Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Televisã o Vitóri a Ltda . 
Impetrado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Espíri t o 

Santo. 

Mandado de  segurança  —  Propaganda eleito-
ral vedada  e  noticiário  permitido. 

Segurança concedida,  em  parte,  às  emissoras 
de rádio  e  televisão,  assegurando-lhes  a  divulga-
ção de  noticiários  sobre  comícios  a  serem realiza-
dos e  de  breve  trechos  ou  cenas  daqueles já  reali-
zados (Resolução  n?  11.955/84). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , e m conceder , e m parte , 
a segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 12-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Adot o 
como Relatóri o o  d o parece r d o ilustr e Subprocurador -
Geral A . G . Val im Teixeira , verbis  (fl . 46): 

"Cuida-se d e mandad o d e seguranç a impe -
trado pel a emissor a d e Televisã o Vitóri a Ltda . 
com sed e n a cidad e d e Vitória , Espír i t o Santo , 
contra decisã o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Elei -

toral que , respondend o à  consult a formulad a pe -
lo Partid o d a Frent e Liberal , entende u estare m 
proibidos, n o períod o d e propagand a eleitora l 
gratuita, a  divulgaçã o d e entrevista s co m candi -
datos a  cargos eletivo s em programa s noticiosos . 

2. Indeferid a a  limina r (fl . 24) , presto u a 
digna autoridad e apontad a com o coator a a s in -
formações necessária s à s fls. 31 e seguintes. " 

2. Na s informações , confirm a o  impetrad o a  res -
posta afirmativ a à  consulta d o P F L , nestes termos : 

" . . . S e o  texto d o art . 7 ° e se u parágraf o úni -
co, d a Resoluçã o n ? 12.924 , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, proíbe m a  realizaçã o d e entrevista s ao s 
candidatos a  cargo s eletivo s e  a  divulgaçã o des -
tas entrevista s e m programa s merament e noticio -
sos." 

3. O  ilustre Subprocurador-Gera l conclui u pel o in-
deferimento d a segurança ; tendo , contudo , o  eminent e 
Procurador-Geral emitid o parece r fina l pel a concessã o 
parcial d a seguranç a (fl . 47v). 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : N o 
Mandado d e Seguranç a ní ' 73 1 a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral opino u n o qu e interess a a  est a impetração , n o 
sentido d e qu e (fl . 61): 

" . . . Inserida s e m programa s noticioso s nor -
mais, com o form a d e noticia r fato s d e interess e 
público, e m qu e estej a envolvid o o  entrevistado , 
e desd e qu e nã o contenha m apel o ostensiv o o u 
dissimulado a o vot o popular , a  t ransmissã o d e 
entrevistas s e compreend e n a liberdad e d e infor -
mação." 

2. A  decisã o fina l d a Cort e obedece u a  ess a linha , 
como se vê da ement a d o acórdão : 

"Segurança concedida , e m parte , à s emisso -
ras d e rádi o e  televisão , assegurando-lhe s a  di -
vulgação d e noticiário s sobr e comício s a  sere m 
realizados e  d e breve s trecho s o u cena s daquele s 
já realizado s (Resoluçã o n ? 11.955/84). " 

3. Na s informações , colhe-s e d o vot o d o Relato r o 
fundamento d a decisã o al i tomad a pel a proibição , a o 
analisar o  artig o 7? , parágraf o único , d a Resoluçã o n ? 
12.924: 

". . . o  qu e estamo s vend o é  qu e certa s e  de -
terminadas empresa s d e Rádi o e  T V gravam en -
trevistas d e ru a co m candidatos , e  depoi s vã o 
aos estúdio s e  a s coloca m no a r com o s e fosse m 
meras notícias , burland o a s norma s d o artig o ci-
tado, qu e proíb e a  entrevista e m separado . 

É decisã o dest e egrégi o Tribuna l qu e a s en -
trevistas nã o podem se r tomada s separadamente , 
só e m conjunto , d e mod o qu e respond o afirmati -
vamente ao s termo s d a consulta. " 

4. Foi , assim, e m fac e d e abuso s verificados , qu e 
o Tribuna l d o Espírit o Sant o de u à  resoluçã o interpre -
tação mai s rígida , obviand o coibi r abuso s qu e s e verifi -
cavam. 

A decisã o n o M S n! ' 73 1 teve e m vist a outr a reali -
dade —  a que s e indico u n o Mat o Grosso . 

A linha , contudo , é  a  mesm a dest e Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , qu e nã o a  alterou : proibi r a  propagand a 
eleitoral, mesm o a  qu e s e encobr e na s forma s vár ia s 
atingidas pel a dissimulação , o  qu e s ó a  hipótes e carac -
teriza. 

5. O  noticiári o norma l —  envolvendo o  d e comí -
cios a  s e realizare m o u j á realizados , be m como a  divul -
gação d e breve s trecho s o u cenas , n a conformidad e d a 
Resolução n: ' 11.955 , de 14-9-84 , fo i e é autorizado . 

Há d e a  ponderaçã o d a hipótes e distingui r o  qu e é 
noticiário —  nesses termo s compreendid o —  do qu e é 
propaganda eleitora l dissimulada. 
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Se impedi r aquel e importari a em censur a inaceitá -
vel, permiti r esta seri a ofensa à  le i que a  veda . 

Nestes termos , concedo , e m part e a  segurança , n a 
linha d o precedent e indicad o (M S n?  73 1 —  A c . 8.230, 
de 30-9-86). 

É o  voto 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 76 1 —  Class e 2°  — DF —  Rei.: M i n. Osca r 
Corrêa. 

Impetrante: Televisã o Vitóri a Ltda . (Adv. : Dr . 
Francisco Carlo s d e Morai s Silva) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l deferiu , e m 
parte, o  mandad o d e segurança , no s termo s d o vot o d o 
Relator. 

Presidência d o Ministr o Ner i da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.483 
(de 10 de novembr o de 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 808 —  Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Impetrante: Partid o Comunista do Brasi l —  PC do 
B . 

Eleitoral. Propaganda.  Horário  gratuito.  Par-
ticipação. Lei  n?  7.508/86,  art.  1?,  IV,  e  art.  2?. 
Resolução n. ° 12.924/86-TSE, art.  27,  IV, e  art. 28. 

I —  No espaço  de  tempo reservado aos  par-
tidos políticos  para  propaganda  eleitoral  gratui-
ta, no  rádio  e  na  televisão,  participarão,  apenas, 
os candidatos  registrados  pelo  partido. 

II —  Mandado de  segurança  indeferido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  mandad o d e 
segurança, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos  Mário  Velloso,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ d e 5-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
ral assi m relata e  opina a  respeit o d a matéria , n o pare -
cer d e fls . 51/53 , lavrado pel o Dr . Val i m Teixeira , co m 
aprovação d o Dr . José Paul o Sepúlveda Pertence : 

" O Partid o Comunist a d o Brasi l e m Goiás , 
impetra seguranç a contr a at o d o egrégi o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l qu e acolhend o representa -
ção d o Partid o Democrata Cris tão , proibi u a  par -
ticipação d o candidat o a  Deputad o Federa l Ald o 
Arantes, filiad o a o Partid o do Moviment o Demo-
crático Brasileir o e  po r essa legend a concorrend o 
ao pleit o do di a 1 5 de novembr o próximo , no s es -
paços d e temp o reservado s par a a  propagand a 
eleitoral gratuit a n o rádi o e  televisã o d o partid o 
ora impetrante . 

2. Se m liminar , viera m ao s auto s a s infor -
mações prestada s pel a dign a autoridad e havid a 
como coatora (fl . 47), de seguint e teor : 

Realmente, e m process o d e recla -
mação, apresentad a pel o Partid o Democra-
ta Cris tã o —  P D C, acolhendo o  dout o pa -
recer, proferid o pelo Exmo . Sr . Procurador 
Regional Eleitoral , est e Colegiad o conce -
deu limina r par a susta r propagand a eleito -
ral irregular , consistent e n a participaçã o 
do ilustr e Deputado Federa l Ald o Arantes , 
filiado a o P M D B e  po r est e partid o regis -
trado com o candidato à  reeleição , e m horá -
rio d e propagand a política , cedid o a o Par -
tido Comunist a do Brasi l —  PC do B. 

Essa decisão , po r su a vez , fo i confir -
mada, po r maiori a d e votos , pel o acórdã o 
que julgo u a  representação , e m sessã o rea -
lizada n o di a 2 5 d e outubr o último , e  qu e 
sufragou o  entendiment o d e qu e o  horári o 
gratuito par a a  propagand a eleitora l desti-
na-se ao s candidato s registrados , conform e 
distribuição equitativa , a  se r feit a pelo s 
partidos, nã o podend o o  candidat o d e u m 
partido polític o beneficiar-s e d o horári o d e 
outro partid o pel o qual , evidentemente , 
não s e ach a registrado . 

Esclareço mai s que , inconformad o com 
o teor d o acórdão , o  Partido Comunista do 
Brasil — - PC d o B , interpô s recurs o espe -
cial, apontand o divergênci a n a interpreta -
ção d a le i entre doi s o u mai s Tribunais . O 
recurso fo i admitid o po r despach o dest a 
Presidência, datad o d o di a 3 1 d e outubro , 
uma ve z qu e s e configurava , n a espéci e 
dos autos , a  hipótes e previst a n o artig o 
276, incis o I . letr a b , evidenciad a em julga -
mentos do s Tribunai s Regionais Eleitorai s 
dos Estado s d e Mina s Gerai s e  Sant a Ca -
tarina...' 

3. E m preliminar , temo s qu e o  present e 
mandamus nã o s e encontr a convenientement e 
instruído co m a  cópi a d o at o atacado , proferid o 
em sessã o d e 25-10-86 , ma s tão-soment e co m có-
pia d a decisã o inicia l qu e deferi u liminar , profe -
rida e m 14-10-86. 

4. Cinge-s e a questã o n a interpretaçã o a  se r 
dada a o disposto no incis o I V do artigo 27 da Re-
solução n ? 12.924/86 , qu e confer e ao s partido s 
políticos, po r mei o d e sua s respectiva s comis -
sões especiais , distribuir , entr e o s candidatos 
registrados, o s horário s qu e lhe s couberem , e 
ainda o  disposto n o caput d o artig o 2 8 do mesm o 
diploma legal , qu e determina : —  'Da propagand a 
eleitoral gratuit a participar,  apenas,  candidatos 
registrados e  representantes  de  partidos  cujo s 
nomes seja m comunicado s à s emissoras pela s co-
missões a  qu e alud e o  incis o I V d o artig o ante -
rior (Le i n? 7.508, art . 2?). ' 

5. Entende u o  egrégi o Tribuna l a  qu o qu e o 
espaço d e temp o reservad o ao s partido s político s 
para propagand a eleitora l gratuita n o rádi o e  te -
levisão dev e se r utilizad o unicament e po r candi -
datos po r ele registrados, vedand o a  utilizaçã o d e 
quaisquer outros , aind a qu e legalment e registra -
dos. J á o s Tribunai s Regionais Eleitorais d e M i -
nas Gerai s e  Sant a Catarina , contrariamente , 
sendo qu e o  primeiro, para decidir , adotou o  fun -
damento básic o d e qu e nã o se pod e distingui r on-
de a  lei não distingue. 

6. Dat a vênia , entendemo s qu e a  razã o est á 
com o  egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
Goiás. A o exame da s Consulta s n?s 8.10 1 e  8.102, 
formuladas pel o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e 
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Sergipe, oferecemo s parece r n o sentid o d e qu e s ó 
os próprio s candidatos , com o representante s do s 
seus partidos , pode m toma r part e no s programa s 
de propagand a eleitora l gratuita, mesm o qu e ess a 
participação nã o caracterize dissidência . 

7. O  Tribuna l Superio r Eleitoral , adotand o 
os fundamento s contido s no s referido s parecere s 
elaborou resoluçõe s d e seguint e teor : 

•Eleições d e 15-11-86. 

Propaganda eleitora l gratuit a n o rádi o 
e na televisão . 

I —  Não podem , o s partidos , no s 
programas d e propagand a gratuita , inclui r 
outras pessoa s qu e nã o o s candidato s re -
gistrados, indicado s pel a Comissã o Espe -
cial (art . 1? , IV , da Le i n? 7.508/86) , com o 
representantes do s respectivo s partidos . 

II —  Em conseqüência , a s autoridade s 
públicas —  porqu e nã o sã o candidato s — 
não pode m participa r dess a propagand a 
eleitoral gratuita' . (Res . ní ' 13.057 , d e 
10-10-86, Relato r o eminente Ministr o Osca r 
Corrêa. -  Res . n! ' 13.058 , de 10-10-86 , Rela -
tor o  eminent e Ministr o Willia m Patter -
son). 

8. Diant e do s precedente s indicados , o s 
quais examinara m exaustivament e a  questão , so -
mos pel o indeferimento d a Segurança. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Sr . Ald o Arante s é  candidat o à 
Câmara Federa l pel o P M D B , a o qua l é  filiado . O  P C 
do B, entretanto, vinh a lhe destinando espaç o d e temp o 
reservado ao s seu s candidatos , val e dizer , a o candidat o 
do PC do B . Todavia, diante d e representaçã o d o P D C, 
o eg . T R E d e Goiá s proibi u ess a participação . Da í o 
presente mandad o d e segurança , n o qua l cumpr e per -
quirir, simplesmente , se , n o espaç o d e temp o reservad o 
aos partido s político s par a propagand a eleitora l gratui-
ta, n o rádi o e  n a televisão , participarã o apena s o s can -
didatos registrado s pel o partido . 

Quando d o julgament o da s Consulta s n? s 8.101-SE 
e 8.102-SE, esta egrégi a Cort e baixo u as Resoluçõe s n? s 
13.057 e 13.058, de 10-9-86 , resolvendo a  questão , a o dei -
xar express o qu e soment e o s candidato s registrado s pe -
lo partid o é  que poderia m participa r d o programa . 

Essas resoluções , quand o d o julgament o d o Recur -
so em Mandad o de Seguranç a n ? 74 2 do Ri o de Janeiro , 
foram ratificada s po r ess a egrégi a Corte . 

Do exposto , deneg o o  writ . 

E X T R A T O D A A TA 

MS n ? 80 8 -  Class e 2 ! —  DF —  Rel . :Min. Carlo s 
Mário Velloso . 

Impetrante: Partid o Comunist a do Brasi l —  PC d o 
B (Adv. : Dr . Wagner Baptist a da Costa) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.484 
(de 1 1 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 810 — Classe 2? 
Paraná (Curitiba ) 

Impetrante: Enéa s Eugêni o Pereir a Faria , candida -
to a  Senado r pel o P M D B , e  o  comit ê d e Propagand a 
Pró-Candidatura Enéa s Faria . 

Cédula oficial.  Sorteio  dos  números.  Sessão 
pública. Impugnação  intempestiva.  Preclusão. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , denega r o  mandad o d e 
segurança, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  Nér i da 

Silveira, President e —  Roberto Rosas,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ d e 4-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministr o Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  Senado r Enéa s Eugêni o Pereir a Faria , 
candidato à  reeleiçã o pel o P M D B , d o Estad o d o Paran á 
impetra a  present e seguranç a contr a at o d o T R E / P a r a -
ná, que , e m agrav o regimenta l (fl . 70) mantev e despa -
cho (fl . 68) d o President e daquel a Cort e qu e indeferir a 
liminarmente reclamaçã o d o or a impetrant e quant o à 
atribuição d o númer o a  se u nom e n a chap a oficial . Ale -
ga qu e é  membro nato , e  portanto, te m direit o ao núme -
ro mais baixo. 

2. Recebida s a s informações , dad a a  urgência , 
deixei d e envia r o  present e à  dout a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, solicitand o sua manifestaçã o e m sessão . 

É o  relatório . 

PARECER 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Presiden -
te, a  pedido d o eminente Relator , verifique i qu e entr e o 
julgamento dess e agrav o regimenta l e  a  impetraçã o d e 
segurança decorreu , sem qualquer impugnaçã o d o ora re-
corrente, qualque r praz o recursa l possível . D e ta l mo -
do, qu e a  matéri a m e parec e irremediavelment e afetad a 
pela preclusão , com o decidi u o  Tribuna l paranaense . 
Sou pel o indeferiment o d a ordem . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, e m sessã o públic a d e 1 6 de setembr o (fl . 67) 
o T R E / P a r a n á efetuo u o  sortei o par a a  colocaçã o do s 
nomes n a cédula . Nã o houv e qualque r impugnação , e 
ao Senado r Enéa s Fari a candidat o nato , fo i atr ibuíd o o 
número 15 4 e o  outro candidat o e m sublegend a o  núme -
ro 155. 

A decisã o impugnad a nest e mandad o cinge-s e à 
existência d e preclusão , poi s a  reclamaçã o soment e fo i 
apresentada 2 2 dia s apó s o  sortei o (fl . 40) . Nã o vend o 
ilegalidade ness a decisão , deneg o a  segurança . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 810 -  Class e 2? —  PR —  Rei.: M i n . Roberto 
Rosas. 

Impetrante: Enéa s Eugêni o Pereir a Faria , candida -
to a  Senado r pel o P M D B , e  o  comit ê d e Propagand a 
Pró-Candidatura Enéa s Fari a (Adv. : Dr . Carmin o Do-
nato Júnior) . 
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Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l denego u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o JVén da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.486 
(de 1 1 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 805 — Classe 2°. 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Sávi o Sidne y Reis . 

Eleições de  15-11-86. 
Direito de  voto.  Impossibilidade  do  seu 

exercício, por  não  constar  o  nome  do  impetrante 
do Cadastro  Nacional  de  Eleitores,  segundo  o 
disposto no  §  2?  do  art.  23  da  Resolução  n? 
13.252. 

Ressalvado ao  impetrante  o  disposto  no  pa-
rágrafo único  do  art.  1?  da Resolução  n ? 13.340, 
indefere-se a  segurança. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r a  segurança , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 16-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, d a lavr a d o Dr . A . G. Val i m Teixeira , subs -
crito co m ressalva , pel o Dr . José Paul o Sepúlved a Per -
tence, assi m be m esclarece a  matéria (fls . 17/18): 

"Cuida-se d e mandad o d e seguranç a impetra -
do po r Sávi o Sidne y Reis , eleito r inscrit o no Es -
tado d o Ri o de Janeiro , contr a at o d o egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l qu e teri a informad o não 
existir nov o títul o d e eleito r e m nom e d o impe -
trante, da í po r qu e nã o poderia exerce r o  se u di -
reito d e voto . 

2. Observ a o  impetrante , qu e er a portado r 
do tí tul o n ? 97.372 , expedid o pel a 12 ? Zon a Elei -
toral, tend o efetuad o se u recadastrament o n o 
posto localizad o junt o a o Colégi o Estadua l So -
bral Pinto , situad o e m Jacarepaguá , e m razã o d e 
mudança d o se u domicíli o c iv i l . Fazend o prov a 
do alegad o co m xerocópi a d o tí tul o anterior , en -
tende que , desd e qu e cumpri u com sua obrigaçã o 
providenciando o  recadastramento, nã o pode ago -
ra fica r prejudicad o po r falha s cometida s pel a 
Jus t iça Eleitoral , qu e nã o expedi u o  nov o tí tul o 
oportunamente. Pretend e a  concessã o d o 
mandamus par a o  fi m exclusivo de lh e se r asse -
gurado o  livre direit o do voto. 

3. Presto u a  dign a autoridad e apontad a co -
mo coator a informaçõe s d e f l . 14 , d e seguint e 
teor: 

Segundo informaçõe s qu e m e fora m 
apresentadas pel o Juíz o d a 13 ? Zon a Elei -
toral nã o consta , no s assentamento s d a re -
ferida zona , nenhum a anotaçã o o u cópi a d e 
formulário referent e a o impetrante... ' 

4. Co m efeito , const a do s auto s xerocópi a 
do títul o anterio r d o impetrante , co m anotaçã o 
no vers o revisado' , assinado , embor a se m dat a 
ou qualque r carimb o qu e poss a empresta r maio r 
autenticidade. 

5. Com o o  impetrant e postul a assegura r o 
seu legítim o direit o de voto , a  presunçã o dev e se r 
no sentid o d e qu e efetivament e providencio u o 
seu recadastrament o eleitoral , com o devia . Con -
tudo, o  se u nome , com o eleitor , nã o const a ne m 
mesmo d o Cadastr o Naciona l d e Eleitore s de qu e 
fala o  artig o 1 7 da Resoluçã o n ? 12.547 , d e 2 8 d e 
fevereiro d e 1986 , conform e certificad o po r est a 
Procuradoria-Geral junt o a o Seto r d e Computa -
ção d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

6. Outr a presunçã o s e impõ e n o caso . O  ora 
impetrante tev e extraviad o o  se u formulári o d e 
recadastramento, da í por qu e se u nom e nã o cons-
ta d o respectivo cadastr o com o inscrito atualmen-
te. A  su a condiçã o é  a  d e cidadã o se m títul o elei -
toral. Se m o  título , inexist e 'folh a d e votação' , 
daí po r qu e nã o poder á exerce r o  se u direit o d e 
voto, segund o o  dispost o n o §  2? d o artig o 2 3 d a 
Resolução n ? 13.252 , de 2 8 de outubr o d e 1986. 

7. Aind a qu e s e poss a admiti r qu e o  formu -
lário de recadastramento d o ora impetrante fo i ex-
traviado n a intimidad e d a Jus t iç a Eleitoral , nã o 
vemos com o s e poss a concede r agor a a  seguran -
ça, diant e d o dispost o n o artig o 6 7 d o Códig o 
Eleitoral, verbis : 

'Nenhum requeriment o d e inscriçã o 
eleitoral o u d e transferênci a ser á recebid o 
dentro do s 10 0 (cem ) dia s anteriore s à  dat a 
da eleição' . 

8. D e qualque r forma , é  a  matéri a contro -
vertida, entrelaçari a co m o exame d a prova , e  por 
isso também , opinamo s pel o indeferiment o d o 
presente writ. 1 ' 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, inicialmente , cumpre-m e assinalar , qu e d o 
título anterio r d o impetrante , juntad o po r cópi a à  f l . 
5. const a a  anotaçã o n o vers o "revisado" , assinad o 
sem dat a o u carimb o qu e poss a comprova r su a autenti -
cidade, e m desacord o pois , co m o  dispost o n o §  5 ? d o 
artigo 8 ? d a Resoluçã o n ? 12.547 , d e 2 8 d e fevereir o d e 
1986. 

Ocorre, n o entanto , qu e pretendend o o  impetrante , 
garantir o  se u direit o a o voto , pode-s e presumi r tenh a 
ele, efetivamente , providenciad o o se u recadastrament o 
eleitoral. 

Os auto s demonstram , n o entanto , qu e o  nom e d o 
impetrante, nã o consta do s assentamento s d a 13 ! Zon a 
Eleitoral d o Ri o de Janeir o (fl . 14) , be m com o d o Ca-
dastro Naciona l do s Eleitore s (art . 1 7 da Resoluçã o n ? 
12.547 do TSE) , conform e afirmad o n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fl . 18 — item 5) . 

Pode-se entã o concluir , pela possibilidad e de extra -
vio d o formulári o d e recadastramento , durant e o  se u 
processamento. 

De qualque r modo , o  impetrant e est á n a condiçã o 
de cidadã o se m títul o eleitoral , e  conseqüentemente , 
inexiste se u nom e n a folh a d e votação . Nã o poderá, as -
sim exerce r o  se u direit o de voto , diant e d o dispost o n o 
§ 2 ? do artig o 2 3 da Resoluçã o n ? 13.252 , de 2 8 de outu -
bro de 1986. 

Ainda qu e s e admit a com o verdadeir o o  extravi o 
do formulário , pel a Jus t iç a Eleitoral , conform e acim a 
referido, tenh o qu e impossíve l garantir-lh e o  exercíci o 
do voto , diant e do s termo s d o artig o 6 7 do Códig o Elei -
toral. 
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Assim, e  atendend o aind a qu e a  matéri a envolv e 
exame de prova , poi s controvertida , indefir o a  seguran -
ça, ressalvand o a o impetrante , o  dispost o n o parágraf o 
único d o art . 1 0 d a Resoluçã o n ? 13.340 , d e 1 0 d e no -
vembro d e 1986 . 

É o  me u voto . 

E X T R A T O D A A TA 

M S n ? 80 5 —  Classe 2 ? —  RJ —  Rei. : M i n . Sérgi o 
Dutra. 

Impetrante: Sávi o Sidne y Rei s (Adv. : Dr . Sérvul o 
Sérgio Reis) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
Mandado d e Segurança , co m a  ressalv a constant e d o 
voto d o Relator . 

Presidência d o Ministr o JVér i d a Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.487 
(de 1 1 d e novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 77 8 —  Class e 2 ? 
Piauí (Teresina ) 

Impetrantes: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro e  oposiçõe s coligada s n o Piauí . 

Propaganda eleitoral  gratuita.  Abuso.  Apli-
cação de  medida  preventiva  suspendendo,  por 
três dias,  o  acesso  do  impugnante  ao  horário  gra-
tuito. 

Inadmissível a  aplicação  de  sanção  não  pre-
vista em  lei  (Precedentes:  Acórdãos:  8.446  e 
8.458). 

Segurança concedida  para  cancelar  a  pena de 
suspensão da  propaganda  gratuit a imposta  pelo 
Tribunal a  quo . 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  mandad o d e 
segurança, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
José Paui o Sepúlved a Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado n o DJ  d e 16-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , com o relatóri o adot o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e s e encontr a 
nestes termos (fls . 11/12) : 

"O Partid o d o Moviment o Democrátic o Bra -
sileiro n o Estad o d o Piauí , integrant e d a Coliga -
ção 'Oposiçõe s Coligadas ' impetr a seguranç a 
contra at o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que suspende u a  su a propagand a eleitora l n o rá -
dio e  televisão , po r u m períod o d e trê s dias . 

2. O  at o atacad o fo i suspens o pel o respeitá -
vel despach o d e f l . 4 , tend o a  autoridad e havid a 
como coator a prestad o informaçõe s d e prax e à 
folha 7 , verbis: 

' . .. Tenh o a  honr a d e informa r a  Vos -
sência que , d e fato , est e T R E , e m su a ses -
são di a anterior , resolveu , po r unanimida -

de d e votos , apreciand o proposiçã o Presi -
dência, exclui r oposiçõe s coligadas , pel o 
prazo d e t rê s dias , d a propagand a eleitora l 
gratuita n o rádi o e  televisão , fundando-s e 
o Tribunal , par a assi m decidir , n o fat o d e 
que muito s do s candidato s s e limitava m 
sistematicamente, n a utilizaçã o d o temp o 
reservado àquel e agrupament o d e partidos , 
apesar advertência s Corte , a  proferi r insul -
tos contr a adversário s e m linguage m im -
própria seriedad e dev e se r imprimid a pro -
paganda, co m grav e risc o perturbaçõe s or -
dem pública . Tev e e m vist a Tribunal , a o 
adotar medid a impugnada , o  prescrit o n o 
art. 7 3 d a Resoluçã o n ? 12.924 , d e oit o d e 
agosto último , dess e colendo Pretório. ' 

3. A  hipótes e versad a n o present e wri t é 
idêntica à  examinada n o M S n! ' 783 , Relato r o  emi -
nente Ministr o Wil l ia m Patterson , impetrad o po r 
Francisco Figueired o d e Mesquita , candidat o a 
Deputado Estadua l pel o Partid o d o Moviment o 
Democrático Brasileir o n o Piauí , ond e est a Pro -
curadoria-Geral, fundad a e m precedente s (M S n? s 
752 e  779) , opino u pel o deferimento d a segurança . 

4. Pelo s fundamento s contido s no s parece -
res ante s oferecidos , somo s d e igua l form a pel a 
concessão d a present e segurança. " 

O parecer a  qu e s e report a a  manifestaçã o d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , concluí a assim : 

" A suspensã o d e acess o a o horári o gratuit o 
ao partid o o u coligação , qu e haj a abusad o da s re -
gras disciplinare s d a propagand a eleitoral , nã o é 
medida preventiv a d e polícia ; é  sanção . E  sançã o 
que ale i nã o criou. Log o inadmissível . " 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , n a verdade , a  sançã o aplicad a pel o 
T R E d o Piau í nã o s e encontr a previst a e m lei , pel o qu e 
não pod e se r aplicada . 

Pelo exposto , confirmand o a  liminar , conced o a  se -
gurança, par a qu e fiqu e cancelad a a  pen a d e suspensã o 
da propagand a eleitora l gratuit a n o rádi o e  n a televi -
são, n o temp o destinado ao s impetrantes . 

É o  me u voto . 
E X T R A T O D A A TA 

M S n ? 77 8 —  Class e 2 ? —  P I —  Rei. : M i n . A l d i r 
Passarinho. 

Impetrantes: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro e  oposiçõe s coligada s n o Piau í (Adv. : Dr . 
Manoel Lope s Veloso) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l deferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presen -
tes o s Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.489 
(de 1 1 d e novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 84 2 —  Classe 2 ? 
Rio Grande d o Su l (Port o Alegre ) 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Partid o Liberal , 
por se u Presidente . 

Mandado de  segurança  —  Autorização  de  es-
paço gratuito  já  utilizada. 

Mandado de  segurança  prejudicado. 

Vistos, etc . 
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Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  pe -
dido, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 12-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O  Pre -
sidente d o Diretóri o Regiona l d o P L , no Ri o Grande d o 
Sul, impetro u mandad o d e segurança , co m pedid o d e 
liminar, contr a decisã o d o T R E local , qu e concede u o 
espaço gratuit o n o di a 9  do corrent e a o candidat o à  As-
sembléia Legislativ a Jai r d o Amara l Ribeiro , e m pre -
juízo d e outro s candidatos . 

2. Solicitada s informações , esclarece u o  T R E - R S , 
que: 

"Tenho honr a dirigir-m e Vossência, atenden -
do solicitaçã o Mandad o d e Seguranç a n'.'  842 , 
T S E , efetivament e Triregelei  atende u reclamaçã o 
e mandad o d e seguranç a Orland o Amara l Ribeir o 
contra direçã o Partid o Liberal , concedend o espa -
ço di a nov e passado , já  utilizado.  Fundament o 
era tratament o desigual" . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Ao exa-
me do s autos , recebida s a s informações , verific o qu e a 
impetração de u entrad a nest e T S E , e m 10 de novembro , 
quando, pois , j á utilizad o o espaço gratuit o e  se m obje -
to. 

Julgo prejudicad o o  mandado . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 84 2 -  Class e 2 ! —  R S —  Rei.: M i n. Oscar 
Corrêa. 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Partid o Liberal , 
por se u Presidente . 

Decisão: Po r unanimidade , julgou-s e prejudicad o o 
pedido. 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.492 
(de 11 de novembro de 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 806 —  Class e 2". 
Rio d e Janeiro (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Franci s Bullos . 
Impetrado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o d e 

Janeiro 

Mandado de  segurança  pleiteando  expedição 
de título  eleitoral  para  que  possa  exercer  o  direi-
to de  voto. 

Peculiaridades do  novo  regime  eleitoral,  com 
o recadastramento. 

Mandado de  segurança  indeferido,  com  a 
ressalva contida  na  Resolução  n?  13.340,  de 
10-11-86. 

Vistos, etc . 

Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , e m indeferi r o  mandad o 
de segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O impe-
trante ped e mandad o d e seguranç a contr a at o d o 
T R E / R J , alegand o qu e s e recadastro u e m Barr a Mans a 
e qu e nã o houv e a  remess a d e se u títul o nov o par a 
aquela Zon a Eleitoral . 

Pedidas providência s pel o Jui z local , nã o recebe u 
resposta d o T R E . 

Esse fat o ocasionou-lh e lesã o a  direit o líquid o e 
certo, poi s nã o poder á exerce r o  direit o constitucional 
de vota r na s eleiçõe s d e 15-11-86. 

Pede sej a o  T RE "compelido a faze r expedi r o  títu -
lo eleitora l do requerente", liminarmente . 

2. Se m despacha r a  liminar , solicite i informaçõe s 
ao T R E ; veio , então , o  impetrant e requerend o reexam e 
do pedido d e concessã o d a liminar . 

3. Na s informaçõe s esclarec e o  ilustr e President e 
do T R E / RJ qu e (fl . 28): 

"Após vária s pesquisa s efetuadas , inclusiv e 
através d e microficha s remetida s pel o S E R P R O , 
não fo i localizado o tí tulo d o eleitor . Ess e exam e 
é realizad o tend o com o bas e d e consult a o  nom e 
da mã e d o eleito r e  d a dat a d o nasciment o des -
tes. 

Nenhum desse s elemento s fo i suficient e par a 
se encontra r o  título , o  qu e revel a possíve l err o 
de digitaçã o o u d e remess a qu e nã o fo i ainda de -
tectado. Segund o informaçõe s prestada s pel a 
ilustrada Juíz a infere-s e qu e o  eleito r teria s e re -
cadastrado." 

4. E m fac e d a urgênci a da s medidas , dispense i o 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Tend o 
se recadastrado , te m o  eleitor direit o a o tí tul o e , conse -
qüentemente, a o voto . 

A nov a sistemátic a eleitoral , contudo , nã o te m a 
simplicidade d a anterior , n a qua l bastari a determina r 
que outr o títul o s e emitisse , o  qu e imediatament e s e 
cumpriria. 

2. A  introduçã o d o sistem a computadorizado , pa -
ra torna r mai s fáci l e  confiáve l o  processo , complicou -
o. Desta forma , nã o pode est e T SE simplesmente deter -
minar qu e outr o títul o s e emita . H á tod o u m procedi -
mento complex o a  cumprir , o  que , a  est a altura , é  im-
possível. 

3. Alé m disso , apesa r d e todo s o s esforço s d a Jus -
tiça Eleitoral , outro s eleitore s estarã o n a mesm a situa -
ção d o impetrante . E  nã o perderão ele s o  direit o de vo-
tar se , devidament e recadastrados , verificare m nos car -
tórios eleitorai s da s respectiva s Zona s a s Seçõe s na s 
quais estã o inscrito s e  na s quai s —  mesmo se m o  títu -
lo, ma s co m a  comprovaçã o d a identidad e —  poderã o 
votar. 

4. Se , porém , nã o o  consegui r o  eleitor , no s ter -
mos d a Resoluçã o n ? 13.340 , d e 10-11-8 6 (art . 1? , pará -
grafo único ) poder á o  impetrante —  comprovando "qu e 
se recadastrou , regularmente , n a form a d a Resoluçã o 
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n? 12.547/86 , receber certidão , par a o s efeito s d a lei , 
relativa à  justificaçã o d o nã o compareciment o à s elei -
ções de 15-11-86". 

Nestes termos , indefir o o  mandad o d e segurança . 
É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 80 6 —  Class e 2 ! —  RJ —  Rei.: Min. Osca r 
Corrêa. 

Impetrante: Franci s Bullo s (Adva. : Dra . Mirell a 
Flores Santos) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.493 
(de 1 1 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 846 —  Classe 2' 
Alagoas (Maceió ) 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o P M D B . 

Mandado de  Segurança  em  caráter  preventi-
vo. Propaganda  eleitoral. 

Declarando a  autoridade  coatora  inexistir  a 
alegada ameaça  de  impedir  a  participação do  im-
petrante no  horário  gratuito  da  propaganda  elei-
toral, já  havendo,  inclusive,  liberado  a  gravação 
que deu  causa  ao  problema,  forçoso  é  reconhecer 
insubsistir a  alegada ameaça. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , indefei r o  mandad o d e 
segurança, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m 
apenso, qu e fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson , Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado n o DJ d e 4-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e mandad o d e seguranç a im -
petrado pel o Partid o do Moviment o Democrático Brasi -
leiro, e m caráte r preventivo , so b a  alegaçã o d e ameaça , 
por part e d o Jui z coordenado r d a propagand a eleitoral , 
de retira r d o a r o  program a n o horári o gratuit o e m es -
paço qu e lh e é  reservado . 

Requisitadas, viera m a s informaçõe s d e prax e (fl . 
23). 

Solicito parece r ora l d o dign o Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

É o  relatório . 

PARECER 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Presiden -
te, trata-s e d e mandad o d e seguranç a d o Diretóri o Re -
gional d o P M D B , contr a ameaç a d o Jui z Coordenado r 
do programa eleitoral. 

A autoridad e apontad a coatora , inform a qu e nã o 
existe nenhum a ameaça . D e concreto , houv e apreensã o 
de fit a veiculad a pel a televisão , e m qu e a  espos a d o 
candidato a  Governador , Fernand o Collor , pedi a vot o 
para se u esposo . 

Acresce salienta r qu e a  referid a gravaçã o fo i libe -
rada. Co m todo o  respeito , nã o vej o com o concede r a 
segurança, perant e a  afirmaçã o peremptóri a d o Jui z 
Coordenador, d e que , rigorosamente , nã o h á ameaça , 
nem pretensã o d e S . Exa. , de retira r o  programa . 

Pelo indeferimento . 

VOTO 

O Senho r Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se-
nhor Presidente , leio , n a íntegra , a s informaçõe s pres -
tadas pel a autoridade apontad a com o coatora (l ê f l. 23). 

Como visto , inexist e a  alegad a ameaç a d e violaçã o 
a direit o d e participaçã o d o impetrant e n o horári o d e 
propaganda eleitora l gratuita, send o certo , ainda , qu e o 
M M . Jui z Eleitora l declar a have r liberad o a  gravaçã o 
que de u caus a a o problema . 

Ante o  exposto, indefir o o pedido. 

E X T R A T O D A A T A 
MS n ? 846 —  Classe 2 ! —  AL — Rei.: M i n . Will ia m 

Patterson. 
Impetrante: Diretóri o Regiona l d o P M D B (Adv. : 

Dr. Jorg e Albert o Vinhaés) . 
Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , indeferi u o 

mandado d e segurança . 
Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Jorge Alber -

to Vinhaés . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministros . Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mario Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.503 
(de 1 2 de novembr o de 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 818 —  Classe 2! 
Rio d e Janeiro (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Partid o do s Tra -
balhadores. 

Impetrado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o d e 
Janeiro. 

Mandado de  segurança  contra  proibição  de 
propaganda por  meio  de  outdoors.  Jurisprudên-
cia da  Corte. 

Mandado de  segurança  indeferido. 
Vistos, etc . 

Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , e m indeferi r o  mandad o 
de segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ d e 4-12-86). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O  Dire -
tório Regiona l d o Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Presidente, impetro u mandad o d e seguranç a co m pedi -
do d e liminar  contr a at o d o T R E qu e casso u at o d o 
Juiz d a V.  Zona Eleitora l e  Coordenador da propagand a 
eleitoral po r mei o deoutdoors . 



354 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 431 Junho d e 1987 

2. Na s informaçõe s esclarece-s e que : 
"Como inform a o  impetrant e o  ilustr e Dr . 

Juiz Coordenado r da propagand a eleitora l no Rio 
de Janeiro , a t ravé s d e consens o co m os partido s 
e entendiment o co m a  centra l d e outdoors , per -
mitiu a  colocaçã o do s painéis , observad a a  opor -
tunidade oferecid a a  todo s e m rodízi o e  preç o 
igual. Entende u o  ilustr e Magistrad o que, assim , 
a utilizaçã o d a propagand a e m tel a ficari a so b a 
égide d a Jus t iç a e  nã o d a livr e comercializaçã o 
das empresa s qu e ensejari a o  abus o d o pode r 
econômico. 

Os partido s e  coligaçõe s passara m a  utiliza r 
os outdoor s at é qu e a  Alianç a Popula r Democrá -
tica, um a da s usufrutuária s d a medid a d o Dr . 
Juiz, denuncio u a o Tribuna l a  ilegalidad e do us o 
de outdoors . 

O Tribunal , enfrentand o o  problema , n o fie l 
cumprimento d a Resoluçã o n " 12.924/8 6 (art . 19 , 
II) dess e egrégi o Tribuna l Superio r Eleitora l e 
abstraído o  aspect o étic o d o problema , decidi u 
proibir —  nã o obstant e reconhece r o  zel o e  a 
competência d o Jui z Robert o Wide r —  a referid a 
propaganda. O s painéi s passara m a  se r retirado s 
de todos o s locai s existentes n o Rio de Janeiro. " 

3. Conclui u o  parece r pel o indeferiment o d o pedi-
do (fls . 90/92). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : O pare -
cer d a P . G . Eleitoral, proferid o pel o i l . Subprocurador -
Geral, A . G. Val im Teixeira , co m o aprovo d o eminent e 
Procurador-Geral, J . P. Sepúlveda Pertence , assim apre -
ciou a impetração . 

"3. Do s auto s depreende-s e que , po r deter -
minação d o M M . Jui z Coordenado r da propagan -
da eleitora l n o Ri o d e Janeiro , fo i a  fixaçã o d e 
propaganda eleitora l po r mei o d e outdoor s per -
mitida, utilizando-s e o s serviço s d e um a únic a 
empresa, a  Centra l de Outdoor s (fl . 22), mediant e 
um preç o únic o po r di a e  loca l utilizado , igua l 
para todo s o s partido s políticos , fazendo-s e aind a 
um rodízi o quinzena l da s propaganda s d e cad a 
um, d e form a a  qu e todo s o s interessado s tives -
sem acess o igua l (fl . 21). 

4. A  questão, a  nosso ver , est á be m posta n o 
voto proferid o pel o eminent e Relato r d o feit o a o 
dizer que , embor a o  critéri o adotad o pel o M M . 
Juiz Coordenado r d a propagand a eleitoral , qu e 
se incumbi u d e zela r pel o cumpriment o da s nor -
mas estabelecidas , co m as quai s concordara m to-
dos o s partido s políticos , a  propagand a eleitora l 
utilizando-se d e outdoor s nã o deixo u d e se r 
realizada po r intermédi o d e empresa s d e publici -
dade, qu e continuara m a  dete r a  titularidade do s 
cartazes, nã o se podend o nele s veicula r qualquer 
propaganda eleitoral , a  nã o se r violaçã o a o dis -
posto n o incis o I I d o artig o 1 9 d a Resoluçã o n ? 
12.924/86, verbis: 

'Ar t . 19 . É  proibida a propaganda : 
II —  por meio de cartaze s afixado s em 

quadros o u painéi s d e empresa s d e publici -
dade o u e m recinto s a  qu e o  públic o tenh a 
acesso, com o cinemas , teatros , clubes , lo -
jas, restaurantes , bares , mercados , exposi -
ções, estaçõe s rodoviárias , ferroviárias , d o 
metrô e aeroportos... ' 

5. D e outr o lado , melho r disciplinand o a 
questão, decidi u o  colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral pel a Resoluçã o n " 13.064 , d e 1 0 d e se -
tembro d e 1986 , d a lavr a d o eminent e Ministr o 
Carlos Mári o Velloso : 

'Eleitoral. Propaganda . Cartazes . 'Out -
doors'. Le i n? 7.508/86 , art . 8!' . Resoluçã o 
n? 12.924 , art . 79 . Códig o Eleitoral , art . 
246. 

1. Nã o é permitid a a  propagand a po r 
meio d e cartaze s afixado s e m quadro s o u 
painéis (outdoors ) d e empresa s d e publici -
dade. 

2. Inteligênci a do s artigo s 8 ? d a Le i 
n? 7.508/86 e  246 do Códig o Eleitoral. ' 

6. Nã o s e permite , portanto , ne m mesm o a 
fixação d e propagand a eleitora l por mei o d e out -
doors d e empresa s d e publicidad e colocadas e m 
propriedade privada. 

7. A  decisã o d o egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Ri o d e Janeiro , qu e s e inquin a d e 
ilegal, nad a mai s fe z d o qu e da r fie l aplicaçã o à s 
normas contida s n a Resoluçã o n ? 12.924/86 , não 
merecendo, po r isso , nenhuma censura . 

8. Indemonstrad a a  existênci a d e direit o 
líquido e  certo ameaçad o d e lesão , somo s pel o in-
deferimento d a segurança" . 

2. Nad a qu e acrescenta r a  ess e pronunciamento , 
que relembr a e  aplic a a  jurisprudênci a dest a Corte , in-
defiro a  segurança . 

É o  meu voto. 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 81 8 —  Classe 2 ! —  RJ —  Rei.: M i n. Osca r 
Corrêa. 

Impetrante: Diretóri o Regiona l d o Partid o dos Tra -
balhadores, po r se u President e (Adv. : Dr . Marcel o F . 
Chalreo). 

Impetrado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o d e 
Janeiro. 

Decisão: Indeferiu-s e o  pedido. 
Presidência d o Ministr o JVéri da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.509 
(de 1 2 de novembro de 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 828 — Classe 2* 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Jos é Raimund o Brit o Araújo . 

Eleição. Candidato.  Registro.  Mandado  de  se-
gurança. 

Constatado que  a  decisão  indeferitória  do  re-
gistro do  impetrante  transitou  em  julgado,  forço-
so é  reconhecer  a  inadmissibilidade  da  medida 
ajuizada (Súmula  n. " 268-STF). 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e 
ficam fazendo parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  José  Néri 

da Silveira,  President e —  William  Patterson,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ d e 12-12-86). 



Junho d e 198 7 B O L E T I M E L E I T O R A L N?  431 355 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto co m relatóri o o  parece r d a ilustrad a Procurado -
ria-Geral Eleitoral , subscrit o pel o Dr . A. G. Vali m Tei -
xeira, aprovad o pel o dign o titular , Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , verbis : 

"Trata-se d e mandad o d e seguranç a impe -
trado po r Jos é Raimund o Brit o Araújo , candida -
to a  Deputad o Federa l pel a legend a d o Partid o 
Reformador Trabalhist a n o Ri o de Janeiro , con -
tra at o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que, ilegalmente , indeferi u o  se u registr o po r fal -
ta d e filiaçã o partidária . 

Sem liminar , viera m ao s auto s a s informa -
ções d e prax e prestada s pel a dign a autoridad e ti -
da com o coatora (fl . 16). 

Da decisã o regiona l qu e indeferi u o  pedid o 
de registr o d o or a impetrant e e  outros , fo i mani-
festado par a ess a superio r instânci a o  Recurs o 
próprio, protocolad o so b o  n ? 6.464 , ond e est a 
Procuradoria-Geral oferece u parece r opinand o 
pelo deferiment o d o registr o d e alguns , e  pel o in-
deferimento d e outros , inclusiv e o do impetrante , 
por nã o ter comprovad o qu e a  filiaçã o perant e a 
Comissão Diretor a Regiona l Provisóri a s e fizer a 
em razã o d e inexisti r a respectiva Comissã o Dire -
tora Municipa l o u zona l provisória . O  apel o fo i 
conhecido e  provido , e m parte , e m sessã o d e 
16-10-86, persistind o o  indeferiment o d o registr o 
do ora impetrante . 

Dos candidato s qu e tivera m mantid o o  inde -
ferimento d o registro , apena s Mari a Helen a Nar-
cizo manifesto u embargo s d e declaração , fazen -
do prova d a regula r filiaçã o part idária , embargo s 
acolhidos e m sessã o d o di a 6-11-8 6 par a deferi r o 
seu registro . 

Desse modo , temo s qu e a  situaçã o d o or a im-
petrante, qu e nã o s e vale u d o mei o própri o par a 
demonstrar a  regularidad e d e su a filiaçã o parti -
dária transito u e m julgado , razã o pel a qua l nã o é 
cabível a  seguranç a pretendida , a  qual , aliás , nã o 
demonstrou e m nenhu m moment o a  liquide z d o 
direito qu e s e di z lesado . 

Pelo exposto, somo s pel o não conhecimento e , 
caso conhecido , somo s pel o indeferiment o d o 
mandamus. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Co-
mo visto , cuida-s e d e impetraçã o objetivand o discuti r 
registro d e candidato , indeferid o pel o egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitoral , decisã o confirmad a po r est a Instân -
cia Superior , cuj o acórdã o transito u e m julgado , cir -
cunstância qu e lev a a  considerar inadmissíve l a  medida 
ajuizada, a  teo r d a orientaçã o enunciad a n a Súmul a n f 
268 - S T F . 

Ante o  exposto , nã o conheç o d o mandad o d e segu -
rança. 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 82 8 -  Class e 2 ! -  R J -  Rei. : M i n. Wil-
liam Patterson . 

Impetrante: Jos é Raimund o Brito Araújo . 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nã o conhe -

ceu d o mandado d e segurança . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.510 
(de 1 2 de novembr o d e 1986) 

Mandado d e Seguranç a n ? 833 
Classe 2 ? —  Rio de Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Marc o Senna , candidat o a  Deputad o 
Estadual pel o Partido Municipalist a Brasileiro . 

Eleição. Candidato.  Registro.  Nome.  Varia-
ção. Direito  inexistente. 

Merece ser  confirmada  a  decisão  que  indefe-
re registro  de  variação  de  nome,  apoiada  na  cir-
cunstância de  que  já  havia  anotação  nesse  mes-
mo sentido,  por  parte  de  outro  candidato. 

Segurança denegada. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , denega r a  segurança , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apcnso , qu e fi -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  José  Néri 

da Silveira,  President e —  William  Patterson,  Relato r 
— Jos é Pau/ o Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. . 

(Publicado n o DJ d e 12-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Marco Senna , candidat o a  Deputad o Estadua l n o Esta -
do do Rio de Janeiro , pel o Partido Municipalist a Brasi -
leiro, impetr a mandad o d e seguranç a contr a at o d o 
egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l qu e lh e nego u o  di-
reito d e concorre r co m o nome Senna . Aleg a qu e a  deci -
são lh e causar á sério s prejuízos , e m termo s d e conta -
gem d e votos , porquant o fe z tod a a  su a campanh a co m 
aquela variação . 

Indeferi a  limina r e  solicite i a s informaçõe s d e pra -
xe (fl . 25), as quai s viera m à f l . 29 . 

Solicito parece r ora l d o ilustr e Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : As 
informações d a dign a autoridad e apontad a com o coato -
ra fora m prestadas nestes termos : 

"O impetrant e ped e qu e sej a autorizad o a 
concorrer co m o nom e Senn a atravé s d o qua l ba -
seou tod a a  su a campanh a perant e o  eleitorado e 
fundamenta-se n o art . 95 , d o Códig o Eleitoral . 
Ocorre qu e o  art . 21 , da Le i n? 7.493/8 6 estabele -
ce qu e o  candidat o poder á se r registrad o se m o 
prenome o u co m o  nom e abreviado , 'desd e qu e 
não s e estabeleç a dúvid a quant o à  su a identida -
de'. 

Na hipótes e presente , outr o candidat o a  De -
putado Estadual , d e nom e Jorg e Jos é d e Senna , 
também pleiteo u autorizaçã o par a concorre r co m 
o nom e Senna . E m fac e d a identidad e d e nome , 
ficaria estabelecid a a  dúvid a s e o  eleito r votass e 
apenas n o nom e e  o  Tribuna l indeferi u a  opçã o 
em tel a requerid a pelo s doi s postulantes. " 

Como visto , inexist e direit o líquid o e  cert o a  se r 
preservado pel a vi a d a açã o mandamental . A o contrá -
rio, a  decisã o impugnad a encontr a sustentaçã o expres -
sa n a legislaçã o d e regência , motiv o pel o qua l impros -
pera a  medida ajuizada . 

Ante o  exposto, deneg o a  segurança . 
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E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 83 3 -  Class e 2 ! —  RJ —  Rei.: M i n. Wil l ia m 
Patterson. 

Impetrante: Marc o Senna , candidat o a  Deputad o 
Estadual, pel o Partid o Municipalist a Brasileir o (Adv. : 
Dr. Antôni o Joã o Duart e Silva) . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l indeferi u o 
mandado d e segurança . 

Presidência d o Ministr o Néri da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.527 
(de 1 4 de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 845 — Classe 2? 
Bahia (Salvador ) 

Impetrante: Elquisso n Dias Soares . 

Mandado de  segurança. 
Matéria concernente  à  propaganda  eleitoral 

paga na  televisão  —  Período  esgotado  —  Segu-
rança prejudicada. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e novembr o d e 198 6 —  Oscar Corrêa, 

Presidente —  Roberto Rosas , Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 12-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o Robert o Rosa s (Relator) : E l -
quisson Dia s Soare s impetro u mandad o d e seguranç a 
contra at o d o T R E / B a h i a qu e julgo u intempestiva a  ex -
ceção d e suspeiçã o opost a a  4 membros d o Tribunal . 

2. Informaçõe s prestadas . Parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitora l considerand o o  pedid o 
prejudicado. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : A  ex -
ceção d e suspeiçã o fo i opost a e m representaçã o formu -
lada e m pedid o d e respost a n o horári o d e propagand a 
gratuita. Tend o est a sid o encerrada , a  seguranç a per -
deu se u objeto . Ass i m voto . 

Julgo prejudicad o o  mandado d e segurança . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 84 5 — Classe 2". —  BA — Rei.: M i n. Robert o 
Rosas. 

Impetrante: Elquisso n Dias Soares . 
Decisão: Julgad o prejudicado . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Octávio  Gallotti,  Otto 
Rocha, William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto  Ro-
sas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procura -
dor-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.530 
(de 1 9 de novembr o d e 1986 ) 

Mandado de Seguranç a n ? 860 — Classe 2? 
Paraíba (Joã o Pessoa ) 

Impetrante: Carlo s Aranha. 
Impetrado: Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o 

da Paraíba . 

Mandado de  segurança  contra  determinação 
de cessação  de  propaganda  partidária,  considera-
da tendenciosa  pelo  TRE. 

Informações prestadas,  inquéritos  instaura-
dos, período  de  propaganda encerrado. 

Mandado de  segurança  prejudicado. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de novembr o d e 198 6 —  Néri da  Silvei-

ra, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 5-12-86) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Adot o o 
do parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral, emitid o pe -
lo ilustr e Subprocurador , A . G . Val i m Teixeira , apro -
vado pel o eminent e Procurador-Geral , J . P . Sepúlved a 
Pertence, neste s termos (fls . 17/18) : 

"Carlos Aranha , n a qualidad e d e edito r 
do Jorna l ' A União' , co m sede na cidad e d e Joã o 
Pessoa, Paraíba , impetr a mandad o d e seguranç a 
contra at o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral qu e n o di a 1 2 de novembr o passado , notifico u 
o referido jorna l a  fi m de qu e fizess e cessar , ime -
diatamente, tod a e  qualquer divulgaçã o d e cunh o 
político part idário , veiculad a de form a tendencio -
sa, favorecend o quaisque r partido s políticos , so b 
as pena s do art . 34 7 do Códig o Eleitoral . 

2. Se m liminar , presto u a  dign a autoridad e 
apontada com o coator a a s informaçõe s d e f l . 13, 
de seguint e teor : 

cumpre-me informa r a  Voss a Exce -
lência qu e a  decisã o impugnad a decorre u 
da sessã o d e 11-11-86 , fac e à  reclamaçã o d e 
partido d o P M D B . O  julgament o tev e po r 
objetivo o  cumprimento d o parágraf o únic o 
do art . 7 5 d a Resoluçã o n ? 12.924/8 6 dess e 
Colendo Tribuna l Superio r Eleitoral , po r 
tratar-se o  impetrante d e órgã o d a adminis -
tração diret a d o Govern o d o Estado , con -
forme Le i Estadual n ? 4.714/85 , regulamen -
tada pel o Decret o n ? 10.745/85 . 

Apesar d e órgã o d a administraçã o di -
reta d o Govern o Estadual , o  jorna l " A 
União" ve m send o distr ibuíd o gratuita -
mente, co m abert a e  abusiv a propagand a 
eleitoral do s candidato s Wilso n Brag a par a 
o Senad o e  Marconde s Gadelh a par a o  Go-
verno Estadual , acompanhad o d e "encar -
te" propagandístico , constituindo-s e e m in-
disfarçável utilizaçã o d e serviç o públic o 
em benefíci o d e partido . A  naturez a públi -
ca d o jornal , be m com o su a utilizaçã o par -
tidária é  confessada pel o própri o impetran -
te quand o afirm a n a impetração : "Ade -
mais, frent e a o princípi o d a igualdad e d e 
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todos perant e a  le i seri a retrocess o censu -
rar-se o s órgão s d e divulgaçã o d o Governo, 
sem faze r o  mesmo co m outros jornai s con-
gêneres. N o mínimo, seri a deixa r os Gover-
nos a o desampar o e  indefes o do s ataque s 
da oposição" . 

Vale salienta r qu e a  decisã o nã o deter-
minou censura , ma s proibiçã o d a veicula -
ção d e benefíci o part idári o po r tratar-s e d e 
serviço público . 

Outrossim, cumpre-m e informa r qu e 
na utilizaçã o d o referido jornal o impetrant e 
assaca diariament e contr a a  Jus t iç a Eleito -
ral, co m injúrias , num a tentativ a d e des -
moralização d o pode r constituído . Acresce -
se qu e pel a terceir a ve z é  o  periódic o noti -
ficado par a suspende r o  benefíci o partidá -
rio, recusando-s e o  mesmo a o cumpriment o 
da determinaçã o judic ia l ' . " 

2. O  parecer conclui u po r qu e s e julgu e prejudica -
do o mandamus (fls . 18/19) . 

3. A  seguir , fora m junto s ao s auto s xerox d o Pre -
sidente d o T R E / P B dand o conta s d a instauraçã o do s 
competentes inquérito s par a apuraçã o do s fato s (fls . 
20/21). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Opino u 
o parecer, acentuand o (fls . 18/19): 

"3. Preliminarmente , temos po r prejudicad a 
a present e segurança , desd e qu e encerrad o e m 12 
de novembr o passad o o  períod o d e propagand a 
eleitoral gratuit a n o rádi o e  televisão , e  d e igua l 
forma a  restriçã o impost a à  imprens a escrit a no s 
termos d o §  5 ? d o artig o 1 ? d a Resoluçã o n ? 
12.924, de 8  de agost o d e 1986 . 

4. Aind a e m preliminar , entendemo s tam -
bém qu e o  impetrante , alé m d e nã o ter advogad o 
legalmente constituído , nã o provou at é o momen-
to su a condiçã o d e representant e lega l d o jorna l 
' A União ' , desd e qu e o  mandamus fo i impetrad o 
em nom e próprio , n a qualidad e d e editor . 

5. Po r último , ressaltamo s qu e o  Agravo d e 
Instrumento n ? 6.43 2 manifestad o pel a mesm a 
empresa jornalística , versand o matéri a idêntica , 
foi desprovid o à  unanimidad e e m sessã o d e 
12-11-86, tend o sid o Relato r o  eminent e Ministr o 
Oscar Corrêa . 

6. Po r tod o o  exposto , e m conclusão , somo s 
no sentid o d e s e julga r prejudicad o o  present e 
ivriÉ." 

2. Co m efeito, encerrad o o  períod o d e propagand a 
gratuita, instaurado s o s inquérito s par a apuraçã o do s 
fatos, nã o há o  que decidir , quanto a o pedid o principal . 

Julgo prejudicad o o  mandado d e segurança . 
É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 86 0 -  Class e 2 ? —  PB —  Rei.: M i n. Oscar 
Corrêa. 

Impetrante: Carlo s Aranha (Adv.: Dr . Nobel Vita) . 
Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  mandad o d e se -

gurança. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.533 
(de 2  de dezembr o d e 1986) 

Mandado de Seguranç a n ? 804 —  Class e 2'. 
Paraíba (Joã o Pessoa ) 

Recorrentes: 1? ) P M B , PT e  Gerald o Gome s Bel -
trão. 2? ) Milto n Bezerr a Cabral . 3? ) Partid o d a Frent e 
Liberal. 4? ) Evald o Gonçalve s d e Queiroz. 

Recorridos: 1? ) P M B, PT e Geraldo Gomes Beltrão . 
2?)Partido d a Frent e Liberal . 3? ) P M D B , po r se u Dele -
gado. 4? ) Milto n Bezerr a Cabral . 

1. Decisão  sem  fundamentação. 
A motivação  é  garantia do  jurisdicionado pa-

ra entendimento do  decisório. 
Garantia inerente  ao  estado de  direito. 
2. Impossibilidade  de  oposição  de  embar-

gos de  declaração  quando  a  omissão  relaciona-se 
com a  estrutura da  decisão. 

Necessidade de  nova redação. 
Impossibilidade de  reparos  na  via  decla-

ratória. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r provimento , nos termo s d o voto d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  de dezembr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Robert o Rosas,  Relato r —  Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado no DJ d e 16-12-86). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : O 
P M D B n o Estad o d a Paraíba , o  PT e  P M N impetrara m 
mandado d e seguranç a contr a o  President e d a Assem -
bléia Legislativ a d o Estado d a Paraíb a qu e mando u pu -
blicar edita l d e convocaçã o par a sessã o extraordinári a 
com a  finalidad e d e realiza r eleições , pel o sistem a indi -
reto, a  fi m d e preenche r o s cargo s d e Governado r e 
Vice-Governador e m razã o da s renúncia s d o Governa -
dor Wilso n Brag a e do Vice-Governado r Jos é Carlo s da 
Silva Júnior . E m resumo , pede m a  anulaçã o d o edital , 
e a  realizaçã o d e eleiçõe s pel o sufrági o universa l e  vot o 
direto e  secreto . 

2. O  Juiz-Relato r concede u medid a limina r par a 
suspender o s efeito s d o at o (fl . 32), porém , nest a Corte , 
o eminente Ministr o Osca r Corrêa , n o exercíci o d a Pre -
sidência, suspende u a  execuçã o d a limina r (fl . 58). 

3. A  seguranç a fo i concedida par a declara r nul a a 
eleição realizad a pela Assembléia , devend o se r outr a fi-
xada pel o T R E e  realizad a pel o sistem a indiret o (fl . 
142). 

4. Dess a decisã o recorrem : 
a) Milto n Bezerr a Cabral , Governado r eleito , invo -

cando a s Resoluçõe s dest e T S E n? s 12.722 , 12.72 4 e 
12.725, par a a  adoçã o d o sistem a eleitora l indireto aca -
tado pel a Assembléi a (fl . 199). 

b) O  Partido da Frent e Libera l pel o provimento pa -
ra declara r nul a a  decisã o recorrid a (fl . 208), entr e ou -
tros motivo s pela falt a d e fundamentação . 

c) O  President e d a Assembléi a Legislativ a pel a 
cassação d e seguranç a (fl . 217). 

d) O  Partido Municipalist a Brasileiro , o  PT e  outr o 
pela cassaçã o d a seguranç a par a a  realizaçã o d e eleiçã o 
pela vi a diret a convocad a pel a Jus t iç a Eleitora l (fl . 
197). 
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5. O  eminent e Procurador-Gera l Eleitoral, Dr . Jo-
sé Paul o Sepúlved a Pertenc e emiti u parece r pel o nã o 
conhecimento do s recurso s especiais . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Os re -
cursos sã o especiais , porqu e o  mandad o d e seguranç a 
foi concedido . Nos termos d o art . 138 , I V da Constitui -
ção, o  recurso é ordinário s e houver denegação do manda-
do de segurança . També m nã o se trata d e inelegibilidade , 
e si m d e impugnaçã o a o at o d o President e d a Assem -
bléia, da í o cabimento do recurso especial. 

Ademais est a Corte , e m prejulgado , oriund o d e 
acórdão relatad o pel o eminent e Ministr o Carlo s Mári o 
Velloso assi m considero u na espécie . 

2. A  impetraçã o dirigiu-s e contr a o  at o d o Presi -
dente d e convocaçã o e  estruturaçã o d a eleição . Super -
venientemente ocorrera m a s eleições . O  mandad o d e 
segurança nã o perdeu objeto , porqu e a  ilegalidad e per -
sistiu co m a s eleições , nã o desaparecendo , o u ficand o 
sanada co m a  realizaçã o d o pleito . Assim , nã o houv e 
julgamento extra  petita,  a o invalida r a  eleição , corolá -
rio d e um a convocaçã o acusad a d e ilegal , co m base e m 
resolução dit a ilegal . 

3. O  mandad o d e seguranç a fo i impetrad o co m 
alegações d e desobediênci a à  iniciativ a legislativ a so -
bre direit o eleitora l (C F —  art. 8? , X V I I , b);  competên -
cia d o T R E para fixaçã o da s data s da s eleiçõe s (C F — 
art. 137 , I V —  Código Eleitora l —  art. 30 , IV) , desobe-
diência à  form a d a investidur a no s cargo s eletivo s (Có-
digo Eleitora l —  art . 13 , II) , be m com o votaçã o do s 
princípios d a Emend a Constitucional n? 2 5 sobre a  elei -
ção direta . 

4. A  impetraçã o va i fund o contr a a  eleiçã o indiret a 
indicada n o at o d o President e d a Assembléi a qu e con -
vocara a  sessã o d e escolh a do s substitutos . Finalmen -
te, a  impetraçã o ped e a  fixaçã o d a dat a d a eleiçã o e  su a 
regulamentação pel o T R E , co m prazo suficient e par a a 
realização d e convençã o part idári a par a a  escolh a do s 
candidatos. 

5. A  decisã o recorrid a concede u a  seguranç a par a 
declarar nul a a  eleiçã o realizad a pel a Assembléia , de -
vendo outr a se r fixad a pel o T R E , e  adotad o o  sistem a 
indireto (fl . 142). 

6. A  Consti tuiçã o d o Estad o d a Paraíba , a o trata r 
da vacânci a do s cargo s d e Governado r e  d e Vice -
Governador, determin a que : 

"Se a s vaga s ocorrere m n a segund a metad e 
do períod o governamental , o  Governado r e  o 
Vice-Governador serã o eleito s pel a Assembléi a 
Legislat iva" (art . 56 , §  l f ). 

Diz o  P M D B , e m su a impetração , qu e a  norm a 
constitucional paraiban a nã o pode invalida r a regr a d a 
eleição diret a adotad a pel a Emend a n ? 25 , afirmaçã o 
superada po r est a Cort e na Resoluçã o n ? 12.722 , de 8  de 
maio d e 1986 . relatad a pelo  eminent e Ministr o Osca r 
Corrêa, quand o afirmou : 

"Vagos, simultaneamente , o s cargo s d e Go -
vernador e  Vice-Governador po r motiv o de desin -
compatibilização do s titulares , se u proviment o 
deverá observa r o  que , a  respeito , validamente , 
disponha a  Consti tuiçã o d o Estado. " 

Se houvess e qualque r dúvid a sobr e a  expressã o 
validamente disponha,  e  a  norm a constituciona l parai -
bana nã o mais sobrevivesse , o  eminente Ministr o Osca r 
Corrêa, que , n o exercíci o d a Presidênci a d o T S E , sus-
pendeu o s efeito s da s liminares : 

"a norm a constant e d o art . 56 , §  1?, da Constitui -
ção d a Paraíba , validament e acolhid a no sistem a 
da Resoluçã o n°  12.722 , refere-s e à  situaçã o espe -
cial, norm a excepciona l de efeit o t rans i tór io " (fl . 
58). 

Acrescentou mai s S . Exa. , efêmero d a soluçã o par a 
curto mandat o atendend o à s vaga s decorrente s d a de -
sincompatibilização. 

Na mesm a data . a  Corte na Resoluçã o n ? 12.725 , re-
latada pel o eminent e Ministr o Willia m Patterso n reme -
teu à  Constituiçã o Estadua l a  soluçã o par a a  investidu-
ra do s substituto s do s renunciantes . 

Portanto, julg o válid a a  form a indiret a par a o 
preenchimento do s cargos , n a linh a orientad a dest e Tr i -
bunal. 

A interpretaçã o dad a pel o T S E coaduna-se co m a 
realidade polític a e m moment o d e transição , nã o se po -
dendo chama r o  eleitorado , dua s veze s n o mesm o ano , 
para a  escolh a d e Governador , atendendo-s e ao s fin s 
sociais a  qu e a  norm a lega l se dirig e e à s exigência s d o 
bem comu m (Lei de Introduçã o —  art. 5?) . 

7. Toda s essa s observaçõe s sã o deduzidas da s im-
petrações e  das informações , vist o que o  acórdã o recor -
rido é  model o d e falt a d e fundamentação , da s mai s 
sumísticas decisões , d e difíci l comprensão . Ess e pont o 
é atacad o n o recurs o d o Partid o d a Frent e Libera l (fl . 
205), opondo-se-lh e respeitáve l opinião , d e difíci l con -
traposição, n o parece r d o eminent e Procurador-Gera l 
Eleitoral sobr e a  falt a d e embargo s declaratório s par a 
suprir a  omissã o do s fundamentos . Aind a qu e Ponte s 
de Mirand a cham e d e omissã o relacionai , quando h á a 
decisão ma s o  enunciado nã o o disse , portant o declara -
se o  qu e fo i decidido e s e omiti u (Comentário s a o C PC 
— VII/416), e  Barbos a Moreir a també m afirm a a  possi -
bilidade: 

"Podem o s embargo s visa r a o supriment o d e 
omissão d e fundamentaçã o d o acórdão " (Comen -
tários a o C PC — Ed. Forense, V/619) . 

No cas o concret o nã o h á simple s omissã o a  se r 
preenchida pelo s embargos , e  si m impossibilidad e d e 
declarar aquil o que necessit a se r reescrito , po r falt a d e 
fundamentação. Acresc s ainda , qu e a  razã o d e decidir , 
entre outras , est á n o parece r ora l do Procurador-Geral, 
para que m nã o estev e present e a o julgament o é  im -
possível conhecê-lo . 

Como observ a Barbos a Moreir a se m reconhece r a s 
razões qu e a  inspiraram , impossíve l sabe r s e el a é , o u 
não, conform e a  le i (A motivação da s decisõe s judiciais 
como garanti a inerent e a o estad o d e direit o —  Revista 
Brasileira d e Direit o Processua l fls. ' 16/116). 

Já afirmamo s qu e a  decisã o motivad a apont a o  en-
tendimento da s razõe s d o juiz , qu e é  imparcial , e  torn a 
legal ess a decisã o (Direit o Processua l Constitucional, 
pág. 28 , RT, 1983). 

8. Concluo , preliminarmente , aind a se m exam e d o 
mérito, e m da r proviment o a o recurs o d o Partid o d a 
Frente Libera l (fl . 205) par a anula r a  decisã o recorrida , 
com prolaçã o d e outr a devidament e fundamentada , pre -
judicados o s demai s recursos . 

PEDIDO D E VISTA 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa:  Sr . Presidente , 
peço vist a dos autos . 

E X T R A T O D A A T A 
MS n ? 804 -  Class e 2? -  P B -  Rei. : M i n. Roberto 

Rosas. 
Recorrentes: 1? ) P M B , PT e  Gerald o Gome s Bel -

trão (Adv. : Dr . Vambert o August o Costa) . 2? ) Mil to n 
Bezerra Cabra l (Adv. : Dr . Joá s d e Brit o Pereira) . 3? ) 
Partido d a Frent e Libera l (Advs. : Drs . Nobe l Vit a e 
Maria Madalen a Abrantes Silva) . 4? ) Evald o Gonçalve s 
de Queiroz (Adv.: Dr . Flávio Colaç o Chaves) . 

Recorridos: 1? ) P M B , PT e  Gerald o Gome s Bel -
trão (Adv. : Dr . Vambert o August o Costa) . 2? ) Partid o 
da Frent e Libera l (Advs. : Drs . Nobe l Vi t a e  Mari a Ma-
dalena Abrante s Silva) . 3? ) P M D B , po r se u Delegado . 
4?) Milton Bezerr a Cabral (Adv. : Dr . Joás d e Brit o Pe -
reira) . 
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Decisão: Apó s o  vot o d o Sr . Ministro-Relator , co -
nhecendo d o recurs o d o Partid o d a Frent e Libera l e 
lhe dand o provimento , par a decreta r a  nulidad e d o 
acórdão, po r falt a d e fundamentação , julgand o prejudi -
cados o s demai s recursos , o  julgament o fo i adiado , e m 
virtude d o pedid o d e vist a d o Sr . Ministr o Osca r Cor -
rêa. 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

VOTO (VISTA) 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa:  Ped i vist a do s 
autos, apó s o  vot o d o eminent e Relator , qu e conclui u 
dando "proviment o a o recurs o d o P F L (fl . 205 ) par a 
anular a  decisã o recorrida , co m prolaçã o d e outr a devi -
damente fundamentada , prejudicado s o s demai s recur -
sos". 

Tendo sid o eu , n o exercíci o d a Presidênci a dest e 
Tribunal Superio r Eleitoral , o  auto r d o despach o qu e 
cassou a s liminare s suspendend o a s eleiçõe s par a o s 
cargos d e Governado r e  Vice-Governado r do Estado , 
julguei-me n o deve r d e examinar , mai s detidamente , a 
hipótese. 

2. S e nad a tenh o qu e acrescenta r a o relatóri o d o 
eminente Ministro-Relator , qu e be m resumi u a  hipóte -
se, també m lh e acolh o a  conclusã o n o qu e s e refer e à 
nulidade d a decisã o recorrid a po r ausênci a d e funda -
mentação. 

Deixo, po r isso , d e lado , a s preliminare s po r S . 
Exa. recusada s e  acolh o a  prejudicial  d e nulidad e d o 
acórdão. 

É qu e ess a nulidade  surg e desd e a  ausência,  n o 
acórdão, de  indicação  das  partes  —  primeira exigênci a 
formal d o artig o 45 8 d o Códig o d e Process o C i v i l (qu e 
se aplica , obviamente , a  toda s a s decisões) , requisit o 
indispensável, pel a doutrin a e  pel a jurisprudência ; at é 
a falt a d e fundamentaçã o que , definitivamente , a  fulmi -
na. 

3. Co m efeito , trata-s e d e estranh a decisão , d e 
difícil inteligência : 

I —  a ement a apena s fa z afirmaçõe s sobr e a s pre -
liminares d o cabiment o d o mandado , se m correspon -
dência a  qualque r fundamentação , quant o a o mérit o d a 
impetração, à  qual nem seque r alude ; 

II —  a invocaçã o do s texto s constitucionai s e  d o 
Código Eleitora l cria m evidente perplexidad e pel a con-
traposição e m que s e encontra m algun s deles : 

a) Po r exemplo , o  artig o 8? , X V I I , b,  d a Constitui -
ção Federal , qu e confer e competênci a à  Uniã o par a le -
gislar sobr e direit o eleitoral (entre outros —  presume-se 
seja est e o  fundament o d a invocação) , nã o s e concilia -
ria —  a prevalece r o  pedid o do s impetrante s —  com a 
autorização d o artig o 5 6 d a Constituiçã o Estadual ; d a 
mesma form a qu e o  artigo 13 , II , e  a  Emend a Constitu-
cional n ? 25/85 , que estabelece m a  obediênci a do s Esta -
dos à  form a d e investidur a do s cargo s eletivo s fixad a 
na Constituiçã o Federa l (artig o 13 , II ) e  a  eleiçã o diret a 
do President e e  Vice-President e da Repúblic a (Emend a 
Constitucional n ? 25/85 —  paradigm a a  ser seguido) . 

b) O  artig o 29 , I , e , d o Códig o Eleitora l apena s 
afirma a  competênci a d o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
para o  julgamento d o writ. 

c) O  artig o 30 , IV , d o Códig o Eleitora l reafirm a a 
competência do s Tribunai s Regionais Eleitorais para fi-
xar a  dat a da s eleiçõe s par a Governado r e  Vice -
Governador, etc , "quand o não  determinada  por  dispo-
sição constitucional  ou  legal"  —  precisamente o  mérit o 
da questã o qu e s e discut e e , pois , não atingindo a  hipó -
tese. 

4. Co m isso, vind o n o acórdã o apena s o  relatóri o 
(ainda assi m inexplícito ) d a questão , fica m se m respos -
ta indagaçõe s fundamentai s qu e a  est a Cort e interes -
sam primacialmente , com o questõe s d e direit o sobr e a s 
quais dev e decidir , e m fac e d a discussã o travad a n o 
próprio Tribuna l Regiona l Eleitora l —  Para íb a e  do s 
recursos interpostos : 

I —  porque prevalece u a  eleição  indireta 
para o  pleito , quand o pleitead a a  direta  e  invoca -
dos texto s constitucionai s que a  ela conduziriam; 

II —  porque nã o declarad a a  inconstitucio-
nalidade d o artig o 5 6 d a Constituiçã o Estadua l 
da Paraíba , e m face d o aludid o no ite m anterior ; 

III —  porque anulad a a  eleição  indireta  pro -
cedida pel a Assembléia : fundad o e m qu e motiva -
ção, firmad o e m qu e fundamento s legai s decidi u 
a Cort e Eleitora l d a Paraíba ; 

IV —  quais , explicitamente , os fundamento s 
dessa conclusã o tomad a pel a maioria , em aperta -
da diferença . 

5. Ne m s e alegu e qu e tai s matéria s poderia m te r 
sido esclarecida s e m embargo s d e declaração , como , 
timidamente, admit e o  parecer d o eminente Procurador -
Geral Eleitora l (fl . 252). 

Sabe S . Exa . que serve m o s embargo s d e declara -
ção par a supri r lacun a d a fundamentaçã o d a sentença , 
desfazer obscuridade , esclarece r dúvid a o u elimina r 
contradição e  co m ess a finalidad e o s autoriz a o  artig o 
464 do Código d e Process o C i v i l . 

Mas nã o par a supri r fundamentação  inexistente , 
que ger a a  nulidad e d a decisão , po r lh e falta r u m do s 
suportes d e existênci a válida . 

A prevalece r ess a tese , desnecessári o o  artit o 458 , 
II, d o Códig o d e Process o C i v i l . Mas , pergunta-se : e 
como s e comportaria m a s partes , inexistent e a  motiva -
ção d o Juiz , o  fundament o d o decisório , quand o co m 
ele não se conformassem ? 

6. Di z S . Exa . qu e "e m cas o similar , n o qua l o 
Tribunal Regional Eleitora l —  Goiás, à  guis a d e funda -
mentação s e reportar a a  parecer ora l do Procurado r Re-
gional, cuj o teo r nã o se trouxera ao s autos" , a  Corte te -
ria decidid o que: 

". . . 1" ) caberia m embargo s d e declaração , 
para qu e foss e documentad o a  teo r d o parece r 
oral, e m qu e s e fundar a o  acórdão ; 2? ) d e qual -
quer sorte , a  leitur a da s razõe s da s parte s permi-
tia compreende r a  controvérsia , tant o assi m qu e 
o vencid o não tivera dificuldad e para formula r o 
recurso, endereçand o crítica s a o raciocíni o con -
trário, qu e o  acórdão teri a acolhido." 

7. A s hipótese s nã o sã o símiles , ante s completa -
mente díspares : 

In casu , nã o h á nenhum a fundamentaçã o qu e pre -
ceda o u suced a à  referência : 

". . . no s termo s d o parece r ora l da dout a Pro -
curadoria" (fl . 142). 

No cas o d e Goiá s —  Recurso n ? 6.48 5 —  o  parece r 
oral foi , também, fundament o d o acórdão , com o se vê da 
transcrição que , d o vot o d o Relato r n o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l —  Goiás, fa z o  parece r d a Procuradoria -
Geral Eleitoral , verbis: 

" . . . O  vot o d o Exmo . Sr . Juiz-Relator , acom-
panhado pelo s demai s integrante s d a Cort e Elei -
toral, n o tocant e à  impugnaçã o formulad a pel o 
P M D B , é  d o seguint e teor : "Co m a devid a vênia , 
entendo també m nã o proceder a  impugnaçã o feit a 
pelo Partid o d o Moviment o Democrátic o Brasi -
leiro, poi s cas o viess e prevalece r a  su a tes e de -
fendida n a impugnação , certament e qu e o  pedid o 
de registr o do s seu s candidato s a  Deputado s Es -
taduais també m nã o poderia se r aceito , n a form a 
proposta e m coligaçã o co m outro s partidos . 
Acolho, também  neste  particular,  o  parecer  oral 
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do nobr e Procurador  Regional  Eleitoral  e , e m 
conseqüência, rejeit o a  impugnaçã o formulad a 
pelo P M D B " (grif o nosso) . 

8. Nã o foi , assim , o  parece r ora l d o Procurado r 
Regional, o  fundamento  d o acórdão , naquel e caso , e  su a 
ausência do s auto s nã o lhe comprometi a a  fundamenta -
ção, qu e s e sustentav a e m outro s elementos . 

Tanto qu e ess a matéri a ne m fo i objet o d o vot o d o 
eminente Relator , Ministr o W . Patterson , nest e Tribu -
nal Superio r Eleitoral . 

E absolutament e diversa s a s espécies , dat a venia 
do parecer d o eminent e Procurador-Gera l Eleitoral. 

9. Nest a hipótese , nenhum a fundamentaçã o s e 
enunciou, ne m s e transcreve u o  parecer oral , co m o qu e 
se configur a a  ausênci a tota l d e fundamentaçã o d o 
acórdão, decretando-lh e a  nulidade. 

Nestes termos , acolhend o a  conclusã o d o vot o d o 
eminente Relato r anul o a  decisã o recorrida , par a qu e 
outra s e profira , prosseguindo-s e com o d e direito , pre -
judicados o s demai s recursos . 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 80 4 —  Class e 2". —  PB — Rei.: M i n. Robert o 
Rosas. 

Recorrentes: 1? ) P M B , PT e  Gerald o Gome s Bel -
trão (Adv. : Dr . Vambert o August o Costa) . 2? ) Milto n 
Bezerra Cabra l (Adv. : Dr . Joá s d e Brit o Pereira) . 3? ) 
Partido d a Frent e Libera l (Advs. : Drs . Nobel Vi t a e  Ma -
ria Madalen a Abrantes Silva) . 4? ) Evald o Gonçalve s d e 
Queiroz (Adv. : Dr . Flávi o Colaç o Chaves) . 

Recorridos: 1? ) P M B , P T e  Gerald o Gomes Beltrã o 
(Adv.: Dr . Vambert o August o Costa) . 2? ) Partid o d a 
Frente Libera l (Advs. : Drs . Nobe l Vi t a e  Mari a Mada -
lena Abrante s Silva) . 3? ) P M D B , po r se u Delegado . 4?) 
Milton Bezerr a Cabra l (Adv. : Dr . Joá s d e Brit o Perei -
ra). 

Decisão: Prosseguind o n o julgamento , o  Tribunal , 
por unanimidade , conhece u d o recurs o e  lh e de u provi -
mento, par a anula r o  acórdã o e  determina r qu e nov a 
decisão s e profira . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.956 
(de 1 8 de agost o d e 1986) 

Consulta n ? 7.84 2 —  Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Escoado o  prazo  para  a  realização  das  Con-
venções Regionais  para  a  escolha de  candidatos  a 
cargos eletivos,  julga-se  prejudicada  a  consulta. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e agost o d e 1986 . —  JVér i d a Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relator . —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  d e 9-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consult a d o Deputad o Federa l 
Sólon Borge s dos Reis , d o seguint e teor : 

"Consulta o  Deputad o Federa l Sólo n Borge s 
dos Rei s s e candidat o a  Suplent e d e Senado r po -
de figura r com o candidato a  suplent e do s diferen -
tes candidato s a  Senador , d o mesm o Partido , 
concomitantemente.'' 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral assi m s e pro -
nuncia (fl . 7): 

"1. Consult a o  Deputad o Federa l Sólo n 
Borges do s Reis , s e o  candidat o a  Suplent e d e 
Senador pod e figurar , na s mesma s condições , co -
mo candidat o a  Suplent e do s diferente s candida -
tos a  Senador , d o mesm o partido , a  teo r d o en -
tendimento fixad o pel o Tribuna l Superio r Eleito -
ral a  respeito d e candidat o a  Vice-Prefeito . 

2. A  noss o ver , s.m.j. , tend o escoad o nest a 
data o  prazo par a realizaçã o da s Convençõe s Re -
gionais par a escolh a d e candidato s a  cargo s eleti -
vos, a  consult a rest a prejudicada , po r falt a d e 
objeto. 

3. O  parecer , assim , é  n o sentid o d e qu e s e 
julgue prejudicada a presente consulta." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termo s d o parece r acim a transcrito, jul -
go prejudicada a  consulta. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 7.84 2 —  Class e 10 ! —D F —  Rei. : Min . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consulta , no s ter -
mos do voto d o Relator. 

Presidência d o Ministr o Nér i d a Silveira . Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Ott o Rocha,  José  Guilherme  Villela,  Sérgio 
Dutra e  o Dr . Vali m Teixeira,  Procurador-Gera l Eleito-
ral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.078 
(de 1 1 de setembr o d e 1986) 

Consulta n ? 8.047 —  Classe 10; 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleições d e 15-11-86. 
Propaganda eleitoral.  Interpretação  do  art. 

7? e parágrafo único  da  Resolução  n?  12.924. 
a) A  proibição  constante  do  art.  7?  das Ins-

truções sobre  Propaganda  Eleitoral  refere-se  ao 
período da  campanha  eleitoral  (de  15  de agosto  a 
15 de novembro),  e  não ao  período da  propaganda 
gratuita no  rádio  e  na televisão; 

b) no  período  da  campanha  eleitoral  não  es-
tão excluídas  as  entrevistas  pessoais,  sob  a  for-
ma de  matéria  jornalística,  abordando  assuntos 
que não  versem  sobre  temas  de natureza  eleitoral 
em programa s de  rádio  e  televisão  de  caráter 
noticioso. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r ã  consulta , 
nos termo s d o vot o d o Relato r qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e setembr o d e 198 6 —  JVér i d a 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 9-4-87 ) 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , consult a o  Deputado Prisc o Viana : 

" E s t á corret o o  entendiment o d o consulent e 
de qu e a s vedaçõe s contida s n o art . 7 ? e seu pará -
grafo únic o d a Resoluçã o n ? 12.924 , d e 8  de agos -
to d e 1986 , soment e pode m ocorre r entr e 1 4 de se -
tembro e  1 3 de novembr o d e 1986 , períod o reser -
vado a o horári o gratuit o disciplinad o pela Justi -
ça Eleitoral? 

2. N a proibiçã o contid a n o art . 7" , d a 
Resolução n " 12.924 , estaria m excluídas , durant e 
o períod o d a campanh a eleitoral , entrevistas pes -
soais, so b a  form a d e matéri a jornalística , abor -
dando assunto s qu e nã o verse m sobr e tema s d e 
natureza 'eleitora l e m programa s d e rádi o e  tele -
visão d e caráte r noticioso , se m qualque r conota -
ção política e  eleitoral?" 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , quant o à  primeir a indagação , entend o 
que o  períod o a  qu e s e refer e o  art . 7 ? d a Resoluçã o n ? 
12.924 é  o  compreendid o entr e 1 5 de agost o a  1 5 de no -
vembro, fas e d e campanh a eleitoral , textualment e ex -
presso n o artigo . 

No qu e concern e a o segund o ite m d a consulta , mi -
nha respost a é  no sentid o d e qu e a s hipótese s prevista s 
na consult a nã o estão excluída s d a proibiçã o d o art . 7 ? 
da Resoluçã o n ? 12.924 . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.04 7 -  Class e 10 ! -  D F -  Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: Respondeu-se , negativamente , à  1 ! per -
gunta: quant o à  segunda pergunta , a  resposta é  n o sen -
tido d e nã o estare m excluída s d a proibiçã o constant e 
do art . 7 " d a Resoluçã o n ? 12.924 , a s hipótese s previs -
tas n a consulta . 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar Corrêa,  Aldir  Passarinho,  William 
Patterson, Otto  Rocha,  Sérgio  Dutra,  Roberto  Rosas  e 
o Dr . Va/i m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
tituto. 

RESOLUÇÃO N ? 13.204 
(de 1 5 de outubr o d e 1986 ) 

Representação n? 8.064 — Classe 10? 
Amazonas (Manaus) 

Representante: Moviment o de Unidad e Democráti -
ca —  Muda Amazonas —  formado pelo s partidos : P S B, 
P D C , PTR , PC do B , P DT e P PB 

Representação —  Reclamações. 
Abusos n a campanh a política,  que  devem  ser 

reprimidos, assegurada  a  normalidade do  pleito. 
Medidas a  serem tomadas. 
Representação acolhida,  em  parte. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , acolhe r e m part e a 
representação, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de outubr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 6-4-87 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Est a 
representação, n a qua l vária s outra s s e incluem , 
denuncia abuso s e  irregularidade s qu e estaria m send o 
cometidas n o exercíci o d a propagand a eleitora l no Esta -
do d o Amazonas , n a campanh a par a a s eleiçõe s d e 
15-11-1986. 

Junta fart o materia l qu e o  comprovaria , repetind o 
petições sobr e abusos , violências , ilegalidades , pond o 
em risc o não só a  normalidad e d o pleito , com o su a pró -
pria realização . 

2. Julgando-a , pois , n a verdade , s e decide m toda s 
as qu e nel a s e inclue m ou a  el a s e vincula m e qu e tê m 
início co m a  de f l . 215, protocolizada em 22-8-1986 . 

3. O  eminent e Procurador-Gera l Eleitoral , J . P . 
Sepúlveda Pertence , examinand o a  matéria , e m conjun -
to, proferi u parece r no s Mandado s d e Seguranç a n? s 
728 e 745 , sobretud o o  primeiro , e , nest a representação , 
assim s e pronunciou , reportando-s e a o qu e afirmar a n a 
Reclamação Process o n ? 8.180 : 

"Telegrama d e parlamentare s e  dirigente s 
part idários amazonense s informara m a o Tribunal 
que: 

'Candidato oposiçã o govern o estadual , 
Arthur Virgíli o Neto , alv o atentad o a  tir o 
cidade Manacapuru , perpetrad o grup o ba -
derneiros chefiado s Secretári o Municipa l 
Hélio Costa , indiciad o Políci a Federal , es -
cândalo Fazenda s Unidas . Movimento Uni-
dade Democrática —  Muda Amazona s — de-
nuncia clim a violênci a regim e corrupt o 
Estado. Soment e enérgic a intervençã o ess a 
egrégia Cort e garantir á campanh a lisur a 
eleições 1 5 d e novembro , assegurand o im -
pério lei , ordem, justiça. ' 

Informando, o  l imo . President e d o T R E / A M 
encaminha relatóri o d e sindicânci a efetivad a pel o 
Juiz d e Direit o da Comarca , concluind o qu e o  ti-
roteio, quand o nã o tenh a partid o d o referid o Se -
cretário Municipal , fo i por el e arquitetado , a  fi m 
de 'tumultua r a  realizaçã o d o comício ' (fl . 6), fat o 
que result a clar o das declaraçõe s tomadas . 

Conhecendo d a notíci a com o representação , 
entendo deva o  eg. Tribunal : 

a) determina r a o T R E qu e providenci e ga -
rantias à  liberdad e d a propagand a eleitoral ; 

b) requisita r informaçõe s sobr e a  instaura -
ção d e inquérit o par a apura r o  fato ; 

c) ordena r o  desligament o d e Raimund a Ga-
ma Fernande s d o serviç o d o Cartóri o Eleitoral , 
fazendo-a retorna r à  Prefeitura ; 

d) aprecia r oportunament e a  necessidad e d e 
requisição d e forç a federa l par a a  garanti a d o 
pleito." 

É o  relatório . 

VOTO 
O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator): É lamen -

tável o  clim a criad o n o Estad o d o Amazona s e  d e qu e 
estes e  outros processo s —  ainda descontado s o s exces -
sos d a paixã o política , qu e costuma m atingi r a s raia s 
do inacreditáve l —  dão notícia . 
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Não é  hor a d e julgá-los , ma s de , po r dever , procu -
rar impedi-lo s e obviar-lhes a s conseqüências . 

Não s e h á de , contudo , deixa r d e profliga r o s abu -
sos que , segund o s e verifica , s e comete m e  qu e cab e à 
Jus t iça Eleitora l impedir , aind a qu e pel a açã o firm e e 
rígida, qu e est á autorizad a a  exercer . 

2. Examinand o os pedido s —  nos quai s nã o se de -
ve també m deixa r d e salienta r o  excesso e m que , à s ve-
zes, incorre m —  d e deferi r o  requeriment o d e qu e a 
ação d o T R E - A M normaliz e o desenvolvimento d a cam -
panha política , impedind o o s abusos , desvio s e  aces -
sos, parta m d e ond e partirem , qu e sã o inadmissíveis . 

O important e é  qu e o  T R E - A M s e arm e d a forç a 
moral d e qu e dispõe m o s seu s ilustre s membros , ampa -
rados n o pode r incontrastáve l da s norma s legai s qu e 
aplicam e  faç a imperar. a normalidade , a  lisura , a  igual -
dade d e oportunidades , imposta s pel o regim e democrá -
tico, n a disput a eleitora l do Estado . 

3. Par a isso , impõem-se : 
I —  Apuraçã o da s violência s apontadas , 

em especia l as d a Reclamaçã o Processo nf 8.18 0 — 
de qu e dã o cont a o s documento s a  el e anexados , 
desde log o afastand o d o serviç o eleitora l Rai-
munda Gama  Fernandes,  que , nel e trabalhand o 
confessou atividad e partidári a e  abuso s prati -
cados (fls . 12/1 3 da Cons . n? 8.180) . 

II —  Assegurar a s garantia s a o desenvolvi -
mento d a campanh a eleitoral , inclusiv e a  propa -
ganda gratuita , requisitando , at é mesmo , s e ne -
cessário, forç a policia l par a assegurá-las ; n o qu e 
contará co m a  decidid a colaboraçã o dest e Tribu -
nal Superio r Eleitoral . 

Nestes termos , pois , acolho , e m parte , a  represen -
tação, n a qua l inclu o a s Reclamaçõe s n? s 8.15 9 e  8.180 , 
em conjunto . 

É o  voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rep. n ? 8.064 —  Classe 10 ! —  AM — Rei.: M i n. Os -
car Corrêa . 

Representante: Moviment o de Unidad e Democráti -
ca —  Mud a Amazonas , formad o pelo s Partidos : P S B, 
P D C , P T R , P C do B, P D T e  P P B . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l julgou pro -
cedente a  representação , determinand o a s providência s 
constantes d o vot o d o Sr . Ministro-Relator . 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.205(» ) 
(de 1 5 de outubr o d e 1986 ) 

Reclamação n ? 8.15 9 —  Classe 10! 
Amazonas (Manaus ) 

Reclamantes: Senado r Raimund o Parent e e  Depu -
tados Federai s Arthu r Virgílio Net o e Mári o Frota . 

Reclamação decidida  juntamente  com  a  Re-
presentação n?  8.064. 

Reclamação prejudicada. 

Vistos, etc . 

(*) N o mesm o sentid o a  Resoluçã o n ? 13.206 , cuja s no -
tas taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
reclamação, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de outubr o d e 198 6 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José PauJ o Se -
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 6-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o Osca r Corrêa  (Relator) : Recla -
mação contr a irregularidade s n a formaçã o d e red e d e 
televisão n o Amazonas , par a a  t ransmissã o d a propa -
ganda eleitora l gratuita . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Incluíd a 
a matéri a n o julgament o d a Representaçã o n ? 8.064 , 
julgo-a prejudicada . 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Recl. n ? 8.15 9 -  Class e 10 ! —  A M — Rei. : M i n . 
Oscar Corrêa . 

Reclamantes: Senado r Raimund o Parent e e  Depu -
tados Federai s Arthu r Virgílio Net o e  Mári o Frota . 

Decisão: O  Tribuna l julgou prejudicad a a  reclama -
ção. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é PauJ o Sepúlved a Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.316 
(de 7  de novembr o d e 1986 ) 

Processo n ? 8.394 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitor analfabeto. 
Manifestação da  vontade. 
Número do  candidato. 
Impossibilidade de  auxílio  de  qualquer  ins-

trumento para a  numeração. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 6 —  Oscar Corrêa, 

Presidente —  Roberto Rosas , Relato r —  Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 23-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, Mari a d e Lourde s Abadi a Bastos , candida -
ta à  Câmar a do s Deputado s pel o P F L consulta sobr e a 
possibilidade d e utilizaçã o d e normógraf o pel o eleito r 
analfabeto, par a facilita r a grafia d o voto . 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senho r Ministr o Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, a  Emend a Constituciona l n? 2 5 de 198 5 ad -
mitiu qu e a  le i disporia sobre a  form a pela qua l possa m 
os analfabeto s votar . Pel o artig o 1 8 d a Le i n? 7.33 2 a 
pessoa qu e nã o pude r assina r o  nome , lançar á a  im -
pressão digita l d e se u polega r direit o na folha . Ta l dire-
triz fo i reproduzid a n o art . 2 7 d a Resoluçã o n ? 13.25 2 
que trat a da s instruçõe s par a a s eleiçõe s d e 1 5 d e no -
vembro d e 1986 . Pelo menos, o  eleitor indicar á o  núme -
ro do seu candidat o (art . 1 9 da Le i n? 7.332) . 

Por ess e motivo , a  consult a dev e se r respondid a 
negativamente. 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 8.394 —  Classe 10! —  D F — Rei.: M i n. Ro-
berto Rosas . 

Decisão: Respondid a negativamente. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.329 
(de 7 de novembr o d e 1986) 

Processo n? 7.503 — Classe 10! 
Rondônia (Port o Velho ) 

Eleições de  15-11-86. 
Extinta a  iníidelidade  partidária  pela  Emen-

da Constitucional  n?  25,  não  se  conhece  do 
pedido. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o pedi-
do, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e novembr o d e 198 6 —  Oscar Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  Aldir Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , com o relatório , adot o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e s e encontr a 
nestes termos : 

" A o aprecia r o  pedid o formulad o pel o Parti -
do d o Moviment o Democrátic o Brasileiro , po r 
seu Delegad o Regiona l n o Estad o d e Rondônia , 
no qua l objetivav a a  declaraçã o d e perd a d a 1 ? 
suplência d e Deputad o Federa l d o Senho r Paul o 
Struthos Filho , e m razã o d e se u desligament o d o 
partido e m 8-3-84 , co m filiaçã o a o Partid o Traba-
lhista Brasileiro , decidi u o  egrégi o Tribuna l Elei -
toral pel a Resoluçã o n " 480, de f l . 34, verbis : 

'Tratando-se d e pedid o qu e objetiv a 
afastar o  primeir o Suplent e d o Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileir o — 
P M D B d e Rondôni a à  Câmar a Federal , por 
ter est e mudad o d e partido , ante s d a 
Emenda Constituciona l n? 25 , est e Tribu -
nal decid e su a incompetênci a par a conhe -
cer d a matéri a à  vist a d o artig o 78 , I , d a 
L O P P , aplicáve l a o caso po r analogia' . 

2. Conclui u a  v . decisã o po r remete r o s au -
tos a o colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , par a 
a devid a apreciação . 

3. A  noss o ver , nã o merece se r conhecid a a 
presente matéria , d e acord o co m os fundamento s 
constantes d o parece r emitid o pel a dout a Procu -
radoria Regiona l Eleitoral , transcrit o n o relatóri o 
de f l . 28, que be m analiso u a  questão : 

'Data venia  o  M . P . entende qu e est a 
representação est á fadad a a o insucesso . 
Pede-se n o present e process o o  pronuncia -
mento dest a Cort e sobr e matéri a at é cert o 
ponto controvertid a e  qu e exceçã o consti -
tucional inclui u no s linde s d a jurisdiçã o 
eleitoral, cuj a competênci a normalment e s e 
exaure co m a  diplomaçã o do s eleitos . 
Trata-se d a iníidelidad e par t idár i a cuj a 
conseqüência er a a  perda d o mandato . 

Na espécie , analogicamente , pretende -
se declaraçã o d a perd a d o direit o à  primei -
ra suplênci a d e Paul o Strutho s Filh o po r 
força d e desligament o do s quadro s partidá -
rios, e m virtud e d e filiaçã o a  outr a agre -
miação part idári a desd e 8  d e març o d e 
1984. 

Confessamos qu e nã o somo s partidá -
rios d o us o d a analogi a n a espéci e e  temo s 
dúvida d e qu e ser á admissíve l matér i a d e 
exceção cuj a aplicabilidad e redundar á e m 
sanção, parece-no s qu e s e d e restringi r ao s 
casos expressament e previstos . 

Entretanto, diant e d a presenç a d e ou -
tras preliminares , meno s discutíveis , dis -
pensamos maiore s comentários . 

Há óbic e d e naturez a processua l qu e o 
M . P . levant a com o preliminare s e  qu e o 
nosso entende r imped e o  conheciment o d o 
mérito consubstanciad o sobretud o n a inob -
servância d e formalidade s legais . 

A est a inobservânci a somam : 
a) a  ilegitimidad e do requerente . 
b) incompetênci a d o T R E . 
Tratando-se d e medid a primitiva , a s 

cautelas legai s impusera m delineamento s 
rígidos n o tocant e a o procediment o a  se r 
adotado, cuj a observância , n o noss o enten -
der, condenar á a  postulaçã o a o insucesso . 

Assim é  qu e a  Le i Orgânica do s Parti -
dos Político s estabelece u expressament e n o 
seu art . 7 6 que: 

São parte s legítima s par a ajuiza r a  re -
presentação perant e a  Just iç a Eleitoral , o s 
Diretórios Nacional , Regiona l e  Municipal , 
ou sua s Comissõe s Executivas , para decre -
tação d e perd a d o mandat o d e Senado r o u 
Deputado Federal , de Deputad o Estadua l e 
de Vereador , s e deixare m o  partid o so b 
cuja legend a fora m diplomados , o u s e da -
queles órgão s o u respectivas convençõe s t i-
ver emanad o a  diretri z descumprida. 

E complement a o  §  2? : quand o s e tra -
tar d e Senado r o u Deputad o Federal , mes -
mo qu e a  diretri z descumprid a sej a d o D i-
retório o u de Convençã o Regional , soment e 
o Diretóri o Naciona l pod e representa r a o 
Tribunal Superio r Eleitoral , depoi s d e de -
cidir sobr e a  procedênci a d o pedido , devi -
damente instruído , qu e lh e encaminho u o 
Diretório Regional . 

Duas ilaçõe s s e pode m extrai r do s dis -
positivos retrocitados : 

1. Qu e o  ajuizament o d a representa -
ção excede u o s podere s normai s e  rotinei -
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ros d o delegad o d o partid o qu e nã o pode -
ria fazê-lo , a  nã o se r qu e comprovass e po -
deres par a ta l fim , já qu e o  process o d e re -
presentação d o partid o dev e resulta r d e 
decisão colegiad a d o Diretóri o o u d e Co -
missão Executiva . 

Nesse sentid o nad a s e junto u ao s au -
tos. 

Por oportun o transcrevemo s doi s acór -
dãos referido s po r Antôni o Roqu e Citadin i 
no se u Comentário , Nota s e  Jur isprudênci a 
da Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , 
pág. 90 : 

a) Infidelidad e par t idár i a —  represen -
tação visand o à  perd a d o mandato , encami -
nhada à  Jus t iç a Eleitoral , se m aquiescên -
cia prévi a d a Comissã o Executiv a Regio -
nal —  inviabilidade . TRE-SP-Acórdã o 
nP 76.060 , Pereir a Gomes, DO E de 30-5-79). 

b) Infidelidad e par t idár i a —  Perda d o 
mandato. Representaçã o nã o instruída co m 
cópias autenticada s da s ata s da s reuniõe s 
dos Diretório s Municipais , e m qu e tomad a 
a decisã o d e apresentá-l o e  d o Diretóri o 
Regional, qu e nel a aquiesceu . Representa -
ção nã o acolhid a por falt a d e formalizaçã o 
legal. (TRE-SP-Acórdã o n ? 76.230 , Pinheiro 
Franco, D O E de 17-8-79) . 

A segund a conclusã o import a na deter -
minação d a competênci a —  é  inequívoc o 
que n a regulamentaçã o d o procedimento , 
obedeceu-se à  correlação das hierarquias en-
tre o s órgão s part idário s co m aptidã o par a 
promover a  representaçã o e  o  portado r d o 
mandato, qu e pratico u a  infidelidade. 

A conseqüênci a nã o poderi a se r diver -
sa n o âmbit o d a jurisdição . 

E m conseqüência , prescrev e o  art . 7 8 
da j á referid a lei: 

O process o e  julgamento d a representa -
ção d o partid o polític o par a a  decretaçã o 
de perd a d o mandat o d o parlamenta r qu e 
tiver praticad o at o d e infidelidad e partidá -
ria caberá : 

I —  A o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
se a  representaçã o fo r dirigid a contr a o  Se-
nador o u Deputad o Federal . 

II —  A o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
se a  representaçã o fo r dirigid a contr a o  De-
putado Estadua l ou Vereador. 

Parece-nos, pois , extrem e d e dúvida s 
que s e é  cabíve l a  representação contr a Su-
plente d e Deputad o Federal , po r razõe s 
analógicas, també m pelo s mesmo s princí -
pios d a analogi a o  Tribunal competent e se -
rá o  Tribunal Superio r Eleitoral . 

Por último , ma s nã o menos important e 
há qu e invoca r o  preceit o contid o n o art . 
75, II , d a mesm a lei , qu e estabelece u o  pra-
zo d e trint a dia s par a o  ajuizament o d a re -
presentação, contado s d o conheciment o d o 
ato qu e caracterizo u a  infidelidad e partidá -
ria. Ora , oferece r representaçã o decorrid o 
cerca d e u m an o d a nov a filiação , é  nã o só 
intempestiva, com o se configur a manifesta -
mente a  decadênci a d o direit o de fazê-lo . 

Pela inércia , decaiu-s e d o direit o e 
propiciou-se qu e est e mesm o direit o foss e 
atingido pel a Emend a Constituciona l n? 2 5 
que altero u profundament e o  capítul o do s 
partidos políticos , extinguind o inclusiv e o 
princípio d a infidelidad e par t idár i a e  a s 
conseqüentes sanções . 

Volta, pois , o  mandat o representativ o 
a se r " L i v r e " n a expressã o d e Manoe l 
Gonçalves Ferreir a Filho . 

Assim, prejudicad a també m n o mérito , 
nenhuma hipótes e te m a  pretensã o d e vin -
gar. 

Caberá a o partid o n a defes a d e inte -
resses qu e considera r lesados , adota r a s 
medidas qu e julga r convenientes , poré m 
fora d o âmbit o d a Jus t iç a Eleitoral . 

Opinamos, pois , pel o nã o conhecimen-
to do pedido fac e à s preliminare s argüidas . 

Se a  Corte , porém , entende r qu e a s 
preliminares pode m se r ultrapassadas , nos -
so parece r é  n o sentid o d e indeferiment o 
do pedido , e m virtud e d a decadênci a d o 
direito d e pleiteá-lo. ' 

4. Pel o exposto , somo s pel o nã o conheci -
mento." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senho r Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o a s razõe s d a dout a Procurado -
ria-Geral Eleitoral , par a fundamenta r o  me u voto , e , 
em conseqüência , nã o conheço d o pedido . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. nl 1 7.50 3 —  Classe 10 ? —  R O —  Rei. : Min . 
Aldir Passarinho . 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson , Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José PauJ o Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.330 
(de 1 0 de novembr o d e 1986) 

Consulta n ? 8.422 —  Classe 10! 
Espíri to Sant o (Vitória ) 

Eleições de  15-11-86. 
Havendo na  mesma  cédula,  um  voto  incorre-

to e  outro  correto,  aquele,  será  anulado,  e  este, 
dever ser apurado. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  JVér i da  Sil-

veira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-GeralEleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consult a d o T R E d o Espíri t o 
Santo do seguint e teo r (fl . 2): 

"Consulto a o colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, pel o elevad o intermédi o d e Voss a Ex -
celência, s e a  assinalaçã o e m doi s nome s d e can -
didatos a o Senado , dentr o d e u m mesm o quadro . 
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ou seja , a  votaçã o incorret a e m doi s candidato s 
ao mesm o carg o d e Senado r d e um a mesm a sub -
legenda, torn a nul o o  vot o dad o corretament e a 
outro candidato , n a mesma cédula? " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, entend o qu e a  nulidad e d a votaçã o incorre -
ta nã o ating e o  voto corretament e dado , que , dest a for -
ma, dev e se r apurado . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.42 2 -  Class e 10 ! -  E S —  Rei. : M i n . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Respondeu-s e à  Consulta , no s termo s d o 
voto d o Relator . 

Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso.  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.35 8 

(de 1 2 de novembr o d e 1986 ) 

Reclamação n ? 8.376 — Classe 10 ! 
Agravo —  Maranhão (Sã o Luís ) 

Eleições de 15-11-86. 
Registro de  candidato  cancelado  pelo  Acór-

dão n?  8.330 desta  Corte,  considerado  subsistente 
pelo Tribunal a  quo . 

Agravo Regimental  a  que  se  nega  provi-
mento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo regimental , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  JVér i d a 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ d e 25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : O  pare -
cer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , assi m be m 
esclarece a  matéria : 

"Aluízio d e Abre u Lobo , candidat o à  As -
sembléia Legislativ a do Estad o d o Maranhã o pe -
la legend a d o Partid o d a Frent e Liberal , formul a 
a present e reclamaçã o contr a o  egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitoral , que , pel a Resoluçã o n ? 644 , 
de 2 8 de outubr o d e 1986 , restabelece u o  registr o 
do candidat o Paul o Cels o Fonsec a Marinho , in-
deferido pel o Acórdã o d o Tribuna l Superior Elei -
toral d e n ? 8.330 , d e 1 4 d e outubr o d e 1986 , po r 
entender incident e o  dispost o n o artig o 1 7 da Lei 
Complementar n ? 5/70 , verbis : 

'Transitada e m julgad o a  decisã o qu e 
declarar a  inelegibilidad e d o candidato , 
ser-lhe-á negad o registr o o u cancelado , s e 
já tive r sid o feito , o u declarad o nul o o  di-
ploma s e j á expedido' . 

2. In  casu.  desd e qu e manifestad o par a o  • 
Supremo Tribuna l Federa l recurs o extraordiná -

rio d a decisã o qu e indeferi u o  registro nã o há qu e 
falar, ainda , e m trânsi t o e m julgado , da i porqu e 
não seri a d e se r cumprido , d e imediato , a  referi -
da decisão . 

3. A o ver d o reclamante , primeiro : 
1. A  medid a seri a cabível , pel a apli -

cação subsidiári a d o dispost o no s artigo s 
159 a  17 8 d o Regiment o Intern o d a Supre -
ma Corte , combinad o co m o  dispost o n o 
artigo 9 4 d o Regiment o Intern o d o Tribu -
nal Superio r Eleitoral , e  d e acord o aind a 
com orientaçã o contid a n o vot o d o emi -
nente Ministr o Carlo s Madeira , consubs -
tanciado n a Resoluçã o n " 11.547 , d e 3-11 -
82; 

2. segundo , n o mérito , a  decisã o d o 
egrégio Tribuna l a  quo  estari a negand o 
cumprimento à  decisã o d a Superio r Instân -
cia, sabid o qu e o  recurs o extraordinári o 
não te m o  condã o d e suspende r o s efeito s 
da decisã o impugnada , qu e n o cas o é  irre -
conhecível, e m consonânci a co m o  precei -
tuado n o artig o 28 1 d o Códig o Eleitoral , 
combinado co m o  disposto n o artig o 13 9 d a 
Constituição Federal . Demai s disso , dispõ e 
o Códig o Eleitoral , e m se u artig o 275 , qu e 
a execuçã o d e qualque r acórdã o ser á feit a 
imediatamente a t ravé s d e comunicaçã o po r 
ofício, telegrama , ou , e m caso s especiais , a 
critério d o President e d o Tribunal , a travé s 
de cópi a d o acórdão , regr a també m inseri -
da n o §  3 ? d o artig o 4 4 d a Resoluçã o n ? 
12.854/86, qu e regul a a  escolh a e  registr o 
de candidato s a o próxim o pleit o d e 1 5 d e 
novembro. 

4. Pel o respeitáve l despach o d e f l . 13 , aco -
lhendo o  pedid o com o reclamação , fora m sus -
pensos o s efeito s d o at o impugnado , tend o o 
egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Mara -
nhão, prestad o informaçõe s à  f l . 67." 

Contra o  despach o concessiv o d a liminar , interpô s 
Paulo Cels o Fonsec a Marinh o o  present e agrav o regi -
mental, alegando , e m resumo , o  seguinte : 

a) falt a d e pode r jurídic o d o Relator , par a 
suspender efeito s juridicos , poi s apena s "n o 
exercício d e pode r factico" ; 

b) o  artig o 15 8 d o RISTF , aplicad o subsidia -
riamente, nã o autoriz a a  concessã o d e liminar , 
via reclamação ; 

c) a  reclamaçã o s ó pod e se r usada , s e "d o 
acto reclamad o nã o coube r recurs o algum . (Bole -
tim Eleitora l n ? 13/14)" ; 

d) a  decisã o qu e decreto u a  inelegibilidad e 
do agravante , aind a nã o transito u e m julgado , 
pois interpost o recurs o extraordinári o e  agra -
vos d e instrument o e  regimental . A  Le i Comple-
mentar n ? 05/70 , apoi a o  argument o d o agravan -
te, n o sentid o d e qu e a  negaçã o d o registr o d e 
candidato, soment e pod e se r efetivad a apó s o 
trânsito e m julgado; e 

e) ofend e o  despach o concessiv o d a liminar , 
o referido art . 7 ? da Le i Complementar n ? 5/70 . 

Pede-se, assim , o  proviment o d o present e agrav o 
regimental, par a qu e s e restaur e a  autoridad e d o Acór -
dão nl ' 64 4 d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Maranhão. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l j á havi a s e 
manifestado a  favo r d a procedênci a d a present e recla -
mação, e m se u mérito , quand o entã o fo i interpost o o 
presente agrav o regimental . Facult o assim , a o se u 
eminente titular , diant e aind a d a ressalv a apost a a o pa -
recer, pronunciament o ora l nesta assentada . 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : E m pri -
meiro lugar , cab e pô r d e manifest o o  integra l cabimen -
to d a present e reclamação , matéri a j á pacificad a nest a 
colenda Corte , a t ravé s d a Resoluçã o n f 11.547 , d e 3  d e 
novembro d e 1982 , relato r o  eminent e Ministr o Carlo s 
Madeira, d e cuj o dout o voto , destac o o  seguinte trecho : 

" O despacho , assi m afront a a  autoridad e d a 
decisão dest e Tribunal . E  ist o porque , co m eficá -
cia d e instrução , a  respost a à  consult a constitu i 
uma decisã o e  com o ta l h á d e se r observada . Da í 
o cabiment o d a reclamação , qu e vis a a  garanti -
la. E  o  despach o qu e a  recebeu , observo u a s dis -
posições do s artigo s 15 6 a  16 2 d o Regiment o In -
terno d o Suprem o Tribuna l Federal , inclusive , 
quanto à  suspensã o d o processo , expressament e 
previsto n o art . 158 . Neg o proviment o a o agra -
vo" . 

Pois a í s e vê , desde logo , a  inteir a procedênci a da s 
preliminares alegaçõe s d o or a agravante , cumprindo-s e 
notar qu e o  simple s fat o d e te r o  reclamant e interpost o 
recurso especia l contr a d e decisã o reclamada , nã o te m 
o condão d e impedir-lh e o uso d a vi a expedita d e Recla -
mação. E  evident e que , desrespeitad a um a decisã o defi -
nitiva dest a Corte , contr a a  qua l soment e oponível , o 
extraordinário apelo , se m efeit o suspensivo , envolv e o 
ato desrespeitador , um a desobediênci a a  texto legal . 

Com relaçã o ao s demai s argumento s exposto s pel o 
ora agravante , dad a à  premênci a d e tempo , nest e perío -
do d e trabalh o avassalador , peç o licenç a a o ilustr e e 
digno patron o d o agravante , qu e j á honro u duplament e 
esta Corte , com o Jui z e  Procurador-Gera l Eleitoral , pa -
ra responde r sucintamente , trazend o à  colação , o  Acór -
dão n ? 4.919 , d e 1 4 d e setembr o d e 1971 , d a lavr a d o 
eminente Ministr o Héli o Doyle , assi m ementado : 

"Tendo o  Tribuna l firmad o jurisprudênci a 
no sentid o d e qu e a  interposiçã o d o Recurs o Ex-
traordinário nã o imped e o  t rânsi t o e m julgad o 
nem obst a à  execuçã o d o acórdão , é  d e s e nega r 
provimento a  agravo , ve z qu e a  decisã o recorri -
da nã o apont a express a disposiçã o d e l e i " . (BE 
245/291 —  cópia f l . 60 dos autos) . 

No julgament o acim a referido , tev e est a colend a 
Corte a  oportunidade d e proclamar : 

"que o  art . 1 7 d a Le i Complementar n ? 5 , d e 
29 de abri l d e 1971 , não revogou o s arts . 25 7 e pa -
rágrafo únic o e  28 1 do Códig o Eleitoral , est e últi -
mo qu e determin a qu e sã o irrecorrívei s a s deci -
sões dest e Tribuna l Superior , salv o no s caso s 
que especific a e  que nã o são os do s autos. " (Vot o 
— cópia f l . 61). 

Como esto u julgand o o  agrav o regimenta l e  nã o o 
mérito d a present e reclamação , a s razõe s exposta s 
bastam-me para , refutand o a s alegaçõe s d o agravante , 
negar proviment o a o agravo . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Recl. n ? 8.73 6 —  Class e 10 ? —  M A —  Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribunal negou provi -
mento a o agrav o regimental . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra , Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.398 
(de 1 3 de novembr o d e 1986 ) 

Reclamação n ? 8.384 —  Classe 10? 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Eleições de  15-11-86. 
Cabinas indevassáveis. 
Não prejudica  a  lisura  do  pleito  a  utilização 

de cabinas  com  a  sigla  do  Banco  do  Estado. 

Reclamação julgada  prejudicada. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
reclamação, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
Ruy Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
tituto. 

(Publicada n o DJ de 9-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Dr . Anteno r Alve s d e Lima , 
qualificando-se n a inicia l com o advogado , professo r e 
eleitor n o Estad o d o Ri o d e Janeiro , dirige-s e a  est a 
Corte dizend o qu e o  colend o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d o Ri o de Janeir o est á desobedecend o a s norma s le -
gais referente s à s eleições , decidind o a  favo r d o Esta -
do e  coagind o a  populaçã o a  te r preferênci a pel o PDT. 
E m fac e diss o ped e qu e sej a restabelecid a a  orde m 
jurídica eleitoral , n o Ri o d e Janeiro . É  qu e teri a sid o 
autorizada a  afixação , na s cabina s eleitorais , d e propa -
ganda d o Baner j at é o  di a 1 5 de novembro , o  qu e des -
respeitava a  legislação eleitoral . 

Solicitadas informações , prestou-a s o  ilustr e De -
sembargador-Presidente d o colend o Tribuna l Regional 
Eleitoral d o Ri o de Janeiro . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senho r Ministr o Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a s informaçõe s d o Exmo . Sr . Desem -
bargador-Presidente d o colend o Tribuna l Regional Elei -
toral d o Ri o de Janeir o sã o deste teor : 

"Tenho a  honr a d e presta r a  Voss a Excelên -
cia a s informaçõe s solicitada s pel o Telex n? 3.17 3 
e referentes à  Reclamaçã o n ? 8.384 . 

O reclamant e afirm a te r est e T R E decidid o 
que a  'propagand a d o Baner j ficari a afixad a na s 
cabinas eleitorais' , e m flagrant e desrespeit o à  le -
gislação eleitora l e  com o form a d e 'coagi r a  po -
pulação a  te r com o preferênci a o  partid o dest e 
governo estadual' . 

A paixã o polític a condu z o  reclamant e a  po -
sições injustas , par a nã o dize r desrespeitosas , 
com o  Tribunal . 

Na verdade , desd e a s eleiçõe s d e 1976 , o 
Banerj S.A. , Sociedade d e Economi a Mista Esta -
dual, contribu i co m est e T R E , fornecendo a s ca -
binas indevassáveis , confeccionada s e m papelão , 
nelas consignado , tão-somente , a  su a marc a co -
mercial. Jamai s ta l prátic a fo i considerada prov a 
de faccionismo , excet o agora , quand o a  radicali -
zação d a campanh a começ a a  permiti r ilaçõe s 
fantasiosas. 
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A títul o ilustrativo , convé m consigna r que , 
nas t rê s úl t ima s eleiçõe s e m qu e fora m utilizada s 
aquelas cabina s (Govern o Fari a Lim a e  Chaga s 
Freitas) o s resultado s finai s nã o favorecera m o 
partido d o Governo , evidenciando, portanto, ine -
xistir qualque r form a diret a o u indiret a d e in -
fluência n a vontad e d o eleitor. 

Acrescente-se, outrossim , qu e a s agor a utili -
zadas sã o aproveitada s d e eleiçõe s anteriores , 
acrescentando-se alguma s mais , idêntica s àque -
las, necessária s a o atua l númer o d e seções . 

A propósito , o  Tribuna l indeferi u represen -
tação formulad a pel a Alianç a Popula r Democrá -
tica, cuj o acórdã o merece u a  seguint e ementa : 

'Cabinas a  sere m utilizada s e m 15-11-86 . A 
sigla d o Banc o do Estad o nã o induzirá o  eleitor a 
votar no s candidato s d o Govern o Estadual . E 
prática antig a a  doaçã o d e cabina s a o T R E por 
entidades estaduais , inclusiv e do Banc o em ques -
tão, quand o tinh a outr o nome . Arquivamento , 
por unanimidade'. " 

Como s e verifica , tê m sid o utilizada s cabina s e m 
eleições anteriore s co m as mesma s indicaçõe s agor a ob -
jeto d a impugnação , se m que , antes , a o qu e saiba , te -
nha havid o reclamações , mesm o posteriorment e à s elei -
ções, d e ter havid o algum prejuíz o par a a  lisur a destas . 

De qualque r modo , é  d e ve r qu e j á nã o seri a 
possível a  substi tuiçã o da s cabina s po r outras . 

Assim sendo , julg o improcedente a  reclamação . 
É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Recl. nl ' 8.384 -  Class e 10 ? -  R J -  Rei. : Min. A l -
dir Passarinho . 

Reclamante: Dr . Antenor Alves d e Lima , 
Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  reclamação . 
Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.417 
(de 15 de novembr o d e 1987) 

Mandado d e Seguranç a n ? 867 — Classe 2? 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Lui z Eduard o Travasso s d o Carmo , 
candidato a  Deputad o Estadual , pel o P T. 

Eleições de  15-11-86. 
Registro de  candidatos.  Variações  de  nomes. 
Homonímia. Opção  de  nome  não  registrado 

pelo TRE. 
Mandado de  segurança  conhecido  como  re-

clamação, e  esta, julgada improcedente. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o pedid o 
como reclamaçã o e  julgá-l a improcedente , no s termo s 
do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 5 d e novembr o d e 198 6 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  impetrant e —  e  esto u tomand o conheci -
mento d a petiçã o agora , Relato r designad o qu e for a o 
eminente Ministr o Lui z Octavi o Gallotti —  é candidato a 
deputado estadua l pel o Partido dos Trabalhadore s e  es -
tá, so b o  númer o 13.102 , co m a s opções : Eduard o Tra -
vassos d o Carmo, Luí s Eduard o Travasso s d o Carm o e 
Eduardo Travassos . Tomou , entretanto , conheciment o 
de qu e outr o candidat o a  deputad o estadual , co m o 
mesmo nome , houver a sid o resgistrado , concorrend o 
pelo Partid o Trabalhist a Brasileiro , so b o  númer o 
14.255, co m a s seguinte s opçõe s d e nome : Paul o Tra -
vassos Filh o e  Paul o Travassos . Segund o relaçã o d e 
candidatos j á divulgad a pelo Tribuna l Regiona l Eleito -
ral, nã o consta nenhu m candidat o a  deputad o estadua l 
com o  nome Travassos , simplesmente . 

O impetrante , naturalment e preocupad o co m a 
coincidência d e nomes , contacto u o  referid o candidat o 
do P T B obtendo del e declaraçã o par a efeit o d e faze r 
prova junt o a o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o d e 
Janeiro, n o qual , expressamente , abr e mão , e m favo r 
do impetrante , do s voto s que , eventualmente , fore m 
conferidos a o candidat o identifidad o tão-soment e pel o 
nome Travassos . D e poss e dess e documento , o  impe -
trante instrui u petiçã o dirigid a a o Desembargador-Pre -
sidente, requerend o foss e oficializado , apena s e m se u 
favor, o  nom e Travassos,  tão-somente . O  Desembarga -
dor diz , fazend o tabul a rasa , d a existênci a d a declara -
ção d o candidat o Paul o Travassos , ou , aind a melhor , 
da renúnci a po r el e perpetrada , d o nom e Travassos , 
isoladamente, indeferi u o  pedido nesse s termos : "Inde -
firo a  homonímia." . Dess a decisã o recorre , dizend o qu e 
na vid a pública , a o long o d e su a trajetóri a política , 
sempre fo i identificado pelo eleitorado com o Travassos , 
simplesmente. O  impetrant e quand o d a solicitaçã o d e 
registro fe z també m opçã o pel o nom e Travassos , isola -
damente, e  o  Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o de Ja -
neiro nã o considerou a  opçã o e  registro u apena s o s no -
mes citado s anteriormente . 

Toda a  propagand a eleitora l fo i feit a co m o  nom e 
Travassos (document o anexo) . E m face d a proximidade 
das eleições , ped e liminar , n o sentid o d e qu e sej a iden -
tificado o  nom e Travassos , e  com o send o a  el e atri -
buídos o s voto s assi m apurados . Junt a declaraçã o d e 
Paulo Travasso s Filho , e m xerox , dizendo : "Conside -
rando qu e obtev e o  primeir o registro.. . registrad o pel o 
PT : " 

O eminent e Ministr o Gallott i e m conseqüênci a 
disso, indeferi u a  limina r po r falt a do s pressuposto s 
capazes d e justificá-lo . E  o  candidat o acab a d e juntar , 
neste momento , t rê s propagandas , dua s delas , parec e 
que n o original , um a xerox , send o qu e um a delas , mui -
to sugestiva , d á a  impressão , d e fato , qu e s e trat a d e 
original, concluindo-s e qu e teri a el e sid o candidat o a 
prefeito, com o Travassos. 

É o  relatório . 

PARECER 

O Dr . Procurador-GeraJ Eleitoral: Senho r Presiden -
te, h á dua s circunstância s contrária s d e logo , a o impe -
trante: é  qu e nã o pediu el e originalment e a  variaçã o d o 
nome exclusivament e Travassos , e  h á o  problema , sus -
citado na s informações , d a incompetênci a originária , 
na medid a e m qu e o  indeferiment o é  at o d o President e 
do Tribuna l Superio r Eleitoral . Confess o qu e a  liberali -
dade do Tribunal nesta s questõe s d e urgênci a absoluta , 
dos último s dia s d o process o eleitoral , levam-m e a  en -
tender razoáve l qu e tenh a agid o o Presidente , assi m co-
mo agi u nest a emergência , decidind o individualment e 
uma petiçã o dirigid a à  Corte . Entend o qu e a  excepcio-
nalidade d o cas o permit e conhece r d o pedido originaria-
menté, par a nã o torná-lo d e tod o ineficaz . 
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No mérito , Senho r Presidente , voltemo s a o art . 21 , 
parágrafo único , tanta s veze s j á lid o nest e Tribuna l 
(Lei n?  7.493): 

"Para efeit o d e registro , be m com o para apu -
ração e  contage m d e votos , n o cas o d e dúvid a 
quanto à  identificaçã o d a vontad e d o eleitor , se -
rão válido s e  consignado s o s nomes , prenomes , 
cognomes o u apelido s de candidato s anteriormen -
te registrado s e m eleiçõe s imediatament e anterio -
res par a o s mesmo s cargos" . 

Evidentemente, qu e a  interpreta r d e mod o estrita -
mente literal , t ambé m nã o é o caso . 

O impetrant e mostra , suprind o falt a d a informaçã o 
do T RE do Ri o de Janeiro , te r sid o candidato a  Prefei -
to d e Niterói . 

Mas j á no caso anterior , sustentav a qu e nã o haven-
do ess a circunstânci a d o cas o anterior , a  interpretaçã o 
ampliativa m e parec e clarament e admissível . 

Não dou , assim , maio r importânci a o u nenhum a 
importância à  renúncia ; do u à  circunstânci a d e que , in -
dependentemente d a renúncia , a  dúvid a poderi a se r re -
solvida e m favo r d o impetrante , po r j á te r sid o ele , an -
teriormente, candidat o co m o  nom e Travassos . E  m e 
parece qu e s e o  intent o d a le i eleitora l é , sempr e qu e 
possível, salva r o  voto , e  s e adoto u ess a presunçã o d e 
que o  candidat o e m eleiçõe s recentes , s e uso u determi -
nado nome , e m favo r del e s e dev a conta r o  voto e m ca -
so d e dúvida , e u crei o qu e o  cas o permit e a  concessã o 
da seguranç a par a evita r a  dúvid a que , a  me u ver , 
ocorrendo, n o cas o concreto , poderi a leva r a  um a inter -
minável discussão , sobr e se r o  caso d e nulidade , o u ca-
so de , aplicando-s e o  art . 21 , contar o s votos , indepen -
dentemente d e registr o e m favo r d e que m demonstr a 
ter sid o candidato . A  renúncia , aí , ve m apena s com o 
adminículo psicológico . 

O me u parece r é  pelo deferimento d a segurança . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Sr . Pre -
sidente, confess o a  V . E x a. que a  complexidad e da ma -
téria m e crio u algum a dificuldad e até que proced i à  lei -
tura, e m vo z alta , perant e est a Corte , d a petição , quan -
do as dúvida s s e desfizeram . 

Deixo d e parte o  problema da competênci a originá -
ria, porqu e a  mi m me parec e que , a  est a altura , o s pro -
blemas d e orde m processua l —  a  nã o se r qu e possa m 
levar a  nulidad e da decisã o d a Cort e —  devem se r mini -
mizados. Mesm o porque poderíamo s conhece r d a maté -
ria com o reclamaçã o o u com o representação , e  j á o  te -
mos feito , em fac e d a situaçã o qu e s e criou . 

Apenas, o  que m e parece important e e  distingue es -
ta da s demai s hipóteses , é  que , pel o qu e s e v ê d a peti -
ção, e , di z o  própri o impetrant e "tend o sid o registrad o 
com a s seguinte s opçõe s d e nome " Eduard o Travasso s 
do Carmo" , "Lu í s Eduard o Travasso s d o Carmo " e 
"Eduardo Travassos" , este s fora m o s registro s deferi -
dos a o candidato ; a o outr o fora m deferido s o s registro s 
"Paulo Travassos F i l h o " e  "Paulo Travassos"." 

Diante disso , Sr . Presidente , a  primeir a conclusã o 
a qu e chego , é  qu e nenhu m do s doi s te m direit o a o no -
me Travassos apenas ; e  não tem, porqu e a  nenhu m do s 
dois fo i deferido ess e uso . Então , nenhu m do s doi s po -
de te r feit o campanh a co m apena s o  nom e Travassos . 
Se fez , fê-l o se m a  autorizaçã o d a Jus t iç a Eleitora l e  a 
Jus t iça Eleitora l nã o o  pod e validar , tanto mai s quan -
to, nã o tinha nenhu m dele s direit o a o nom e Travassos 
apenas. O  atual , o  impetrant e —  porque, no s termo s d o 
art. 21 , qu e é  o  artig o e m causa , " n ã o registrad o e m 
eleição imediatament e anterio r par a o  mesm o cargo" , 
que seri a o  carg o d e Deputad o Estadual , embor a tenh a 
disputado com o candidato a  Prefeito. 

Nestes termos , Sr . Presidente , conheç o d o manda -
do com o reclamação , o u com o representação . Apenas , 
me parece , qu e nã o te m el e direit o a o us o d o nom e 

Travassos, porqu e nã o deferido o  nome Travassos,  ne m 
a ele , pel o Tribuna l Eleitoral , ne m a o outro , qu e est á 
agora abrind o mã o do nom e qu e nã o lhe fo i dado. Es t á 
renunciando a  u m direit o qu e nã o tem, porqu e nã o lhe 
foi atribuíd o pel o Tribunal . 

Nesta matéria , nã o podemo s liberalizar , so b pen a 
de criar situaçõe s d e impossíve l solução . 

Ao qu e parece , o  aludid o renunciant e nunc a fo i 
candidato co m o sobrenome Travassos , e  não teve defe -
rido, também , com o na hipótes e anterior , ne m um, ne m 
outro, o  registro, apena s como Travassos . 

Nestes termos , Sr . Presidente , embor a pareç a qu e 
o candidat o j á te m algum a tradiçã o d e disput a polític a 
com est e nome , e  isto , possivelmente , va i lh e pesa r n a 
companha, a  verdad e é  qu e nã o tend o sid o anterior -
mente deferid o a  nenhu m do s dois , nã o posso , a  est a 
altura, altera r a  decisã o d o Tribuna l se m motiv o pon -
derável qu e m e levasse a  isso . 

Indefiro a  segurança . Conheç o com o reclamação , 
em fac e d a urgência , e  julgo-a improcedente . 

É o  voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho:  Senho r Presi -
dente, igualment e indefir o a  segurança . É  qu e nã o hou-
ve registr o a  favo r d e qualque r do s doi s qu e procura -
ram obte r o  registr o co m a  variaçã o "Travassos" . Po -
deria, embora , se m registro , se r aproveitad o o  vot o s e 
só u m candidat o tivess e requerid o o  registr o co m ta l 
variação, o u nã o houvess e outr o candidat o co m ess e 
nome. 

No entanto , sã o dois o s candidatos , co m o  referid o 
nome. E  s e nenhu m fo i assim registrado , nã o é possíve l 
em favo r d e um , o u d e outro , contar-s e o  voto . E  qu e 
não s e poderi a te r certez a sobr e qua l do s doi s teria sid o 
o escolhido pelo eleitor. 

Quanto a  u m do s candidato s cede r o s seu s direito s 
ao outro , a  me u ver , ist o é  inteirament e impossível , 
porque nã o há direit o disponível . Nã o há cessã o d e di-
reitos e m voto. 

Assim acompanh o o  eminent e Relator , data  venia 
das consideraçõe s d o Procurador-Gera l Eleitoral . Co -
nheço com o reclamaçã o e  julgo-a improcedente . 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A T A 
MS n ? 86 7 —  Classe 2 ? —  RJ —  Rei.: M i n. Oscar 

Corrêa. 
Impetrante: Lui z Eduard o Travasso s d o Carmo , 

candidato a  Deputad o Estadual , pel o P T. 
Decisão: O  Tribuna l conhece u d o pedid o com o re -

clamação e  a  julgou improcedente. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jos é PauJ o Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.444 
(de 2 7 de novembr o de 1986) 

Processo n? 8.493 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Eleitoral. Afastamento  de  servidor.  Partici-
pação em  programa  de  treinamento. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos do voto do Relator , qu e fic a fazend o parte inte-
grante da decisão. 
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Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 7 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos  Mário  Velloso,  Relato r 
— Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  d e 24-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e pedid o formulad o pel a 
funcionária Mari a Cecíli a Oliveir a Menezes , ocupant e 
do carg o d e Auxil ia r Judiciário , requerend o o  se u afas -
tamento d a Secretari a dest e Tribuna l e m razã o d e te r 
sido aprovad a e m concurs o par a Fisca l d e Contribui -
ções Previdenciária s e  convocad a par a participa r d o 
Programa d e Treinament o para ingress o n a carreira . 

A Subsecretári a d o Pessoa l informou , à  f l . 12 , qu e 
o pedid o est á instruíd o co m a  documentaçã o necessári a 
e encontr a respald o n o Decreto-le i n ? 1.525/77 , regula -
mentado pelo Decret o n ? 79.758/77 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , defir o o  pedido . 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 8.49 3 —  Class e 10 ! —  D F —  Rei. : M i n . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , deferi u o 
pedido. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Osca r Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.46 7 
(de 1 1 d e dezembr o d e 1986 ) 

Processo n ? 8.50 0 — Classe 10 ! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Programa  partidário.  Rede  nacio-
nal de  rádio  e  TV.  Horário  gratuito.  Designação 
de data. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 d e dezembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos  Mário  Velloso,  Rela -
tor —  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 9-4-87) . 

RELATOR 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , solicit a o  P T a  formaçã o d e red e na -
cional d e rádi o e  T V par a t ransmissã o d e program a 
partidário, n o horári o da s 20:3 0 à s 21:30 , indicand o co -
mo geradora s a s Organizaçõe s Globo . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , defir o o  pedid o e  design o o  di a 
26-1-87 para a  t ransmissã o d o program a part idário . 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 8.50 0 -  Class e 10 ! —  D F —  Rei. : M i n . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedid o d e formaçã o d e red e 
nacional d e rádi o e  T V par a t ransmissã o d e program a 
partidário, designando-s e o  di a 26-1-1987 , da s 20:3 0 à s 
21:30 horas . 

Presidência d o Ministr o JVér i d a Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas  e  o 
Dr. José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ! 13.496 
(de 1 6 d e dezembr o d e 1986 ) 

Processo n ! 8.48 7 — Classe 10 ! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Funcionário inativo . 
Em decorrência  de  reestruturação  da  Catego-

ria Funcional  de  Técnico  Judiciário,  que  recebeu, 
por transposição,  os  antigos  Oficiais  Judiciários, 
defere-se o  posicionamento  do  funcionário  na  re-
ferência NS-25  da mencionada  categoria. 

Vistos, etc . 

ResoJvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e dezembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  William  Patterson , Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada n o D J d e 25-3-87) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministr o William  Patterso n (Relator) : O s 
presentes auto s cuida m d e exam e d a pretensã o d o fun -
cionário aposentad o Steli o Freire , objet o d o requeri -
mento de f l . 2, formulad o neste s termos : 

"Antes d a implantaçã o d o nov o P C C , n a Se -
cretaria d o Tribuna l Superio r Eleitoral , o  reque -
rente ocupava o  cargo d e Redator , símbolo  PJ-3. 

Implantado o  nov o P C C , passo u a  ocupa r o 
cargo d e Técnic o Judiciár io , Class e B,  carg o e m 
que fo i aposentad o e  n o qua l permanec e at é a 
presente data . 

Considerando su a posiçã o ante s d a implanta -
ção d o nov o P C C ; qu e a  categori a qu e passo u a 
integrar, à  époc a d a implantaçã o d o N P C C esta -
va estruturad a co m apena s dua s Classe s —  A  e 
B, e  considerand o que , e m 1979 , a  dit a categori a 
passou a  conta r co m a  Class e Especial , solicit a 
— co m bas e na s disposiçõe s d a Le i n ? 6.703 , d e 
26-10-1979, e  na s decisõe s d o Tribuna l d e Conta s 
da Uniã o (cópia s anexas) , su a inclusã o n a Class e 
Especial." 

A matéri a fo i estudad a pel a Subsecretári a d o Pes -
soal, n o long o parece r d e fls . 12/17 , cuja s sugestõe s fo -
ram encampada s pel o Senho r Diretor-Gera l e  submeti -
das à  consideraçã o superio r (fl . 17) , e m 20-5-85 , nã o 
dando o s auto s notíci a d e soluçã o a  respeito . 
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Em 12-8-85 , nova manifestaçã o d a Subsecretári a d o 
Pessoal vei o ao process o (fls . 44/45) , onde s e propõ e so -
lução definitiv a par a o  caso do s inativo s do Tribunal . 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senho r Ministro  William  Patterson  (Relator) : Pa-
ra compreensã o d o problema , qu e or a s e submet e à 
apreciação dest e Colegiado , passo à  leitur a d o últim o 
pronunciamento d a Subsecretári a d o Pessoal , verbis : 

"Tendo e m vist a a  redistribuiçã o d e referên -
cias autorizad a par a o s inativos , a  conta r d e 
1M1-1983, atravé s d a Resoluçã o d o T S E n" 
12.161, d e 2 0 de junh o d e 1985 , foi suscitada a  dú-
vida n o sentid o d e s e sabe r s e a  pretensã o d o 
postulante nest e procedimento , qu e est á e m an -
damento e m dat a posterio r à  decisã o acim a men -
cionada, nã o havi a sid o satisfeit a co m a  aplica -
ção d a resoluçã o e m comento . 

Cumpre-nos, portanto , esclarece r qu e a s ra -
zões qu e impedira m a  decisã o n o Process o n ? 
7.285/85, Class e lOf , dand o orige m à  Resoluçã o 
n? 12.161/85 , nã o sã o a s mesma s qu e nest e pro -
cedimento s e discute . Embor a o  requerent e e m 
causa tenh a sido , em parte , beneficiad o co m a di-
ta resolução , su a pretensã o nã o fo i d e tod o atin -
gida, mesm o porqu e a s situaçõe s sã o diversas . 

A Resoluçã o n ? 12.161/85 , autorizo u a  exten -
são ao s servidore s inativo s d a Secretari a dest e 
Tribunal do s benefício s concedido s ao s servi -
dores ativo s pel a Portari a d o T S E n P 42 , d e 
19-11-1983. 

Tal decisão , propost a pel a Subsecretári a d o 
Pessoal e  acolhid a po r ess e eg . Tribuna l n o Pro -
cesso n ? 7.285/85, Class e 10? , foi de cunh o gera l e 
extensiva a  todo s o s servidore s inativado s ante -
riormente a  1?-11-1983 , e  nã o apena s àquele s qu e 
à époc a d a implantaçã o d o N P C C estava m e m fi-
nal d e carreir a (símbol o PJ-3) , com o é  o  caso d o 
requerente. 

Com a  aplicaçã o d a Resoluçã o n ? 12.161/8 5 
cujos efeito s retroagira m a  1?-11-1983 , o requeren -
te, be m com o os demai s aposentado s e m situaçã o 
idêntica, nã o galgara m a  últ im a referênci a d a 
Classe E,  conform e demonstrativ o qu e anexare -
mos à  presente . Entretanto , com o já fo i esclareci-
do à s fls . 12/17 , deste procedimento , o  requerent e 
faz ju s à  situaçã o pretendid a (últim a referênci a 
da Class e E) po r razõe s diversa s da s qu e enseja -
ram a  aplicaçã o d a Resoluçã o n ? 12.161/85 , acima 
referida. 

De acord o co m o  qu e fo i informad o à s fls . 
12/17, o  interessad o requereu , e  a  noss o ve r fa z 
jus, se r posicionad o n a referênci a NS . 25 , d a 
Classe Especial , d a Categori a Funciona l d e Téc -
nico Judiciário , um a ve z qu e quand o d a implan -
tação d o N P C C estav a e m fina l d e carreir a 
(símbolo PJ-3) , e  o s entendimento s assente s n o 
colendo T C U e n a Secretari a d o S T F , bem com o 
a legislaçã o po r nó s invocad a n a informaçã o an -
terior, autoriza m o  posicionamento d o servidor , e 
dos demai s aposentado s qu e desfruta m d e situa -
ção idêntica à  sua, na referência a  que pretende . 

Assim sendo , entendemos , s.m.j. , qu e est e 
procedimento dever á continua r e m andamento , 
para que , definitivamente , seja m corrigidas , par a 
os inativo s da Jus t iç a Eleitoral , a s distorçõe s de -
correntes d a implantaçã o gradativ a d o nov o Pla -
no d e Classificaçã o d e Cargos , instituíd o pel a 
Lei n ? 5.645/70. " 

A font e legislativ a par a a  alteraçã o d o posiciona -
mento funciona l do s aposentado s é  a  Le i n? 6.703 , d e 
26-10-79, segundo a  qual : 

" A r t . 1 ? O s funcionário s aposentado s nã o 
incluídos n o Plan o d e Classificaçã o d e Cargo s 
instituído pel a Le i n? 5.645 , d e 1 0 de dezembr o d e 

1970, terã o o s provento s revisto s co m bas e n o 
vencimento correspondent e à  class e d a Categori a 
Funcional e m qu e seria m incluídos , po r transpo -
sição o u transformação , o s cargo s efetivo s e m 
que se aposentaram. " 

Na verdade , a  disposiçã o post a e m destaque permi-
tiu a o inativ o gozar do s benefício s d o Plan o d e Classi -
ficação d e Cargos , e m igualdad e d e condiçõe s co m o 
funcionário e m atividade , n o qu e concern e à  colocaçã o 
na escal a referencial . 

E m relaçã o a o requerente , o  quadr o demonstrativ o 
de f l . 46 indica qu e el e ocupava , ante s d o P C C , o  carg o 
de Redato r PJ-3 , passand o co m o  enquadramento , a 
Técnico Judiciário , Class e B, posicionado na referênci a 
NS. 16 , at é 31-10-83 . Po r forç a d a Resoluçã o T S E n ? 
12.161/85, passo u à  referênci a NS . 23, onde s e encontra . 

A citad a resoluçã o nã o te m o  sentid o d e atender , 
especificamente, ao s funcionário s qu e s e encontrava m 
no fina l d a carreira , ante s d a implantaçã o d o plano , 
circunstância qu e lev a a  considera r seu s propósito s di -
versos daquel e discutid o neste processo . 

Sobre a  pretensão , val e dizer , observa r o  critéri o 
de o  servido r ocupante d a últim a classe , ante s d o P C C , 
ser colocad o n a mesm a situaçã o n o nov o sistema , h á 
precedentes d o Tribuna l d e Conta s d a Uniã o (Proc . n ? 
001.427/79 -  fls . 7/11 ) e  d o Suprem o Tribuna l Federa l 
(Processo n ? 7.077/83 — fls. 25/36) n o sentid o d e autori -
zar, e m casos idêntico s a o deste s autos , qu e o s proven -
tos d o aposentad o equivalha m à  últ im a referênci a d a 
classe especial . 

De assinalar , ainda , qu e a  medid a nã o é  adotad a 
em razã o d a reclassificaçã o o u movimentaçã o d e refe -
rência, ma s com o decorrênci a d e reestruturaçã o d a Ca-
tegoria d e Técnic o Judiciário , consoant e deixo u claro o 
Senhor Ministr o Soare s Munoz , e m se u vot o (fl . 34). In 
casu, desd e quand o passo u a  se r viáve l o  preenchimen -
to da s Classe s C  e Especial , desaparecera m o s motivo s 
que impedia m a providência . 

Assim sendo , o  acolhiment o d a pretensã o nã o im-
porta e m admiti r o  critéri o permanent e e  d e alcanc e 
amplo. N a verdade , soment e a  particularidad e d o caso , 
resultante d e alteraçã o d o escalonament o d a estrutur a 
da categori a d e Técnic o Judiciário , permit e o  deferi -
mento d o pedido . Portanto , descab e a  extensã o sugeri -
da n o fina l d o parecer d e fls . 44/45. 

Ante o  exposto , me u vot o é  pelo simples deferimen -
to do requerido , se m efeito s patrimoniai s pretéri tos . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.48 7 -  Class e 10 ? —  D F -  Rei . : M i n . 
William Patterson . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedido , no s termo s d o vot o 
do Relator. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Octávio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.530 
(de 1 9 de dezembro d e 1986 ) 

Processo n? 8.661 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Gratificação pela  prestação  de  serviços  elei-
torais. 

Aprova a  concessão  de  gratificação  aos  fun-
cionários do  Tribunal,  por  serviços  prestados  no 
período das  eleições  de  15-11-86. 

Vistos, etc . 
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Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  gratifica -
ção, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e dezembr o d o 198 6 —  JVér i d a 

Silveira, President e —  WiJJia m Patterson , Relato r — 
José PauJ o Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada n o DJ d e 23-4-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e proposiçã o d a Subsecretá -
ria d o Pessoa l do seguint e teo r (fls . 2/3) : 

- "Tend o e m vist a o  excess o d e serviço s acar -
retados e m funçã o da s eleiçõe s realizada s e m 1 5 
de novembr o último , e m qu e a s Sessõe s d o eg . 
Tribunal Superio r Eleitora l adentrara m noite s e 
até madrugadas , pedimo s vêni a par a traze r à  su -
perior consideração , propost a n o sentid o d e con -
ceder ao s funcionário s d o Quadr o d a Secretari a e 
Requisitados qu e trabalhara m naquel e período , 
'Gratificação pel a Prestaçã o d e Serviço s Eleito -
rais', constant e d o 'Detalhament o d o Esquem a 
de Despesa' , elaborad o pel o M E C , e m consonân -
cia co m a s Portaria s S O F / S E P L A N n: ' 15 , d e 
20-6-78, nl ' 34, d e 7-2-7 8 e  n. " 39, d e 18-12-79 , devi -
da po r serviço s prestado s e m ocasiã o d e eleições , 
não compreendido s na s tarefa s rotineira s d o fun -
cionário d a Just iç a Eleitoral . 

2. Todavia , tendo e m vist a a  necessidad e e 
dificuldade d e s e mensura r ta l serviço , par a fin s 
de retribuiçã o se m qu e s e caracteriz e outra s gra -
tificações, afigura-s e d e bo m alvitr e qu e s e esta -
beleça u m valo r fixo , d e at é CZ $ 6.000,00, p . e. , 
como gratificaçã o ao s funcionário s que , durant e 
o ano eleitoral , comprovadamente, prestara m efe -
tivo serviç o a  ess e título , podendo-s e escalona r o 
valor a  se r pag o d a seguint e forma : 

I -  at é 50 horas: CZ $ 3.000,00; 
II -  at é 10 0 horas: CZ $ 4.500,00; 

III -  mai s d e 10 0 horas: CZ $ 6.000,00. 
3. Vê-se , pois , qu e a  matéri a restringe-s e à 

esfera d e deliberaçã o superio r par a examina r d a 
conveniência e  oportunidade n a adoçã o da medida 
que julga r cabível , extensível , inclusive , ao s 
Tribunais Regionais Eleitorais. 

4. Cas o sej a concedid a ta l gratificação , 
cumpre informa r qu e a  despes a dever á ocorre r 
por cont a d a atividad e d e 'Coordenaçã o e  Super -
visão d e Eleições' , subelement o 3.1.3.2 . —  Outros 
Serviços e  Encargos , qu e dispõ e d e sald o sufi -
ciente." 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministr o WiJJia m Patterso n (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e aprova r a 
concessão d a gratificaçã o ao s funcionário s d a Secreta -
ria d o T S E , excluídos o s qu e exerça m cargo s d e Dire -
ção e  Assessoramento Superiore s —  D A S . 

Desta forma , basead o n o levantament o feit o pel a 
Secretaria, n o tocante à s hora s excedente s d e cad a fun -
cionário, sugir o qu e o  valo r d a gratificaçã o a  se r pag a 
seja escalonad o d e acord o co m a tabela seguinte : 

de 2 0 a  4 0 hora s —  CZ $ 1.000,0 0 
de 4 0 a  6 0 hora s —  CZ S 1.500,0 0 
de 6 0 a  8 0 hora s —  CZ$ 2.000,00 
de 8 0 a  10 0 hora s —  CZ$ 2.500,00 

de 10 0 a  12 0 hora s 
de 12 0 a  14 0 hora s 
de 14 0 a  16 0 hora s 
de 16 0 a  18 0 hora s 
de 18 0 a  20 0 hora s 
de 20 0 a  22 0 hora s 
mais d e 22 0 hora s 

É o  meu voto. 

CZS 3.000,0 0 
CZS 3.500,0 0 
CZS 4.000,0 0 
CZS 4.500,0 0 
CZS 5.000,0 0 
CZS 5.500,0 0 
CZS 6.000,0 0 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.56 1 —  Class e 10 ! -  D F -  Rei . : M i n . 
William Patterso n 

Decisão: Aprovada , nos termo s d o voto do Relator . 
Presidência d o Ministr o JVér i da Silveira.  Presente s 

os Ministro s A i d i r Passarinho,  Sydney  Sanches,  Otto 
Rocha, William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vilas  Boas  e 
o Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 13.545 
(de 2  de fevereir o d e 1987) 

Processo n? 8.484 —  Classe 10? 
Amazonas (Manaus ) 

Reclamante: Moviment o d e Unidad e Democrátic a 
— Muda Amazonas , por se u Delegado . 

Apuração. Denúnci a da  ocorrência  de  irregu-
laridades. 

Inexistindo elementos  de  prova  suficientes, 
não se  conhece  da  reclamação. 

Vistos, etc . 

Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d a Re -
clamação, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  de fevereir o d e 198 7 —  JVéri da Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ d e 25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o com o relatório o  parecer d a dou-
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e assi m apreci a e 
opina sobre a  matér ia (fls . 35/36): 

"Pelos tele x d e fls . 2/6 , a  Coligaçã o 'Mo -
vimento d e Unidad e Democrátic a —  Mud a 
Amazonas', denunci a um a ve z mai s irregularida-
des qu e estaria m ocorrend o n o pleit o eleitoral n o 
Estado d o Amazonas , agor a especificament e n o 
decorrer d a apuraçã o do s votos , a  saber : tentati -
vas d e suborno ; violaçã o d e urnas ; suspensã o ile -
gal da s apurações ; nomeaçã o indevid a do s mem -
bros da s Junta s Apuradoras ; alteraçã o do s resul -
tados inicialment e consignado s no s boletin s d e 
apuração, pedind o a o fina l a  imediat a suspensã o 
de todo o  trabalho d e apuração , recontage m gera l 
dos voto s at é então apurados , e  correiçã o n o Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l e m referência . 

2. Pelo s tele x d e fls . 23/26 , presto u o  ilus -
tre President e d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o 
Amazonas a s informaçõe s solicitadas , refutand o 
uma a  um a a s alegaçõe s d o representante , dei -
xando clar o que s e trat a unicament e d o inconfor -
mismo co m qu e a  coligaçã o antev ê a  derrot a na s 
urnas. 
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3. A  nosso ver , concessa máxima  venia,  nã o 
merece se r conhecid a a  present e reclamação , ei s 
que desacompanhad a d e qualque r element o con -
vincente d e prova . D e outr o lado , a s alegações , 
em geral , sã o daquela s passívei s d e impugnaçã o 
perante a  Junt a Apuradora , no moment o d a apu -
ração e  d a expediçã o do s respectivo s boletins , 
ensejando recurs o po r escrit o a o Tribuna l Regio -
nal e , ainda , a o Tribuna l Superio r Eleitoral . O s 
partidos político s interessados , par a tanto , de -
vem te r consti tuído s o s seu s fiscais , cuj o traba -
lho é  zela r pelo s seu s interesses , n a form a e  mo -
mento legalment e previstos . 

4. Se m qu e haj a elemento s d e prov a sufi -
cientes, tend o o  representant e oportunidad e par a 
formular impugnaçõe s perant e a  Junt a Apurado -
ra sobr e tod a e  qualque r irregularidad e qu e a  se u 
ver poss a esta r ocorrend o n o pleit o no Estad o d o 
Amazonas, somo s pel o nã o conhecimento d a pre -
sente rec lamação. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adotand o o  pronunciament o d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , com o razõe s d e decidir , 
não conheç o d a reclamação . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.48 4 —  Classe 10 ! —  AM — Rei. : M i n . 
Ald i r Passarinho . 

Reclamante: Moviment o d e Unidad e Democrátic a 
— Mud a Amazonas , por se u Delegado. 

Decisão: Nã o se conhece u d a Reclamação . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presen -

tes o s Ministro s Oscar Corrêa, Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson , Sérgio  Dutra , Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Jo s é Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitora l 

RESOLUÇÃO N ! 13.56 5 
(de 1 7 de fevereir o d e 1987 ) 

Processo n? 8.611 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Aprova a  contratação  de  Analistas  de  Siste-
mas, Programadores  e  Digitadores  para  o  CPD 
do TSE. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r o  pedido, no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 d e fevereir o d e 198 7 —  JVér i da 

Silveira, President e e  Relato r —  José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  de  25-3-87 ) 

RELATOR TO 

O Senhor  Ministro  José  Néri  da  Silveira  (Relator) : 
Trata o  present e process o d e pedid o formulad o pel o 
Assessor d a Presidênci a d o Tribunal , solicitand o sej a 
autorizada a  contrataçã o d e trê s analista s d e sistemas , 
três programadore s e  de z digitadore s par a prestare m 
serviços n o C PD do T S E. 

A Subsecretári a d o Materia l inform a o  seguint e (fl . 
4): 

"2. A  Empres a Jui z d e For a d e Serviço s 
Gerais Ltda. , prestador a d e serviço s d e limpeza , 
conservação e  higienizaçã o nest a Secretaria , s e 
diz capacitad a e  oferece a  prestaçã o d e tai s servi -
ços, conform e o  expedient e anex o po r cópi a (fl . 
3). 

3. Embor a n o contrat o firmad o co m a  cita -
da firma , nã o estej a previst o a  prestaçã o do s 
mencionados serviços , acreditamos , s.m.j. , seri a 
possível a  inclusã o do s mesmo s n o objet o d o re -
ferido contrato , um a ve z qu e a  firm a est á habili -
tada par a atende r a  est e Tribuna l at é o fi m deste 
ano. 

4. Acrescentamo s qu e a  mencionad a inclu -
são nã o constitu i precedente , poi s recentement e 
foram contratado s vigilantes , mediant e aditiv o 
ao contrato" . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senho r Ministr o José  Néri  da  Silveira  (Relator) : 
Em fac e d a necessidad e d e pessoa l técnic o especializa-
do par a o  desenvolviment o d e sistema s e  programa s 
para us o no s computadore s recém-adquirido s e m al -
guns Estado s e , também , par a o  atendimento do s servi -
ços d e entrad a d e dado s d o T S E , voto pel a aprovaçã o 
do pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.611 -  Class e 10! —  DF — Rei.: M i n . Né-
ri da Silveira, Presidente . 

Decisão: Aprovado. 
Presidência d o Ministr o JVéri da Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas e  o  Dr. Ruy Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.566 
(de 1 9 de fevereir o d e 1987) 

Consulta n ? 8.581 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Infidelidade partidária.  Sua  inexistência  a 
partir da  vigência  da  EC  n?  25/85  (Precedente: 
Resolução n?  12.550). 

Consulta não  conhecida. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d a con -
sulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e fevereir o d e 198 7 —  JVér i da 

Silveira, President e —  Sérgio Dutra,  Relato r —  Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ d e 6-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senho r Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral assi m resume e  aprecia a  espéci e (fls . 8/10) : 
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"Consulta p  Deputad o Federa l Joã o Her -
mann Neto , eleit o pel a legend a d o Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileir o e m 15-11-8 6 
(Of. T R E / S P n ? 15.452, 17-12-86), verbis: 

' A Le i n? 5.682 , d e 21-7-71 , Lei Orgâni-
ca do s Partido s Políticos , e m se u artig o 7 3 
(já revogado) , co m fundament o n o artig o 
152, parágrafo s 5 ? e  6? , d a Constituiçã o d o 
Brasil , determinav a a s chamada s "diretri -
zes legitimament e estabelecidas " e  fixada s 
pelas convençõe s o u pelo s diretório s parti -
dários, par a exigi r d o partid o e  d e seu s fi-
liados a  fidelidad e part idár ia . 

Os filiado s qu e exercia m mandato par -
lamentar, cas o desobedecesse m a  delibera -
ção part idária , poderia m po r infidelidad e 
partidária, te r seu s mandato s cassados . A 
diretriz part idári a a í estabelecida er a o  "fe -
chamento d e ques tão " e  a cassação d o man-
dato po r desobediênci a seri a decretad a pe -
la Jus t iç a Eleitoral , co m fundament o n o 
art. 7 2 e seguintes d a referid a lei. 

Durante a  vigênci a d o Capítul o I I — 
Da Perd a d o Mandat o po r Infidelidad e 
Part idária, d a Le i n? 5.682 , d e 21-7-71 , po-
deria u m partido político , atravé s d e se u di-
retório municipal , "fecha r ques tão " par a 
cassar mandat o d e vereado r regularment e 
processado pel a Câmar a Municipa l (De -
creto-lei n! ' 200/67) , a  fi m de obriga r o s Ve-
readores membro s dest e partido , a  votare m 
de acord o co m a  deliberaçã o partidária ? 

Mister coloca r qu e n a Resoluçã o n ? 
12.017, Proc . n ? 6.988 , publicad a n o Diário 
da Justiça da  União  e m 18-12-84, relativo aos 
votos do s parlamentare s n o Colégi o Eleito -
ral qu e escolheria , em 15 de janeiro de 1985, 
o Presidente e  o Vice-Presidente da Repúbli -
ca, est e egrégi o Tribuna l fixo u o  entendi -
mento segund o o  qua l o  vot o d o parlamen -
tar, enquant o eleito r de um determinado Co -
légio, não se sujeita ao s rigores de diretrizes 
par t idár ias qu e lh e possam tolhe r a  liberda-
de de votar. 

Acredito que , d e acord o co m a tes e su -
pramencionada, o  partid o polític o estaria , 
através d e se u diretóri o municipal , tolhen -
do a  liberdad e d e vota r do s Vereadores -
-membros. 

Apesar do s artigo s 7 2 e  seguinte s d a 
Lei n ? 5.682 , d e 21-7-7 1 j á nã o vigorarem, 
gostaria d e obte r a  manifestaçã o dest e in-
signe Tribuna l par a dirimi r dúvida s surgi -
das durant e a  vigênci a d o Capitul o I I — 
Da Perd a d o Mandat o po r Infidelidad e 
Par t idár ia —  da lei supracitada.' 

2. Concess a máxim a venia , entendemo s qu e 
não mai s proced e qualque r indagaçã o a  respeit o 
de 'infidelidad e part idár ia ' , e m razã o d e descum -
primento d e diretri z legitimament e estabelecid a 
pelos órgão s part idários , desd e qu e a  ess e colen-
do Tribuna l Superio r competi a o  exam e apena s 
na hipótes e d e representaçã o visand o à  cassaçã o 
do respectivo mandato , figur a qu e nã o mais exis-
te n o noss o ordenament o jurídico . 

3. N a Resoluçã o n ? 12.550 , d a lavr a d o emi -
nente Ministr o Jos é Guilherm e Villela , resto u 
mais d o qu e suficientement e esclarecid o que, 'ha -
vendo desaparecid o d o ordenament o jurídic o o 
dispositivo constituciona l relativ o à  perd a d o 
mandato po r infidelidad e part idária , nã o faz sen -
tido qu e a  Jus t iç a Eleitora l dev a delibera r sobr e 
o arquivament o d e diretri z par t idár i a obrigató -
ria, cuj o únic o fi m er a preconstitui r prov a d e 
eventual infidelidade' . O mesm o s e dig a sobr e a 

presente indagação . N o parece r entã o oferecid o 
por est a Procuradoria-Geral , ficou salientad o qu e 
os partido s político s pode m delibera r a  respeit o 
de questõe s interna s d e se u exclusiv o interesse , 
não gerand o ta l deliberação , par a o  filiado , qual -
quer obrigação , muit o meno s a  possibilidad e d e 
perda d e se u mandato . 

4. Pel o exposto, e m conclusão , opinamo s n o 
sentido d e qu e nã o s e conheç a d a present e con -
sulta." 

É o  relatório . 

VOTO 
O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 

Presidente, pela s razõe s exposta s n o parece r acim a 
transcrito, nã o conheço d a consulta . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.58 1 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Po r unanimidade , nã o s e conhece u d a 
consulta, no s termo s d o vot o do Relator . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s A l d i r Passarinho , Octavio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas e  o  Dr. Ruy Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.568 
(de 24 de fevereir o d e 1987) 

Processo n ? 8.614 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Dispõe sobre  o  alistamento  e  serviços  eleito-
rais, mediante  processamento  eletrônico  de  da-
dos, a  manutenção  dos  cadastros  eleitorais,  em 
meio magnético,  e  a  fiscalização  dos  partidos 
políticos, dando  outras  providências. 

0 Tribuna l Superio r Eleitoral , n o us o d e sua s atri -
buições, tend o e m conta o  disposto na Le i n? 7.444, de 20 
de dezembro d e 1985 , resolve: 

Art. 1 ? O  alistament o eleitoral , mediant e proces -
samento eletrônic o d e dados , implantad o na s Circuns -
crições e  Zona s Eleitorais , no s termo s d a Le i n? 7.444 , 
de 2 0 d e dezembr o d e 1985 , e  d a Resolução-TS E n ? 
12.547, d e 2 8 de fevereir o d e 1986 , continuar á a  se r efe -
tuado, e m tod o o  territóri o nacional , pelo mesm o siste -
ma e  n a conformidad e da s disposiçõe s referida s e  des -
tas instruções . 

Art. 2 ? N o alistamento ser á mantid o o  formulári o 
aprovado pel a Resoluçã o n ? 12.542 , d e 2 5 d e fevereir o 
de 1986 , e utilizado no recadastramento eleitoral . 

§ 1 ? O  mesm o formulári o adotar-se-á , também , 
nos caso s d e transferênci a e  d e alteraçõe s d e dado s d o 
cadastro d o eleitor . 

§ 2 ? Par a a s demai s hipóteses , inclusiv e d e 
segunda vi a d o títul o eleitoral , utilizar-se-á , com o do -
cumento d e entrad a d e dado s e m computador , o  formu-
lário constant e d o model o anexo . 

Art . 3 ? N o preenchiment o d o formulári o previst o 
no art . 2 ? e seu parágraf o 1? , observar-se-á o  seguinte : 

1 —  o camp o 02 , quadrícul a 5  (Revisão) , ser á as -
sinalado co m " x " , quand o s e trata r d e pedid o d e alte -
ração d e dados constante s d o cadastro d o eleitor ; 

II —  o s campo s 2 7 a  3 1 nã o serã o preenchidos , 
salvo no s caso s d e transferênci a d o eleito r par a Zon a 
pertencente a  outr a Unidad e da Federação , hipótes e e m 
que s e utilizará , obrigatoriamente , o  camp o 29 , co m a 
transcrição, d a direit a par a a  esquerda , d o númer o d e 
inscrição d o eleitor , podendo , par a isso , se r usadas , 
também, s e necessário , a s quadrícula s imediatament e 
anteriores a o campo 29. 
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Art . 4 ? N o preenchiment o d o formulári o d e qu e 
trata o  parágraf o 2? , d o art . 2°,  soment e s e assinalar á 
com " X " uma da s ocorrência s nel e prevista s ou , s e s e 
tratar d e si tuaçã o nã o indicad a expressamente, anotar -
se-á o  códig o a  el a correspondente , previst o n a Tabel a 
de Situaçã o d o Eleitor . 

Art . 5 ? Ser á mantida , e m cada Zon a Eleitoral , re -
lação do s servidore s d a Jus t iç a Eleitoral , o u à  su a dis -
posição, co m o  númer o d e matrícul a correspondent e n a 
Zona, habilitado s a  pratica r o s ato s reservado s a o Car -
tório, n o preenchiment o do s formulário s d e qu e cuid a 
esta Resolução , devendo , e m cad a caso , apó s a  assina -
tura, o  servido r indica r o  respectiv o númer o d e 
matrícula, n o espaç o próprio . 

Art . 6 ? Par a o  alistamento , co m o  formulário , 
apresentar-se-á u m do s seguinte s documentos : 

a) carteir a d e identidade , expedid a po r órgã o ofi -
cial competente ; 

b) certificad o de quitaçã o d o serviç o militar ; 
c) certidã o d e idade , extraíd a d o Registro C i v i l ; 
d) instrument o públic o d o qua l s e infira , po r direi -

to, te r o  requerente a  idad e mínim a d e 1 8 (dezoito) ano s 
e d o qua l constem , também , o s demai s elemento s ne -
cessários à  su a qualificação ; 

e) document o d o qua l s e infir a a  nacionalidade bra -
sileira, originári a o u adquirida , d o requerent e (Le i n? 
7.444, art . 5? , §  2?). 

Art . 7 ? A  transferênci a d o eleito r s ó ser á admiti -
da, s e satisfeita s a s seguinte s exigências : 

I —  entrada d o requeriment o n o Cartóri o Eleito -
ral d o nov o domicíli o at é 10 0 (cem ) dia s ante s d a dat a 
da eleição ; 

II —  transcurso de , pel o menos , 1  (um) an o d a ins -
crição anterior ; 

III —  residênci a mínim a d e 3  (três ) mese s n o nov o 
domicílio, declarada , so b a s pena s d a lei , pelo própri o 
eleitor (Le i n? 6.996/1982 , art . 8?) ; 

IV —  prov a de esta r quit e co m a Jus t iç a Eleitoral . 
§ 1 ? Par a o s efeito s d o incis o I I dest e artigo , rela -

tivamente ao s eleitore s recadastrado s e  alistado s at é 6 
de agost o d e 1986 , considerar-se-á , com o dat a d a inscri -
ção anterior , 1 5 de abri l d e 1986 , primeir o dia d o praz o 
do recadastramento eleitora l (Resolução n ? 12.547 , de 28 
de fevereir o d e 1986 , art . 7?) . 

§ 2 ? O  dispost o no s inciso s I I e  II I dest e artig o 
não s e aplic a à  transferênci a d e títul o eleitora l d e ser -
vidor públic o c iv i l , militar , autárquico , o u d e membr o 
de su a família , po r motiv o de remoçã o o u transferênci a 
(Lei n ? 6.996/1982 , art . 8? , parágraf o único) . 

§ 3 ? A o requere r a  transferênci a a o Jui z d o nov o 
domicílio, o  eleito r juntar á o  tí tul o eleitoral , expedid o 
em decorrênci a d o recadastrament o eleitoral , (Resolu -
ções n?s . 12.847 , d e 2 6 de junh o d e 1986 , e  13.092 , d e 1 6 
de setembr o d e 1986) , o u e m dat a posterio r a  1 5 de no -
vembro d e 1986 . E m nenhum a hipótese , n o pedid o d e 
transferência, serã o considerado s registro s constante s 
de tí tul o eleitora l emitido com data anterio r a  1 8 de se -
tembro d e 198 6 (Resoluçã o n ? 12.847 , d e 26-6-1986 , art . 
5?). 

§ 4 ? N o cas o d e perd a o u extravi o d o título , de -
clarado ess e fat o n o pedid o d e transferência , proceder -
se-á n a form a d o art . 5 6 e parágrafo s d o Códig o Eleito -
ral. 

§ 5 ? N a hipótes e d e o  eleitor nã o haver recebid o o 
título eleitoral , n a Zon a ond e requere u o  recadastra -
mento, declarad o ess e fat o n a petiçã o d e transferência , 
proceder-se-á, também , n a conformidad e d o art . 5 6 e 
parágrafos d o Códig o Eleitoral . 

§ 6 ? Nã o poderá requere r transferência : 
I —  que m estive r co m o  tí tul o eleitora l pendente 

de decisã o d e autoridad e judiciári a eleitoral , e m virtu -
de d e coincidênci a d e inscriçõe s o u d e dúvid a quant o à 

idade mínim a (Resoluçã o n ? 13.092 , d e 1 6 d e setembr o 
de 1986 , arts. 5 ? e 7?); 

II —  quem nã o houve r s e recadastrado , n a form a 
das Resoluçõe s ns . 12.547 , d e 2 8 de fevereir o d e 1986 , e 
12.768, de 2 0 de mai o de 1986; 

III —  quem tive r su a inscriçã o cancelada , no s ter -
mos do art . 9 ? da Le i n? 6.996/1982. 

§ 7 ? Par a o s efeito s d o incis o I V d o artig o ante -
rior, o  eleitor instruir á o  pedido d e transferênci a co m o 
comprovante d e qu e voto u n a eleiçã o anterio r (Resolu -
ção n ? 12.933 , d e 1 4 de agost o d e 1986 , art . 1? , §  1?), ou 
com document o relativ o à  justificaçã o pel o não compa-
recimento. 

§ 8 ? S e o  requerente d a transferênci a alega r perd a 
ou extravi o do comprovante d e votaçã o n a eleiçã o ante -
rior o u não houver s e justificado no praz o d e lei , o Jui z 
do nov o domicíli o solicitará , e m qualque r da s hipóte -
ses, informaçã o a o Jui z d a Zon a d e origem , quant o a o 
comparecimento d o eleito r o u relativament e a o valo r da 
multa arbitrada . N o último caso , s e o  eleitor não quise r 
aguardar a  resposta , poder á pagar , desd e logo , o  valor 
máximo previst o d a multa (Cód . Eleitoral, art . 61 , § 2?). 

§ 9 ? O  pagamento d a multa , n o Juíz o d o nov o do -
micílio, ser á comunicad o a o Jui z d o domicíli o d e ori -
gem, par a registr o e m computador . 

Art . 8 ? N o Cartório Eleitora l o u no Post o d e Al is -
tamento, o  servido r encarregad o verificar á s e o  formu -
lário est á preenchid o corretamente , d e conformidad e 
com a s exigência s d o processamento d e dados , constan -
tes d o Manua l d e Alistament o Eleitoral . 

§ 1 ? S e o  formulári o nã o fo r apresentado , j á 
preenchido, pel o eleitor , o  servido r providenciar á o 
atendimento dess e serviço , pessoalmente , o u po r auxi -
liares, n o Cartóri o o u Posto d e Alistamento. 

§ 2 ? N o moment o d a entreg a d o formulário , co m 
pedido d e alistament o o u transferência , o  eleito r mani -
festará su a preferênci a sobr e o  loca l d e votação , dentr e 
os estabelecido s pel a Zon a Eleitoral , devend o o  servi -
dor, ness a ocasião , apo r o  códig o correspondente , n o 
espaço próprio . Par a o s fin s dest e parágrafo , ser á afi -
xada, n o Cartóri o o u Post o d e Alistamento , a  relaçã o 
de todos o s locai s de votaçã o d a Zon a e  respectivos en -
dereços. 

§ 3 ? A  assinatur a o u a  aposiçã o d a impressã o di -
gital d o polega r direito , s e o  eleitor nã o souber assinar , 
no formulári o (art . 2 ? e  §  1?) , ser á feit a n a presenç a d o 
servidor d a Jus t iç a Eleitoral , qu e dever á atestar , d e 
imediato, a  satisfaçã o dess a exigência , n o espaç o reser -
vado, assinand o o  documento , co m a  indicaçã o d e se u 
número d e matrícula , n a Zona . 

Art. 9 ? Na s hipótese s d e alistament o o u d e trans -
ferência d o eleito r d a Zon a pertencent e à  Unidad e d a 
Federação diversa , o  servido r indicará , desd e logo , o 
novo númer o d e inscriçã o qu e a o requerent e ser á atri -
buído, n o caso d e deferiment o d o pedido . 

§ 1 ? O  número d e inscrição , a  qu e s e refer e o  arti-
go, ser á aposto , e m cad a vi a d o formulário , n o camp o 
01, co m o uso da s etiqueta s prevista s n o artig o seguin -
te. 

§ 2 ? No s caso s d e alteraçã o d e dado s n o cadastr o 
do eleito r (art . 2°,  §  1?) , e  d e transferência , entr e Zona s 
da mesm a Unidad e d a Federação , o u d e Município , 
Distrito o u Seção , dentr o d a mesm a Zona , ser á mantid o 
o númer o d e inscriçã o d o eleito r constant e d o títul o 
eleitoral, qu e s e t ranscrever á n o camp o 01. 

§ 3 ? Identifidad o o  formulári o co m o  númer o d e 
inscrição, n a form a do s parágrafo s anteriores , o  servi -
dor destacar á a  segund a vi a d o documento , qu e ser á 
entregue ao requerente . 

§ 4 ? N o caso d e pedid o d e alistamento , a  segund a 
via d o formulári o entregu e a o alistando , no s termo s d o 
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parágrafo anterior , servira , durant e novent a (90 ) dias , 
como document o d e quitaçã o eleitoral , par a todo s o s 
fins e m que s e exig e a  exibiçã o d o títul o eleitoral. 

Art . 10 . Par a atende r a o dispost o n o artig o ante -
rior e  se u parágraf o primeiro , o s Tribunai s Regionai s 
providenciarão a  prévi a emissão , e m computador , do s 
números d e inscrição , a  sere m atribuído s ao s novo s 
alistandos, n o instant e d o requeriment o d e inscriçã o o u 
de transferênci a d e Zon a pertencent e à  Unidad e da Fe -
deração diversa . 

§ 1 ? O  númer o d e inscriçã o ser á gerado , e m com -
putador, po r Unidad e d a Federação , compondo-s e d e 
até doz e (12 ) algarismos , assi m discriminados: 

a) o s oit o (8 ) primeiro s algarismo s serã o seqüen -
ciais, a  parti r d o últim o númer o gerado , po r ocasiã o d a 
emissão do s título s n o recadastrament o eleitora l (Reso-
luções ns . 12.84 7 e  13.092 , amba s d e 1986) , desprezado s 
na emissã o o s zero s à  esquerda ; 

b) o s doi s (2 ) algarismo s seguinte s serã o represen -
tativos d a Unidad e d a Federação , conform e código s 
constantes d a seguint e Tabela : 

01. São Paul o 
02. Minas Gerai s 
03. Rio d e Janeir o 
04. Rio Grand e do Sul 
05. Bahia 
06. Paraná 
07. Ceará 
08. Pernambuco 
09. Santa Catarin a 
10. Goiás 
11. Maranhão 
12. Paraíba 
13. Pará 
14. Espírito Sant o 
15. Piauí 
16. Rio Grand e d o Norte 
17. Alagoas 
18. Mato Gross o 
19. Mato Gross o do Sul 
20. Distrito Federa l 
21. Sergipe 
22. Amazonas 
23. Rondônia 
24. Acre 
25. Amapá 
26. Roraima 

c) o s doi s (2 ) último s algarismo s constituirã o dígi -
tos verificadores , determinado s co m base n o Módul o 1 1 
(onze), send o o  primeir o calculad o sobr e o  númer o se -
qüencial e  o  últim o sobr e o  Códig o d a Unidad e d a Fe -
deração seguid o d o primeir o dígito verificado r (Resolu-
ção n ? 12.847 , art . 3?) . 

§ 2 ? O s número s d e inscriçã o serã o gerado s e m 
pares de etiquetas auto-adesivas . 

§ 3 ? O s Tribunai s Regionai s Eleitorai s farão dis -
tribuir, à s Zona s Eleitorai s d a respectiv a Circunscri -
ção, série s d e número s d e inscriçã o eleitoral , a  sere m 
utilizados n a form a dest e artigo . 

Art . 11 . Ante s d e submete r o  pedid o d o eleito r a 
despacho d o Jui z Eleitoral , o  Cartóri o providenciar á o 
preenchimento do s espaços , qu e lh e sã o reservado s n o 
formulário (art . 2 ? e §  1?). 

Art . 12 . N o cas o d e perd a o u extravi o d o título , 
bem assi m d e su a inutilizaçã o o u dilaceração , o  eleito r 
requererá, a o Jui z d e se u domicíli o eleitoral , at é de z 
(10) dias ante s da eleição , qu e lh e expeç a segund a via . 

§ 1 ? N a hipótes e d e inutilizaçã o o u dilaceração , o 
requerimento ser á instruíd o co m a  primeir a via do títu -
lo. 

§ 2 ? N o cas o d e perd a o u extravi o d o título , 
proceder-se-á no s termo s d o art . 52 , parágraf o 2? , d o 
Código Eleitoral . 

§ 3 ? S e o  eleitor estiver for a d e se u domicíli o elei -
toral, poderá , at é 60 (sessenta) dia s ante s d o pleito , re -
querer a  segund a vi a a o Jui z d a Zon a ond e s e encon -
trar, esclarecend o s e va i recebê-l a n a su a Zon a o u n a 
em qu e requere u (Cód . Eleitoral, art . 53) . 

§ 4?  E m qualque r hipótese , n o pedid o d e segund a 
via, o  eleito r deverá , pessoalmente , n a presenç a d o es -
crivão o u servido r designado , apo r a  assinatur a o u a 
impressão digita l d o polega r direito , s e nã o soube r as -
sinar. O  servido r d a Jus t iç a Eleitora l atestará , d e ime -
diato, a  satisfaçã o dess a exigência , apó s comprovad a 
devidamente a  identidad e d o eleitor , conferindo-se a  as -
sinatura apost a n o requeriment o co m a  constant e d o 
título inutilizad o o u dilacerad o o u d o document o d e 
identidade exibido . 

Art. 13 . A  primeir a via do formulári o (art . 2 ? e  § 
1?), referent e a  pedid o deferid o pel o Juiz , servir á com o 
documento d e entrad a d e dado s e  ser á processad a ele -
tronicamente. 

Parágrafo único . N o caso d e segund a vi a do títul o 
eleitoral, apó s o  deferiment o d o pedid o pel o Juiz , o 
Cartório d a Zon a Eleitora l preencher á o  formulári o pre -
visto n o art . 2? , parágraf o 2? , que ser á o  document o d e 
entrada d o dado , assinaland o co m " X " o camp o qu e 
faz alusã o à  "2°.  v i a" do título eleitoral. 

Art. 14 . Dentr o da s disponibilidade s d e recurso s 
orçamentários, a  execuçã o do s serviço s d e processa -
mento eletrônic o d e dados , n a Jus t iç a Eleitoral , ser á 
realizada po r administraçã o diret a d o Tribuna l Regio -
nal Eleitoral , e m cada circunscrição , so b a  orientaçã o e 
supervisão d o Tribuna l Superio r Eleitoral , e  na confor -
midade da s sua s instruções . 

Art. 15 . Na s Circunscriçõe s e m qu e o s serviço s 
de processament o eletrônic o d e dado s fore m executa -
dos, po r administraçã o diret a d o respectiv o Tribuna l 
Regional Eleitoral , poder á se r adotad o o  sistem a "o n 
line", na s Zona s d a Capital , d a Unidad e da Federação , 
utilizando-se o  sistem a e m "batch" , quant o à s demai s 
Zonas Eleitorais . 

§ 1 ? Na s Circunscriçõe s d e qu e trat a o  artigo , o 
Tribunal Regiona l Eleitora l poder á submeter , a o Tribu -
nal Superio r Eleitoral , propost a d e extensã o d o sistem a 
"on line " a  outra s Zonas , co m a  indicaçã o do s equipa -
mentos a  sere m utilizados , bem assi m do s procedimen -
tos necessário s à  execução do s serviços . 

§ 2 ? Par a atende r à s peculiaridade s locai s e às es -
pecificações do s serviços , be m assi m à  necessidad e d e 
facilitar a  su a execuçã o na s Zona s d o interio r dos Esta -
dos e , particularmente , à  conveniênci a d e rapide z n a 
expedição do s título s eleitorai s novos , o s Tribunai s Re-
gionais Eleitorai s poderão propo r a o Tribuna l Superio r 
Eleitoral forma s especiai s d e execuçã o d e serviços , in -
clusive co m a  utilizaçã o d e equipamento s d e meno r 
porte, d e entrad a d e dados , desd e qu e interligado s a 
equipamentos centrai s d e armazenamento , po r sistem a 
de teleprocessament o o u outr o compatíve l co m a  trans -
ferência d e informações , gravada s e m meio magnético . 

§ 3 ? N a hipótes e dest e artigo , relativament e à s 
Zonas Eleitorais , ond e adotad o o  sistem a e m "batch" , 
proceder-se-á, quant o à  remess a do s documento s d e en -
trada d e dados , n a form a do s parágrafo s d o artig o se -
guinte. 

Art . 16 . Na s Circunscrições , e m qu e o  processa -
mento eletrônic o d e dado s no s serviço s eleitorai s fo r 
executado, mediant e a  contrataçã o d e empres a d e pro -
cessamento d e dados , adotar-se-á , at é ulterior delibera-
ção d o Tribuna l Superio r Eleitoral , exclusivamente , o 
sistema e m batch . 

§ 1 ? Na s Circunscriçõe s a  qu e s e refer e o  artigo , 
os documento s d e entrad a d e dado s (art . 2 ? e § § 1? e 2?) 
serão encaminhado s pela s Zona s Eleitorai s ao respecti -
vo Tribuna l Regiona l Eleitoral , qu e o s remeter á à  em -
presa d e processament o d e dado s contratada . 



376 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 431 Junho d e 1987 

§ 2?  Par a o s efeito s d o parágraf o anterior , for -
mar-se-ão lote s do s documento s d e entrad a d e dado s 
eleitorais, devidament e identificado s pel a Circunscri -
ção, Zon a e  Município , númer o d o lote , quatidad e d e 
formulários e  natureza d o pedido , d e acord o co m o Ma -
nual d e Alistament o Eleitoral . 

§ 3 ? A s guia s relativa s ao s lote s remetido s serã o 
também identificada s e  delas ficar á um a cópi a arquiva -
da n o Cartóri o d a Zona , par a o  control e d o processa -
mento do s respectivo s lotes . 

§ 4 ? N o interess e d a seguranç a e  rapide z d a pres -
tação d o serviço , o  transporte do s lote s d e formulários , 
até o  Tribuna l Regiona l Eleitoral , ser á feito , pessoal -
mente, po r servido r da Jus t iç a Eleitoral , designad o pe -
lo Jui z Eleitoral , o u e m malotes d a Empres a Brasileir a 
de Correio s e Telégrafos , o u po r outr a forma , inclusiv e 
em empresa s aérea s o u de transporte terrestr e e  fluvial , 
observadas, também , a s especificaçõe s constante s d o 
Manual d e Alistament o Eleitoral . 

§ 5 ? Na s Unidade s d e Processament o d e Dados , 
os lote s d e formulário s d e alistament o serã o entregue s 
pelo Tribuna l Regiona l Eleitoral , mediant e recibo . 

Art . 17 . A  transcr içã o do s formulário s (art . 2 ? e 
parágrafos), par a meio s magnéticos , qualque r qu e sej a 
o sistem a ("o n l ine " o u e m "batch") , ser á processad a 
com a  observânci a d e critério s d e verificação , qu e asse -
gurem correspondênci a d e se u conteúd o co m o s regis -
tros magnético s respectivos . 

Parágrafo único . E m s e tratand o d e execuçã o d e 
serviços mediant e contratação , o  contrat o estabelecer á 
prazos par a a  t ranscriçã o do s lote s e  emissã o do s títu -
los eleitorais , quando fo r o  caso. 

Art . 18 . N a t ranscr içã o do s formulário s relativo s 
a alistamento , transferênci a e  alteraçõe s d e dado s d o 
cadastro d o eleito r (art . 2 ? e § 1?), serã o digitado s todo s 
os campo s preenchidos . N a hipótes e do s formulário s 
previstos n o art.2? , §  2?, far-se- á a  transcriçã o d e todo s 
os campos preparado s par a digitação . 

Ar t . 19 . No s caso s e m qu e adotad o o  sistem a e m 
"batch", feit a a  t ranscriçã o do s formulário s d e cad a lo-
te, serã o emitido s relatóri o contend o resum o estatísti -
co d o lot e e  list a do s respectivo s eleitores . Tratando-s e 
de alistament o o u transferência , a  list a far á indicaçã o 
do nome , dat a d o nascimento , zon a e  loca l d e votaçã o 
do eleitor. 

Parágrafo único . O s lotes , devidament e transcri -
tos, serã o devolvidos , pelo Tribuna l Regional , à  Zon a 
Eleitoral, acompanhado s d o relatóri o e  list a aludido s 
no artigo , be m assim , quand o fo r o  caso , do s título s 
eleitorais expedidos . A  list a ser á afixad a n o Cartóri o 
da Zon a Eleitoral , par a fiscalizaçã o pelo s partido s 
políticos (arts . 2 7 a 30). 

Art . 20 . No s serviço s contratados , s e qualque r 
formulário contive r campo , co m erro o u omissã o resul -
tante d e preenchimento , a  empres a d e processament o 
de dados, apó s a  t ranscrição, devolverá , a o Tribunal Re -
gional Eleitoral , o  lote , acompanhad o d e relatóri o par a 
acertos, expedid o pel o computador , ond e s e relaciona -
rão o s formulário s d o lot e digitado , ness a situação , 
indicando-se o s erro s o u omissõe s existentes , par a a 
devida correçã o o u complementação . 

§ 1?  N a hipótes e dest e artigo , a  correçã o o u com -
plementação ser á feita , diretamente , no s corresponden -
tes campos , constante s d o relatóri o par a acerto s e  n a 
conformidade d e rotin a estabelecid a entr e o  Tribuna l 
Regional e  a  empres a prestador a do s serviço s d e pro -
cessamento d e dados . 

§ 2 ? Procedida s a s correçõe s o u complementa -
ções, o s relatório s par a acerto s devolver-se-ão , pel o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , à  empres a d e processa -
mento d e dados , mediant e gui a de remess a numerada , e 
servirão com o document o d e entrada , par a o  cicl o d e 
acertos, qu e seguir á o  mesmo procedimento de transcri-
ção do s formulário s (arts . 1 7 a 19). 

§ 3 ? Concluíd o o  cicl o d e acertos , o  lot e ter-se- á 
como transcrito , expedindo-s e o  relatóri o e  a  list a do s 
respectivos eleitores , be m assim , quand o fo r o  caso , o s 
títulos eleitorais , que s e encaminharã o a o Tribuna l Re -
gional Eleitoral , par a o s fin s do art . 1 9 e parágraf o úni -
co. 

Art . 21 . Quand o o s serviço s d e processament o 
eletrônico fore m executados diretament e pel o Tribunal , 
no sistem a e m "batch" , observar-se-á , n o qu e couber , 
quanto a o relatóri o par a acerto s e  a o cicl o d e acertos , 
o disposto no artigo anterior e seus parágrafos . 

Art . 22 . Par a o s efeito s do s arts . 2 0 e  21 , o s Tri -
bunais Regionai s Eleitorai s poderã o constitui r Comis -
são Especial . 

Parágrafo único . A  Comissão Especia l previst a no 
artigo poderá , desd e logo , efetua r a  correçã o o u com -
plementação, quand o s e trata r d e err o o u omissã o e m 
campos relativo s a  códigos , salv o o  d o ite m 0 7 d o for -
mulário d e qu e trata m o  artig o 2 ? e  parágraf o 1? . Nos 
demais casos , providenciar á a  correçã o o u complemen-
tação, junt o à  Zon a Eleitoral . 

Art . 23 . O  títul o eleitora l ser á emitido , obrigato -
riamente, po r computador , e m formulári o contínuo , fi -
cando mantida s a  foftna , característ ica s e  especifica -
ções constante s d o modelo aprovad o pel a Resoluçã o n ? 
12.847, de 26 de junho de 1986. 

§ 1 ? N a confecçã o d o títul o eleitoral , co m a s di -
mensões d e 9, 5 x  6,0cm, dev e se r utilizad o pape l d e se -
gurança, co m marca d'águ a e  peso d e 120gr/m2 , com to-
nalidades suave s verd e e  amarelo, tendo com o fundo a s 
Armas d a República . 

§ 2?  Constarã o d o títul o eleitoral , e m espaço s 
próprios, o  nom e d o eleitor , a  dat a d o nascimento , a 
Unidade d a Federação , o  Município , a  Zon a e  Seçã o 
Eleitorais ond e vota , be m assi m o  númer o d a inscriçã o 
eleitoral, a  dat a d e emissão , a  assinatur a d o Jui z Elei -
toral, a  assinatur a d o eleito r o u a  impressã o digita l d e 
seu polegar direito , se não souber assinar . 

§ 31 ' O  númer o d e inscriçã o ser á gerad o e m com -
putador, po r Unidad e da Federação , n a form a previst a 
no art . 1 0 e seus parágrafos , devend o consta r d o formu -
lário d e pedid o d e alistament o o u transferência , no s 
termos d o art . 9 ? e seus parágrafos . 

§ 4?  Juntament e co m o  título , emitir-se- á canho -
to, contend o o  número d a inscriçã o e  dados complemen -
tares relativos à qualificaçã o d o eleitor , a  serem utiliza -
dos par a o s fin s d e identificação , n a oportunidad e d a 
entrega d o título , be m assim espaç o destinad o à  assina -
tura d o eleito r o u aposiçã o d a impressã o digita l d e se u 
polegar direito , s e nã o soube r assinar , valendo , tam -
bém, com o comprovant e d e entrega . Par a facilita r su a 
separação d o formulári o contínuo , o  t í tulo eleitora l ser á 
contornado po r serrilha. 

§ 5 ? N a emissã o d e segund a vi a d o titul o eleito -
ral, ser á inserida , n o título , a  expressã o "segund a 
v ia" . 

§ 61 ' N a emissã o d e título s eleitorais , não mais s e 
utilizarão, a  parti r dest a resolução , formulário s con -
tínuos, co m a  assinatur a gráfic a d e President e d e 
Tribunal Regiona l Eleitoral , no s termo s previsto s n o 
art. 5? , da Resoluçã o n ? 12.847 , de 2 6 de junh o d e 1986 . 
O dispost o nest e parágraf o aplica-se , também , ao s ca -
sos d e emissã o d e nov o título , e m virtud e de err o cons -
tante d o títul o expedid o n a implantaçã o d o sistem a d e 
alistamento po r processament o eletrônic o d e dados , d e 
que trat a a  Resoluçã o n?  12.547 , d e 2 8 d e fevereir o d e 
1986.' Nesta hipótese , feit a a  correção , o  novo tí tulo ter á 
a dat a d e su a emissã o e  não a de 18-9-1986. 

Art . 24 . Adotado , n a execuçã o do s serviço s d e 
processamento eletrônico , o  sistem a e m batch,  os  títu -
los eleitorai s emitidos serã o encaminhado s à  Zon a Elei -
toral respectiva , juntament e co m o  relatóri o d o lot e e 
lista do s eleitore s a  qu e s e referem , assegurada , sem -
pre, a  fiscalização , n o Cartóri o Eleitoral , do s partido s 
políticos (arts . 2 7 a 30). 
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Art. 25 . Assinad o o títul o pel o Jui z Eleitoral , se -
rá el e entregue , n o Cartóri o d a Zona , pessoalmente , a o 
eleitor, po r servido r d a Jus t iç a Eleitoral , vedad a a  in-
terferência d e pessoas estranhas à  Jus t iç a Eleitoral . 

Parágrafo único . N a entreg a d o título , o  servido r 
da Just iç a Eleitora l verificar á a  identidad e d o eleitor . 
Comprovada a  identidade d o eleitor , examinar á o  servi -
dor se , n o correspondent e canhoto , exist e algu m dad o 
pessoal a  completa r o u corrigir . A  seguir , ante s d e efe -
tuar a  entreg a d o tí tulo , o  servidor colher á a  assinatur a 
ou a  impressã o digita l d o polega r direit o d o eleitor , s e 
não soube r assinar , n o espaç o própri o constant e d o ca -
nhoto. Destacad o o  título eleitoral , na presenç a d o servi -
dor, ser á o  documento , n o verso , assinad o pel o eleito r 
ou apost o se u polega r direito , se nã o souber assinar . 

Art. 26 . No s caso s d e transferência , feit a a  entre -
ga d o títul o a o eleitor , o  Jui z comunicar á o  fato a o Jui z 
da Zon a d e origem , qu e providenciar á o  cancelament o 
da inscriçã o d o eleito r transferido , quand o s e trata r d e 
Zona pertencent e à  Unidad e da Federaçã o diversa . 

Parágrafo único . Par a o  cancelament o d a inscri -
ção, e m meio magnético , ser á utilizado , com o documen-
to d e entrada , o  formulári o d e qu e trat a o  art . 2? , pará -
grafo 2?. 

Art . 27 . O s partido s políticos , po r seu s represen -
tantes, poderã o acompanha r o s pedido s d e alistamento , 
transferência, segunda s via s e quaisquer outros , inclusi -
ve emissã o e  entreg a d e tí tulo s eleitorais , previsto s 
nesta resolução . 

Art . 28 . Par a o s fin s d o artig o anterior , o s parti -
dos poderã o mante r doi s Delegado s junt o a o Tribuna l 
Regional Eleitora l e  at é trê s Delegado s e m cad a Zon a 
Eleitoral. O s Delegado s realizarã o o s trabalho s d e 
acompanhamento e  fiscalização , mediant e revezamento . 
Para evita r perturbaçã o no s serviço s d o Cartóri o o u n a 
Secretaria d o Tribuna l Regiona l nã o ser á permitid a a 
atuação simultâne a d e mai s d e u m Delegad o d e cad a 
partido. 

§ l i N a Zon a Eleitoral , o s Delegado s serã o regis -
trados perant e o  Juiz Eleitoral . 

§ 2 ? O s Delegado s credenciados , junt o a o Tribu -
nal Regiona l Eleitoral , poderã o representa r o  partid o 
perante qualque r Juíz o Eleitoral , n a Circunscrição . 

Art . 29 . Ao s partido s políticos , po r seu s Delega -
dos, caberá , ainda : 

I —  promover a  exclusã o d e qualque r eleito r ins -
crito ilegalment e e  assumi r a  defes a d o eleito r cuj a ex -
clusão estej a send o promovida ; 

II —  examinar, se m perturbaçã o do s serviço s e  em 
presença do s servidore s designados , o s documento s re -
lativos ao s pedido s d e alistamento , transferência , 
segunda-via, o u outros quaisquer , dele s podend o solici -
tar cópia s o u fotocópias . 

Art . 30 . Apó s a  transcriçã o do s formulário s d e 
cada lote , a  list a do s eleitores , emitid a po r computa -
dor, ser á encaminhad a à  Zon a Eleitora l (art . 1 9 e pará -
grafo único ) e  afixada n o Cartório . 

§ 1 ? S e o s serviço s d e processament o eletrônic o 
de dados , n a Zon a Eleitoral , fore m executado s e m sis -
tema "o n line" , a  list a relativ a a  eleitore s novo s o u 
transferidos o u a  caso s d e segund a vi a do tí tul o eleito -
ral, be m assi m a  outra s alteraçõe s d a situaçã o d o elei -
tor, será , também , emitid a e afixada n o Cartório . 

§ 2 ? A  parti r d a dat a d a afixaçã o d a list a d e qu e 
tratam o  artigo e  se u parágraf o 1? , contar-se-á praz o d e 
3 (três ) dia s par a recurs o contr a o  deferiment o d o alis -
tamento, d a transferência , d a expediçã o d a segund a vi a 
do título , o u par a reclamaçã o o u impugnaçã o quant o à 
alteração d e situaçã o d o eleitor . 

Art . 31 . O s cadastro s d e eleitores , e m mei o mag -
nético, j á implantado s n a conformidad e da s Resoluçõe s 
n?s 12.54 7 e 12.570 , amba s d e 1986 , be m assi m a s infor -
mações resultante s d e su a manutenção , serã o utilizados 

e administrados , exclusivamente , pel a Jus t iç a Eleito -
ral. 

§ 1 ? À s empresa s contratada s par a a  execuçã o d e 
serviços eleitorai s po r processament o eletrônico , é  ve -
dada a  utilizaçã o d e quaisque r dado s o u informaçõe s 
resultantes do s cadastro s eleitorais , par a fin s diverso s 
do serviç o eleitoral , so b pen a d e imediat a rescisã o d o 
contrato e  se m prejuíz o d e outra s sançõe s civi s e  crimi -
nais. 

§ 2 ? O  Tribunal Superio r Eleitoral , e m tod o o  ter-
ritório nacional , e os Tribunai s Regionais Eleitorais, n o 
âmbito da s respectiva s jurisdições , fiscalizarã o o  cum-
primento d o disposto nest e artigo . 

Art. 32 . Par a a  execuçã o do s serviço s d e qu e tra -
ta est a resolução , o s Tribunai s Regionai s Eleitorais , 
sob supervisã o e  coordenaçã o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, poderã o celebra r convênio s o u contrato s co m 
entidades d a Administraçã o Diret a o u Indiret a d a 
União, Estados , Distrit o Federal , Território s o u Mu-
nicípios, o u co m empresa s cuj o capita l sej a exclusiva -
mente naciona l (Lei n? 7.444, art . 7? , parágrafo único) . 

Parágrafo único . N a contratação do s serviço s pre -
vistos n o artig o anterior , o s Tribunai s Regionai s Elei -
torais deverã o seleciona r empres a qu e comprove , alé m 
de idoneidad e mora l e  financeira , capacidad e técnic a e 
se compromet a a  atende r à s especificaçõe s gerai s do s 
serviços e  dos sistema s a  sere m implantados , n a Justi -
ça Eleitoral , inclusiv e quanto a  seu s padrõe s d e quali -
dade e  segurança , n a conformidad e desta s instruçõe s e 
de normas complementares . 

Art . 33 . E m face d o disposto n o art . 14 , os contra -
tos co m empresa s d e processament o d e dados , previs -
tos n o artig o anterior , poderã o conte r cláusul a d e resci-
são unilateral , pel o Tribuna l Regiona l Eleitoral , me -
diante prévi o avis o de trinta (30 ) dias . 

Parágrafo único . Instalado s equipamento s pró -
prios, o s Tribunai s Regionai s Eleitorai s farão a  admi -
nistração diret a do s serviço s d e qu e trata m esta s ins -
truções, podend o procede r à  contrataçã o d e serviço s es -
pecializados d e terceiros , necessário s à  operacionalida-
de do s sistemas . 

Art . 34 . O s Tribunai s Regionai s Eleitorai s sub -
meterão à  aprovaçã o d o Tribuna l Superio r Eleitora l o s 
contratos e  aditamentos co m empresas d e processamen -
to d e dados , par a a  execuçã o do s serviço s previsto s 
nesta resolução , be m assi m o s contrato s a  qu e s é refe -
re o  parágrafo únic o d o artig o anterior . 

Art. 35 . O  objeto d o contrat o co m a s empresa s d e 
processamento d e dados , par a a  execuçã o do s serviço s 
de qu e cuid a esta resolução , compreende : 

a) a  transcrição , e m mei o magnético , do s dado s 
dos formulário s previsto s n o art . 2 ? e  parágrafo s 1 ? e 
2?; 

6) a  manutençã o do s cadastros , e m mei o magnéti -
co, do s eleitores , be m assi m d o cadastr o d e locai s d e 
votação, d e cad a Zon a Eleitora l d a Circunscrição ; 

c) a  distribuiçã o do s eleitores , po r Seção , conside -
rados o s locai s de votação , e  a  geraçã o do s número s d e 
inscrição do s eleitores , n a Circunscrição , no s termo s d o 
art. 1 0 e seus parágrafos ; 

d) a  emissão , e m formulári o continuo , do s tí tulo s 
eleitorais, d a Circunscrição ; 

e) a  expediçã o d a Lis t a Gera l d e Eleitore s de cad a 
Zona Eleitoral , d a Circunscrição , co m o s dado s trans -
critos do s formulário s d e alistamento , be m assi m a  ge -
ração d e microfichas e a  impressã o d e relatório s corres -
pondentes à s microfichas; 

f) a  emissã o d e estat ís t ica s referente s a  dado s 
constantes d o cadastr o d a Circunscriçã o o u d e Zon a 
Eleitoral, no s termo s estabelecido s e m instruçõe s d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . 
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Parágrafo único . Poderã o se r incluídas , ainda , n o 
objeto d o contrat o d e qu e cuid a o  artigo , a s seguinte s 
atividades: 

a) a  t ranscr içã o d e formulários , referente s a  inscri -
ções solicitada s ante s d e 6  d e agost o d e 198 6 e  aind a 
não processadas , n a form a d a Resoluçã o n ? 12.547 , d e 
28 d e fevereir o d e 1986 , incluído s caso s d e brasileiro s 
residentes n o estrangeiro ; 

b) emissã o do s tí tulo s eleitorai s relativo s à s trans -
crições prevista s n a alíne a anterior ; 

c) acerto s do s cadastro s eleitorai s referente s à s 
correções d e dado s pessoai s do s eleitores , j á anotada s 
nos canhoto s do s t í tulo s eleitorais , n a ocasiã o d a res -
pectiva entrega , o u objet o d e requeriment o d o eleitor , 
com a  emissã o d e t í tulo s eleitorais , se fo r o  caso ; 

d) t ranscriçõe s do s dado s relativo s a  eleitore s qu e 
não comparecera m à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 
1986, be m assi m do s qu e justificaram. 

Art . 36 . Par a o s acerto s no s cadastro s eleitorais , 
referidos n o artig o anterior , parágraf o único , letr a c , 
consti tuirão documento s d e entrad a o  canhot o d o tí tul o 
ou o  formulári o d e alistament o preenchid o pel o eleitor , 
como requerimento , bastando , e m ambo s o s casos , o 
preenchimento e  a  transcrição , apenas , do s campo s a 
alterar. 

Ar t . 37 . Na s proposta s apresentada s ao s Tribu -
nais Regionai s Eleitorais , par a o s efeito s d e contrata -
ção do s serviço s d e processament o d e dado s previsto s 
nesta resolução , a s empresa s deverã o discrimina r o s 
valores, d e acord o co m a natureza'do s serviços , explici -
tando o  preç o relativ o à  transcriçã o .d e formulári o d e 
alistamento, d e transferência , d e alteraçõe s d a situaçã o 
do eleitor , referent e a  t í tul o eleitora l emitido, à  geraçã o 
de microfich a (origina l e  cópia) , à  impressã o d e relató -
rio correspondent e à  microficha , à  geraçã o d e pare s d e 
etiquetas gomada s co m número s d e inscriçã o eleitora l 
impressos. 

Parágrafo único . Se m prejuíz o d o dispost o n o ar -
tigo, a s proposta s poderã o indica r valore s relativo s a 
outros serviços , inclusiv e para o s efeito s d o parágraf o 
único d o artig o 35. 

Art . 38 . O s Tribunai s Regionai s Eleitorai s provi -
denciarão, co m prioridade , a  complementaçã o do s ca -
dastros eleitorai s resultante s d a implantaçã o d o alista -
mento, mediant e processament o eletrônic o d e dados , 
previstos n o art . 15 , d a Resoluçã o n ? 12.547 , d e 2 8 d e 
fevereiro d e 1986 , bem assi m os acerto s necessários . 

§ l i ' A  complementaçã o do s cadastro s eleitorai s 
far-se-á co m a  inclusã o definitiv a da s inscriçõe s resul -
tantes d e t ranscr içã o d e formulários , j á efetuad a e  au -
torizada pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , apó s 5  de se -
tembro d e 1986 , relativament e a  situaçõe s especiai s in -
dicadas pelo s Tribunai s Regionai s Eleitorai s e  ante -
riores à  Resoluçã o n P 13.340, de 1 0 de novembr o de 1986, 
bem assi m co m a t ranscr içã o d e formulários , referente s 
a inscriçõe s solicitada s ante s d e 6  d e agost o d e 198 6 e 
ainda nã o processadas , n a form a d a Resoluçã o n ? 
12.547, d e 2 8 de fevereir o d e 1986 , incluído s o s caso s d e 
brasileiros residente s n o estrangeiro . N a últim a hipóte -
se, concluíd a a  t ranscr içã o do s formulários , expedir -
se-ão o s t í tulo s eleitorais , qu e serã o assinado s pel o Jui z 
Eleitoral d a Zon a correspondente , entregando-s e ao s 
eleitores. 

§ 2?  O s acerto s do s cadastro s eleitorai s menciona-
dos nest e artig o referem-s e à s correçõe s d e dado s pes -
soais do s eleitores , j á anotada s no s canhoto s do s títu -
los eleitorais , n a ocasiã o d a respectiv a entrega , o u ob -
jeto d e requerimento , be m com o d e dado s constante s 
dos tí tulo s eleitorai s emitidos co m erro . 

§ 3 ? Par a o s efeito s d o parágraf o anterior , a s Zo-
nas Eleitorai s encaminharão ao s respectivo s Tribunai s 
os canhoto s qu e esteja m devidament e anotado s o u o s 
requerimentos d e eleitore s a  sere m processado s n o for -

mulário d e qu e trat a o  art . 2? , sobr e retificaçã o d e da -
dos constante s do s títulos , juntand o estes , n o últim o 
caso, ao s pedidos . 

§ 4: ' N a hipótese d o parágraf o anterior , processa -
das a s correções , s e fo r o  caso , emitir-se- á nov o títul o 
eleitoral, qu e ser á encaminhad o à  Zon a Eleitoral , par a 
entrega a o eleitor . 

Art . 39 . O s tí tulo s eleitorais , emitido s antes d e 1 5 
de novembr o d e 1986 , poderã o se r entregue s at é 1 5 d e 
maio d e 1987 , observad o o  dispost o n o art . 2 5 e  pará -
grafo único . 

§ 1 T A  entreg a do s títulos , qu e s e encontrava m à 
disposição do s eleitore s e m 15 de novembr o d e 1986 , so-
mente s e dar á co m a  prov a d e quitaçã o co m a  Jus t iç a 
Eleitoral, mediant e a  apresentaçã o d o comprovant e d e 
comparecimento à s eleiçõe s d e 1 5 de novembr o d e 198 6 
(Resolução n ! 12.933 , d e 1 4 d e agost o d e 1986) , o u d e 
justificação d e nã o ter votad o n o pleit o referid o (Reso -
lução n ? 10.054 , d e 2 0 d e julh o d e 1976) , o u d e 
encontrar-se n a situaçã o previst a n a Resoluçã o n ? 
13.340, d e 1 0 de novembr o d e 1986 , o u d e have r pag o a 
multa (Resoluçã o n ? 10.054) . 

§ 2! ' Nã o fic a sujeit a a o praz o d e qu e trat a est e 
artigo a  entreg a do s título s do s eleitore s qu e estivere m 
nas condiçõe s prevista s no s arts . 5 ? e  seu s parágrafos , 
e 6?, da Resoluçã o n ? 13.092 , de 1 6 de setembr o d e 1986, 
desde qu e haja m manifestad o opçã o po r um a da s ins -
crições coincidentes , at é 1 5 d e novembr o d e 1986 , o u 
ainda venha m a  fazê-l o at é 1 5 d e març o d e 1987 , no s 
termos previsto s n o art . 8. " e parágrafos , d a mesm a re -
solução, se m decisã o pel a autoridad e judiciári a eleito -
ral competente , at é 1 5 d e mai o d e 198 7 (Resoluçã o n ? 
13.092, de 1 6 de setembr o d e 1986 , art. 7? , § 1?). 

Art . 40 . Par a o  registro , e m computador , d o nã o 
comparecimento d o eleitor , ser á utilizado , com o docu -
mento d e entrada , o  comprovante junt o à  folh a d e vota -
ção (Resoluçã o n ? 12.933 , de 1 4 de agost o d e 1986) . 

§ 1'. ' Anotar-se-á , n o vers o d o comprovant e a  qu e 
se refer e o  artigo, quando houver , a  justificação d o elei -
tor pel o não comparecimento, co m a data respectiva . 

§ 2 ? Par a o s efeito s dest e artigo , a s Zona s Eleito -
rais destacarã o da s folha s d e votação , utilizada s a  1 5 
de novembr o d e 1986 , o s comprovante s d e compareci -
mento nã o entregues, encaminhando-os , imediatamente , 
ao Tribuna l Regiona l Eleitora l respectivo . 

Art . 41 . Ante s d a realizaçã o d e cad a pleit o eleito-
ral, o  Tribuna l Superio r Eleitora l poder á determina r o 
batimento o u cruzament o da s informaçõe s constante s 
dos cadastro s eleitorais , estabelecend o a s instruçõe s 
para se u processamento . 

Art . 42 . O s formulário s d e entrad a d e dado s no s 
cadastros eleitorai s relativo s a  alistament o e  transfe -
rência serã o conservados , na s Zona s Eleitorais , at é a s 
primeiras eleiçõe s seguinte s à  expediçã o do s título s 
eleitorais correspondentes , preservando-se , após , so -
mente aquele s e m qu e o s requerente s s e encontre m e m 
situação d e coincidênci a d e inscrições . 

Art. 43 . Conservada , at é ulterio r deliberaçã o d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , a  primeir a via do formulá -
rio utilizad o pelos eleitore s recadastrado s o u alistado s 
até 6  de agost o d e 1986 , qu e s e encontre m e m situaçã o 
de coincidênci a d e inscrições , aind a nã o decidida, cad a 
Tribunal Regiona l Eleitora l poder á providencia r a  inu -
tilização do s demai s formulários . 

Art. 44 . O s fichário s manuai s existente s na s Zo -
nas e  no s Tribunai s Regionais Eleitorais , relativo s ao s 
registros do s eleitores , anteriore s a o recadastrament o 
de qu e cuida m a  Le i n " 7.444 , d e 2 0 d e dezembr o d e 
1985, e  a  Resoluçã o n ? 12.547 , d e 2 8 d e fevereir o d e 
1986, serã o conservado s at é a  definitiv a consolidaçã o 
dos cadastro s eleitorais , e m mei o magnético , co m a 
execução do s serviço s previsto s n o art . 3 8 e seu s pará -
grafos, dest a resolução . 
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Parágrafo único . Feit a a  consolidação do s cadas-
tros eleitorais , n a form a d o artigo, poderã o se r inutili -
zados o s fichário s manuai s referidos , devend o se r pre -
servados os arquivos relativo s à filiação part idári a e  os 
documentos d e valor histórico , a  critéri o d o Tribuna l 
Regional Eleitoral . 

Art . 45 . Est a resoluçã o entr a e m vigor n a data 
de su a publicação, revogad a a Resolução n ? 13.454, de 9 
de dezembr o de 1986 . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de fevereiro d e 1987 — José Néri  da 

Silveira, President e e  Relator. —  Oscar  Corrêa,  A.  G. 
Passarinho, William  Patterson,  Vilas  Boas,  Carlos  Má-
rio Velloso,  Roberto  Rosas,  e  o  Dr.  Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ de 11-3-87, retificad a n o DJ d e 
1T-4-87). 

A N E X O À  R E S O L U Ç Ã O N f 13.56 8 

02 C O M A N D O 

21 VI A |  | 7 [ 

P A R A U S O D O P R O C E S S A M E N TO 

03 N ? DA I N S C R I Ç Ã O D O E L E I T O R 

1 I I I I I I I I 

04| U .F . 05 M U N I C Í P I O 

CÓDIGO j |  |  |  | 

06 Z O N A 

N U M E R O _ L _ L 
07 N O M E D O E L E I T O R 

08 A S S I N A L A R C O M U M . X. A P E N AS U M A D AS O P Ç Õ E S : 

027 302 116 

310 I 280 

035 I 108 

047 INFORMAR O  CÓDIGO. S E DIFERENTE 
DOS PREVISTO S NEST E FORMULÁRI O 

V E R T A B E L A D E S I T U A Ç Õ ES 

09 DAT A OCORRÊNCIA D A SITUAÇÃ O 

DIA M E S A N O 

I i 

10 C O M P L E M E N T O D A S I T U A Ç Ã O IVE R T A B E L A S D E S ITUAÇÕES) 

I I  I  I  I  I  I  I  I  •  I  I  I I  I  I I I  I  I 
11 D A T A P R E E N C H I M E N T O 

DIA M E S A N O 

12 M A T R I C U L A E  A S S I N A T U R A D O F U N C I O N Á R IO O U P R E P A R A D O R E L E I T O R A L 

J I  I  L _ J I  I 

RESOLUÇÃO N ? 13.57 2 
(de 2 4 de fevereiro d e 1987 ) 

Processo n? 8.585 — Classe 10! 
Pará (Belém ) 

• Eleitoral. Imprensa.  Denúncia.  Fraude.  Vo-
tação e  apuração. Concessão.  TSE.  Arquivamen-
to. Inexistência. Prova. 

Vistos, etc. 

Resolvem o s Ministros d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade d e votos, determina r o arquiva-
mento nos termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 4 de fevereir o d e 198 7 —  Néri d a 
Silveira, President e —  Carlos Mário  Velloso,  Relato r 
— Ru y Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. 

(Publicada no DJ de 9-4-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Sr. Carlo s Nasciment o Levy , can -
didato ao Governo d o Pará, solicit a o  arquivamento de 
documentos sobr e a  ocorrência d e fraudes na s eleiçõe s 
do Estado . 
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A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o parece r 
de f l . 34 , assim relat a e  opina a  respeit o d a matéria : 

"Solici ta o  Senho r Carlo s Nasciment o Levy , 
candidato a o Govern o do Estad o d o Par á n o últi -
mo pleit o d e 1 5 d e novembro , o  arquivamento , 
perante ess a Cort e Superior , d e fato s noticiado s 
pela imprens a loca l relativament e a  fraude s qu e 
teriam sid o cometida s durant e o  process o d e vo -
tação e  apuraçã o do s votos . 

Tratando-se d e simple s recorte s d e jornais , 
desacompanhados d e qualque r outr a prov a con -
sistente, entendemo s inexisti r qualquer providên -
cia a  se r tomad a po r part e dest a Procuradoria -
Geral, o u mesm o pel o Tribuna l Superio r Eleito -
ral. O s fato s noticiados , s e verdadeiros , deverã o 
ter sid o suficientement e apurado s pel o Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Pará , a  que m 
compete, primeiro , zela r pel a lisur a e  normalida-
de d o pleito. 

Pelo simple s arquivamento , pois , é  o  noss o 
parecer, s.m.j. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , determin o o  arquivamento . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.58 5 —  Class e 10 ! -  P A -  Rei. : M i n . 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Determinou-s e o  arquivamento. Unânime . 
Presidência d o Ministr o ATéri da Silveira . Presente s 

os Ministro s Osca r Corrêa , Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . Ruy Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 13.585 
(de 1 0 de març o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.038 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Funcionário inativo . Correção  monetária  e 
juros legai s sobr e diferença  de  vencimentos . 

Pedido indeferido. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente —  Sérgio Dutra , Relato r —  José Paulo  Sepúlve-
da Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 25-3-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, Amila r Rodrigue s Dias , funcionári o apo -
sentado d a Secretari a dess e egrégi o Tribunal , apresen -
ta requeriment o d o seguint e teo r (fl . 2): 

"I —  considerando que , e m decorrênci a d a 
Resolução n ? 12.161/8 5 — T S E: 

1. a  parti r d e nov./83 , he i feit o ju s a  dife -
renças de vencimentos; 

2. tai s diferenças , acumuladas , d e nov./8 3 a 
jun./85: 

a) somara m Cr S 5.529.105,00 (líquidos) ; 
b) foram-m e pagas : 

b.l. e m dua s parcela s (Cr S 
3.122.442,00, e m 20-7-85 , e  Cr S 2.406.663,00, 
em 23-12-85) ; 

b. 2 . se m a  devid a c/monetári a e  o s 
juros legais. 

II —  considerando que , s e tai s diferença s 
me eram legalmente devidas , també m devido s m e 
eram ( e mo sã o ainda) o s juros legai s e  a correçã o 
monetária, obviamente , po r este , venho , e m cau -
sa própria , requere r que , sobr e tai s diferenças , a 
União/TSE m e pague , calculado s mê s a  mê s a 
correção monetári a (d e nov./8 3 a  27-2-86 ) e  os ju -
ros d e 0,5% a/m , d e nov./8 3 at é a data d o respec -
tivo depósit o n o Banc o d o Brasil , Agênci a 
S U T R I , n a C / C 250.131/7". 

Informou a  Subsecretári a d o Pessoal , o  seguint e 
(fls. 3/4) : 

"II —  que entend e lh e serem , legalmente , 
devidos o s juro s e  a  correçã o monetária , calcula -
dos, mê s a  mês , até a  dat a d o embolsament o d a 
importância supr a e  cuj o pagament o é  a  medid a 
correta qu e or a s e impõ e (o u melhor : sobr e a  di-
ferença d e vencimento s d e nov./8 3 a  jun./85) . 

2. A  Lei n? 6.899, de 8-4-1981 , trazida à  cola -
ção, à  f l . 5, destes autos , dispõ e sobr e a  correçã o 
monetária, quant o à  su a aplicação , qu e ocorr e 
nos caso s d e débito s oriundo s da s decisõe s judi -
ciais, o  qu e no s lev a à  presunçã o (júri s tantun ) 
que a  correçã o monetári a incid e sobr e a s obriga -
ções pecuniária s vencidas , qu e po r sinal , car -
reiam, com o conseqüênci a d a inexecuçã o da s 
obrigações, o s juro s moratório s cominado s n o 
art. 1.062 , do Códig o C i v i l . 

3. Tant o a  legislaçã o estrutura l quant o a 
conjuntural dispõem , satisfatoriamente , sobr e 
responsabilidade objetiv a da s pessoa s jurídica s 
de direit o público, incluind o a Uniã o Federal . 

4. Entretanto , o  qu e ocorr e n o cas o e m co -
mento, é  que , atravé s d a supradit a Resoluçã o n ? 
12.161/85, o  e . Tribuna l Superio r Eleitoral , a o 
estender, ao s funcionário s inativos , o s benefício s 
da Portaria/TS E n! 42 , d e 19-11-1983 , concedeu , 
liberalmente, u m direito e, s.m.j. , a  este caso não 
se aplic a o  princípi o consubstanciad o n a le i c ivi l 
substantiva qu e ' a cad a direit o correspond e um a 
obrigação', poi s o  direit o que or a s e discute , em -
bora, teleologicament e falando , sej a d e cunh o 
pactuai, é  especificamente , concessóri o (trata-s e 
de doaçã o d e prêmio) . 

Este e . Colegiad o poderia, at é ne m concede r 
o precitad o benefício , o u concedê-l o co m efeito s 
financeiros e x nun c d a epigrafada resolução . 

Todavia, s e a o concede r o  benefício , dispu -
sesse qu e o s efeito s financeiro s retroativo s de -
vessem se r corrigido s monetariament e e  acresci -
dos d e juro s d e mora , a í sim , contrair-se-i a a 
obrigação par a a  União , ma s ta l nã o ocorreu , o 
que no s lev a a  inferi r a  inexistênci a d o direit o 
colimado pelo requerente . 

Ao submetermo s o  assunt o à  consideraçã o 
superior, juntamo s documentaçã o instruenda. " 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , a t ravé s pa -
recer d a lavr a d o Dr . A . G . V . Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. J .P .S . Pertence , concordo u integralmente co m a  in-
formação supracitada . 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termo s d a informaçã o d a Subsecretári a 
do Pessoal , qu e adot o com o razõe s d e decidir , indefiro 
o pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.03 8 -  Class e 10 ! —  D F -  Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Indeferid o o  pedido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Carlos  Mario  Velloso, 
William Patterson,  Sérgio  Dutra , Robert o Rosas  e  o 
Dr. Jos é Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 13.587 
(de 1 0 de març o d e 1987) 

Processo n ? 8.625 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Acidente com  veículo  do  TSE. 
Indemonstrada a  responsabilidade  do  servi-

dor, determina-se  o  arquivamento do  processo. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , determina r o  arquiva-
mento d o processo , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 24-4-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e acident e co m veícul o dest e Tri -
bunal dirigid o pel o servido r Astrogild o d e Oliveir a Se -
na. 

2. O  acident e ocorre u n o trev o d e ligaçã o entr e 
Gama e  Taguatinga . A o contorná-lo , o  veícul o fo i fe -
chado po r outr a viatura , projetando-s e n a lateral . Vê-s e 
do croqu i elaborad o pel a Políci a Técnic a (fl . 7 ) qu e o 
veículo a o entra r n o balã o derivo u violentament e par a 
a direita . Vê-s e assim , qu e a  velocidad e estimad a pel a 
perícia (6 0 km ) nã o pod e te r ocorrido , vist o se r im -
possível entra r nu m balã o rodoviári o ness a velocidade . 
Por ess e aspecto , nã o há responsabilidade d o condutor . 

3. Cab e aind a o  exam e d a circunstânci a d e temp o 
e loca l d o acidente , ocorrid o à s 17:0 0 hora s d e um a 
quarta-feira. 

Não s e acus a o  conduto r d e esta r for a d o horári o 
ou usand o o  veículo se m autorizaçã o d e se u titular , mo-
tivos ensejadore s d e responsabilidade , cabend o aind a a 
distinção entr e o  veículo esta r a  serviç o d o se u titula r e 
estar irregularment e n o loca l d o acidente . A  viatura po-
de nã o estar a  serviç o d o titular , porém , su a utilizaçã o 
não fico u impedid a pelo próprio titular . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, nã o vislumbrand o a  responsabilidad e d o 
servidor, opin o pelo arquivamento . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ! 8.625 —  Classe 10! —  DF — Rei.: M i n . Ro-
berto Rosas . 

Decisão: Determinou-s e o  arquivament o d o proces -
so. 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Carlos  Mário  Velloso, 
William Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto  Rosas  e  o 
Dr. José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 13.592 
(de 17 de març o d e 1987 ) 

Processo n? 8.630 —  Classe 10! 
Distrito Federal (Brasília ) 

Rede nacional  de  rádio  e  televisão  para 
transmissão de  programa  partidário,  solicitada 
por partido  político  apenas  habilitado. 

Somente os  partidos  registrados  definitiva-
mente gozam das  prerrogativas  asseguradas  pela 
LOPP (Precedentes:  Resoluções  n°s  13.487  e 
13.543). 

Pedido indeferido. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  William Patterson,  Relato r — 
Ruy Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
tituto. 

(Publicada n o DJ d e 23-4-87). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se-
nhor Presidente , pel o expedient e d e f l . 2, reque r o  Par -
tido Socialist a Brasileir o —  P S B a  formaçã o d e red e 
nacional d e rádi o e  televisã o par a t ransmissã o d e se u 
programa part idári o n o horári o da s 20:3 0 à s 21:3 0 ho -
ras, indicand o a  Red e Glob o d e Televisã o e  se u siste -
ma d e rádi o com o emissora s geradora s d e so m e  ima -
gem. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Se-
nhor Presidente , indefir o o pedid o po r s e trata r d e par -
tido polític o nã o registrad o definitivamente , conform e 
precedentes d a Corte , consubstanciados na s Resoluçõe s 
n?s 13.48 7 e 13.543. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.63 0 —  Class e 10 ! —  D F —  Rei . : M i n . 
William Patterson . 

Decisão: Indeferido . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr. - Ruy  Ribeiro  Franca,  Pro -
curador-Geral Eleitora l Substituto . 
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RESOLUÇÃO N ! 13.600 
(de 2 4 de març o d e 1987 ) 

Processo n? 8.564 —  Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Reajuste de  proventos  de  aposentados  do 
Grupo-DAS, da  Secretaria  do  Tribunal;  elevação 
dos inativos  do  nível  médio,  aposentados  em  fi-
nal de  carreira;  extensão  aos  inativos  dos  be-
nefícios das  Resoluções  n?s  12.482/85  e  12.944/86. 

Precedentes de  outros  Tribunais,  a  começar 
do STF. 

Concessão. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, deferi r o s pedidos , estendend o a  soluçã o ao s de -
mais servidore s d o T S E e do s T R E s , no s termo s d o vo-
to d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a de -
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o e  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 23-4-87) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : A  maté -
ria ve m resumid a e  apreciad a na s informaçõe s d e fls . 
4/7, neste s termos : 

"Jorge Monteiro , aposentad o d a Secretari a 
deste Tribunal , n o carg o d e Atendent e Judiciá -
rio, Class e E , Referênci a N M . 30, pel o requeri -
mento d e f l . 2, solicit a sej a averiguad a a  viabil i -
dade d e lh e sere m atr ibuída s a s referência s cria -
das pel a Le i n ? 7.411 , d e 2-12-1985 , concedida s 
aos funcionário s e m atividad e pela s Resoluçõe s 
do T S E n! ' 12.482 , d e 5-12-198 5 e  n! ' 12.944 , d e 
14-8-1986. 

2. Donatill a Dantas , aposentad a d a Secreta -
ria, n o cargo d e Diretor a de Subsecretária , Códig o 
TSE-DAS-101.3, pel o requeriment o d e f l . 3, soli -
cita 'lh e sej a estendid o o  direit o a o níve l D A S-
101.4, concedid o ao s funcionário s e m atividade , 
mediante Resoluçã o d o Colend o T S E n ? 13.488 , 
de 15-12-1986' . 

II 

3. Pel a Resoluçã o n ? 13.488 , d e 15-12-1986 , o 
colendo T S E reclassificou, com a  elevaçã o d e u m 
nível, na s sua s respectiva s escala s d e vencimen -
to, o s cargo s d o Grupo-DAS , d a Secretaria . As -
sim, o  carg o d e Direto r de Subsecretária , e m qu e 
se aposento u a  requerente , fo i elevad o a o níve l 
DAS-101.4. 

4. A  Le i n ? 7.411 , d e 2-12-1985 , invocada , 
reestruturou a s Categoria s Funcionai s d o níve l 
Médio, d o Grupo-Atividade s d e Apoi o Judiciá -
rio, do s Quadro s da s Secretaria s do s Tribunai s 
Eleitorais, criand o dua s referência s n a Class e 
Especial d a Categori a d e Auxi l ia r Judiciár i o e 
t rês referência s na s Classe s Especiai s da s Cate -
gorias d e Atendent e Judiciári o e  Agente d e Segu -
rança Judic iár ia . 

5. N o artigo 2.° , dita le i estabelece que : 
'Ar t . 2 ? A s referência s acrescida s à s 

Classes Especiai s da s categoria s a  qu e s e 
refere o  artig o anterio r serã o alcançada s 
pelos ocupante s do s cargo s d a mesm a 
classe, se m aument o d e se u númer o e  atra -
vés d e movimentaçã o regulamentar... ' 

6. Beneficiado s pela s Movimentaçõe s Fun -
cionais regulamentare s d e 1 ? d e mai o e  d e 1 ? d e 
novembro d e 1986 , e pelas Movimentaçõe s Funcio -
nais excepcionai s concedida s pel o eg . T S E , me-
diante a s Resoluçõe s n ? 12.482/85 , e  n ? 12.944/86 , 
os funcionário s mai s antigos , ocupante s d e car -
gos da s Categoria s Funcionai s reestruturadas , j á 
alcançaram a  últim a referênci a da s Classe s Es -
peciais da s respectiva s Categoria s Funcionais , 
depois d a reestruturação . 

III 

7. A  Le i n ! 6.703 , d e 26-10-1979 , estende u 
aos funcionário s aposentado s d a Administraçã o 
Direta e  da s Autarquia s Federais , nã o incluí -
dos n o P C C instituíd o pel a Le i n ? 5.645 , d e 
10-12-1970, a s vantagen s financeira s dest e decor -
rentes, determinand o a  revisã o do s provento s 
com bas e n o venciment o correspondent e à  Class e 
da Categori a Funciona l em qu e seria m incluídos , 
por t ransposiçã o o u transformação , o s cargo s 
efetivos e m qu e s e aposentaram . N o artig o 7? , 
determina, também , a  aplicaçã o d a le i ao s inati -
vos qu e tivera m seu s provento s revisto s d e acor -
do co m o  Decreto-le i n'. ' 1.445 , d e 13-2-1976 , insti -
tuidor d o sistem a d e referências . 

8. Citad a Le i n ? 6.703/7 9 fo i interpretad a 
pelos egrégio s T C U e T S E, e, n o STF , pela dout a 
Comissão d e Regimento . 

9. Da s interpretaçõe s surgira m algun s en -
tendimentos assentes , quai s sejam : 

a) a  criaçã o d e nova s classe s e  nova s refe -
rências e m Categoria s Funcionai s do s Grupo s 
dos Quadro s d e carreir a configura-s e continuida -
de d a implantaçã o d o N P C C , preconizad o pel a 
Lei n ? 5.645/70 , o u seja , trata-se , ainda , d a im -
plantação graduaiístic a d o P C C previst o ness a 
lei; 

b) a  elevaçã o d e funcionário s ativo s à s no -
vas situações , ist o é , o  fat o d e funcionário s ati -
vos sere m incluído s no s claro s existente s na s no -
vas referência s o u classes , decorrente s d a rees -
truturação, se m a  observânci a do s pressuposto s 
previstos e m regulament o próprio , par a a  conces -
são d e melhoria s funcionais , quai s sejam , a  ava -
liação d e desempenh o funciona l e  o  cumpriment o 
de interstício , autoriz a igua l tratament o quant o 
aos inativos ; 

c) a  disposiçã o express a n o artig o 5? , d a Lei 
n? 6.703/79 , alcança , também , a  atualizaçã o re -
classificatória d e carg o e m comissã o o u funçã o 
de confianç a efetivad a mesm o posteriorment e à 
edição d o mencionado diplom a legal. 

IV 

10. A  propósito , n o eg . T S E , prevalece a  se -
guinte orientação : 

a) quant o ao s cargo s d o Grupo-DAS : a s 
modificações d e padrão , posteriore s à  vigênci a 
da Le i n? 6.703/79 , sã o extensíveis ao s servidore s 
aposentados (Resoluçõe s n ? 11.632 , d e 17-12-198 2 
e n? 11.645 , de 22-3-1983) ; 

b) o  funcionári o aposentad o e m fina l d e car -
reira, cuj o cargo , posteriormente , venh a a  se r 
reestruturado (implantaçã o gradualístic a d o 
NPCC) fa z ju s a  nov o posicionamento , n o fina l 
da carreir a reestruturad a (Resoluçã o n ? 13.496 , 
de 16-12-1986) ; 

c) ao s inativo s fo i estendido o  direit o à s me -
lhorias funcionai s qu e tivera m o s funcionário s 
em atividade , concedida s se m a  observânci a do s 
pressupostos previsto s e m regulament o próprio , 
para a  concessã o dessa s melhoria s (Resoluçã o n ? 
12.161, de 20-6-1985) . 
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V 

11. Ist o posto , submetemo s o  assunt o à  su -
perior deliberaçã o e , par a economi a processual , 
consultamos, cas o o  pedid o do s requerente s sej a 
acolhido, s e poder á a  Subsecretári a d o Pessoal , 
de ofício : 

a) promove r o  reajuste do s provento s do s de -
mais aposentado s d o Grupo-DAS , d a Secretaria , 
no sentido d e localizá-lo s no s nívei s e m que a  Re-
solução n ? 13.488 , d e 15-12-1986 , haja classificad o 
o cargo d e cad a um; 

b) eleva r à s última s referência s da s Classe s 
Especiais, criada s pel a Le i n? 7.411 , de 2-12-1985 , 
os inativos do Níve l Médio , aposentado s e m fina l 
de carreira ; 

c) estende r a  todo s o s inativo s o s benefício s 
de qu e trata m a s Resoluçõe s n ? 12.482/8 5 e  n ? 
12.944/86" (fls . 4/6). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : A s in-
formações examina m co m seguranç a o s pedido s e  dão-
lhes a  soluçã o adequada , atenta s à  legislaçã o vigent e e 
à interpretaçã o qu e lhe s atr ibuíra m outro s Tribunais , a 
começar d o S T F. 

Nestes termos , acolhendo-as , propomo s s e proced a 
no sentido de : 

"a) promove r o  reajust e do s provento s do s 
demais aposentado s d o Grupo-DAS , d a Secreta -
ria, n o sentid o d e localizá-lo s no s nívei s e m qu e 
a Resoluçã o n ? 13.488 , de 15-12-1986 , haja classifi -
cado o  cargo d e cad a um ; 

ò) eleva r à s última s referência s da s Classe s 
Especiais, criada s pel a Le i n? 7.411 , de 2-12-1985 , 
os inativo s do Níve l Médio , aposentado s e m fina l 
de carreira ; 

c) estende r a  todo s o s inativo s o s benefício s 
de qu e trata m a s Resoluçõe s n ? 12.482/8 5 e  n ? 
12.944/86" (fl . 6). 

É o  voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Dos benefício s requerido s po r funcionário s aposenta -
dos, neste processo, a  dúvid a reca i sobre a  legitimidade 
de extensã o ao s inativo s d a movimentaçã o referencia l 
deferida ao s servidore s e m atividade . 

Duas hipótese s deve m se r analisadas . A  primeir a 
diz respeit o à  reestruturaçã o d a categoria , ond e sã o 
acrescidos novo s nívei s e , entr e eles , posicionado s o s 
funcionários e m atividade . Nest e cas o nã o m e parec e 
haver dúvid a po r iss o qu e s e trat a d e reorganizaçã o d a 
carreira, cuj a possibilidad e resulta d o princípi o insert o 
na Le i n? 5.645 , d e 10-12-7 0 (estabelece diretrize s par a a 
classificação d e cargos ) sobr e a  su a aplicaçã o gradua l e 
permanente, fixand o um plan o e m aberto , sempr e sujei -
to a  modificaçõe s e  adaptaçõe s exigida s pela necessida -
de administrativ a d e cad a órgão . Dess e propósit o nã o 
parece afastar-s e a  Le i n? 7.411 , d e 2-12-85 , consoant e 
expressa declaraçã o n a su a ementa , verbis: 

"Dispõe sobr e a  estruturaçã o d e Categoria s 
Funcionais d o Grupo-Atividade s de Apoi o Judi -
ciário do s Quadro s da s Secretaria s do s Tribunais 
Eleitorais e  dá outras providências . " 

Até o  advent o d a Le i n? 6.703 , d e 26-10-79 , o s apo -
sentados nã o gozavam d o direit o de obte r o s benefício s 
deferidos ao s servidore s ativos . Todavia, a parti r dess e 

ordenamento, passara m ele s a  faze r ju s à s vantagen s 
financeiras decorrente s d a aplicaçã o d o P C C , e , e m de -
corrência, o s reajuste s do s provento s teria m correspon -
dência co m a  do s cargo s efetivo s e m qu e s e aposenta -
vam. É  o  que est á dit o no art . 1? , caput, d a mencionad a 
lei. 

Sendo assim , impedi r que o  aposentado acompanh e 
a evoluçã o funcional , n a carreir a daquel e carg o qu e 
ocupou, eqüival e a  nega r a  preceituaçã o d a Le i n ? 
6.703, d e 1979 . Alé m d o mais , a  falt a d e continuidad e 
do ajustament o post o e m destaqu e conduzirá , inevita -
velmente, a  distorçõe s qu e poderã o chega r a o absurd o 
de o  aposentad o percebe r provento s equivalente s a 
níveis nã o mais existentes , poi s corroído s pel a defasa -
gem salarial . É iss o que a  Lei n? 6.703, de 1979 , procura 
evitar, mantend o um a correspondênci a linea r entr e 
vencimentos e  proventos . 

Aliás, ta l concepçã o interpretativ a parec e encon -
trar apoi o n a jurisprudênci a d o egrégi o Suprem o Tr i -
bunal Federal , consoante s e infer e d o acórdã o pertinen -
te a o R E . n ? 98.444-5-PR , Relato r o  Senho r Ministr o 
Moreira Alve s (RT J 107/1.207), de cuj a ement a s e lê: 

"Aposentados. Reclassificaçã o posterio r à 
aposentadoria determinada , par a efeit o d e pro -
ventos, pel a própri a le i qu e a  institui u par a o s 
funcionários d a atividade . 

Não viol a a  vedaçã o constituciona l da vincu -
lação o u equiparaçã o le i ordinári a que , a o insti -
tuir reclassificaçã o par a funcionário s e m ativida-
de e  conced e expressamente , par a efeito s d e pro -
ventos, ao s inativos , pois , ness a hipótese , o  qu e 
há é  uma melhori a concreta par a o  inativo e esta -
belecida conscientement e pel a própri a le i qu e a 
outorgou ao s servidore s d a ativa , e  não princípi o 
geral d e vinculaçã o o u d e equiparaçã o qu e fun -
ciona automaticamente , e , portanto , se m a  previ -
são necessári a da s lei s posteriore s que , po r moti -
vos funcionais , implante m plano s d e classifica -
ção. 

Inexistência d e dissídi o co m a s Súmula s nf s 
38, 33 9 e 359. 

Aplicação d o óbic e d o incis o II I d o artigo 32 5 
do Regimento Interno d o STF , no tocant e à s ale -
gações d e ofens a ao s artigo s 2 ? e  6? da Le i de In -
trodução a o Códig o C i v i l . 

Recurso extraordinári o nã o conhecido." 

A Le i n? 6.703 , d e 1979 , representa , se m contesta -
ção, o  disciplinamento que regula , d e form a ampl a e  d e 
caráter permanente , a  possibilidad e d e o  aposentad o 
ver seu s poventos reajustado s n a medida da s reestrutu -
rações qu e alcança m o  cargo qu e ocupo u na ativa . 

No qu e tang e à  movimentaçã o referencial , o s mes -
mos argumento s j á desenvolvido s nest e vot o serve m 
para a  espécie . 

Assinale-se qu e nã o s e cuid a d e movimentaçã o re -
gulamentar, feit a po r mei o de progressã o funcional , on-
de o s servidore s sã o submetido s a  processo s seletivos , 
através d e aferiçã o d e determinada s condiçõe s d o efeti -
vo exercíci o d o cargo , cas o e m qu e nã o é  possíve l su a 
aplicação a o aposentado , pel a impossibilidad e de cum -
primento da s exigência s prát icas . 

Na verdade , a  movimentaçã o qu e o s Tribunai s Su-
periores tê m adotad o è  aquel a denominad a "extraordi -
nár ia" , par a a  qua l nã o s e exig e qualque r requisit o a o 
servidor e m atividade . S e assi m é , nã o vej o com o s e 
possa recusa r a  sua abrangênci a a o aposentado . 
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Releva salientar , outrossim , nã o esta r a  providên -
cia reprimid a pel o preceit o contid o n o §  2?, d o art . 102 , 
da Consti tuiçã o Federal , post o qu e s e resum e a  movi -
mentação efetivad a dentr o d a própri a categoria , val e 
dizer, a  melhori a eqüival e a o reajustament o do s pro -
ventos d o mesm o carg o e m qu e o  funcionári o s e apo -
sentou. 

Ante o  exposto , me u vot o é  pel o deferimento d o pe -
dido. 

E X T R A T O D A A TA 
Proc. n ? 8.564 —  Classe 10? —  DF —  Rei.: M i n. Os-

car Corrêa . 
Decisão: Deferido s o s pedidos , vencido , e m parte , 

o Ministr o Ald i r Passarinho . Estendid a a  soluçã o ao s 
demais servidore s d o T SE e dos T R E s . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

Partidos Político s 

PARTIDO DEMOCRÁTIC O T R A B A L H I S T A 
DIRETÓRIO NACIONA L 

BALANÇO FINANCEIR O CONSOLIDAD O 
FUNDO PARTIDÁRI O -  RECURSO S EXTRA-ORÇAMENTÁRIO S 

Receitas CZ$ Despesas CZí 

Receita Orçamentária 
Receitas Correntes 

Despesas Orçamentárias 
Despesas Correntes 

Participação (Cota  recebida  do 
TSE) 
Rendimentos d e Aplicaçõe s n o 
Mercado Aberto 

Receita Extra-Orçamentária 
Contribuição d e Deputado s 
Federais 
Rendimentos d e Aplicaçã o n o 
Mercado Aberto 

28.845,70 

6.316,65 35.162,3 5 

125.216,10 

4.067,61 129.283,7 1 

Despesas Gerais 

Aluguéis e  Taxas 
Despesas c/Diretório s 
Despesas Gráfica s 

Material d e Consumo 

Material d e Expedient e 
Serviços Prest . p/Terceiro s 
Desp. c/Presid . Diret . Nacio -
nal 

2.156,23 
45.000,00 
32.834,00 

12.812.00 

8.275,61 
9.500,00 

25.024,00 135.601,8 4 

Saldo do  Exercício  Anterior Saldo para  o  exercício  seguin-
te 
Disponível Disponível 

Saldo para  o  exercício  seguin-
te 
Disponível 

Bancos e  Correspondente s 
Banco do Brasi l 22.975,87 

16.107.04 39.082,9 1 

Banco do Brasi l C / C 412.130-9 
Banco do Brasi l C / C 412.120-1 

11.945,14 
55.981,99 67.927,1 3 

Total 203.528,97 Total 203.528,97 

Brasília, 1 5 de maio de 1987 

Armindo Marcílio  Doutel  de  Andrade 
1° Vice-Presidente do PDT 

Antônio Ribeiro  da  Silva Filho 
Contador C R C 32382.7-RJ 

Manoel Dias 
1? Tesoureiro do PDT Naciona l 
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de Seguranç a n P 809 —  A M) 34 3 
- NI ' 8.465, d e 6  de novembr o d e 198 6 (Recurs o 

Especial nl ' 6.505 —  RJ) 34 3 
- N: ' 8.468, d e 7  de novembr o d e 198 6 (Mandado 

de Seguranç a n P 795 —  AM) 34 4 
- N: ' 8.472, d e 1 0 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n. " 767 - DF ) 34 5 
- N: ' 8.473, d e 1 0 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n P 799 —  PI) 34 6 
- N P 8.474, d e 1 0 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n: ' 761 —  DF) 34 7 
- Nl ' 8.483, d e 1 0 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n: ' 808 -  DF ) 34 8 
- N P 8.484, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Segurança nl ' 810 —  PR) 34 9 
- Nl ' 8.486, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n: ' 805 - RJ ) 35 0 
- N: ' 8.487, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n: ' 778 -  PI ) 35 1 
- N P 8.489, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n P 842 —  RS) 35 1 
- N: ' 8.492, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n P 806 —  RJ) 35 2 
- Nl ' 8.493, d e 1 1 de novembr o d e 198 6 (Manda-

do de Seguranç a n: ' 846 -  AL ) 35 3 

PÁGS. 

- N: ' 8.503, d e 1 2 de novembr o d e 198 6 (Manda-
do de Seguranç a n'. ' 818 - RJ ) 35 3 

- N P 8.509, d e 1 2 de novembr o d e 198 6 (Manda-
do de Seguranç a n P 828 —  RJ) 35 4 

- N! ' 8.510, d e 1 2 de novembr o d e 198 6 (Manda-
do de Seguranç a n: ' 833 - RJ ) 35 5 

- N P 8.527, d e 1 4 de novembr o d e 198 6 (Manda-
do de Seguranç a nl ' 845 - BA ) 35 6 

- N P 8.530, d e 1 9 de novembr o d e 198 6 (Manda-
do de Seguranç a n P 860 - PB ) 35 6 

- N P 8.533, d e 2  de dezembr o d e 198 6 (Mandado 
de Seguranç a n P 804 -  PB ) 35 7 

RESOLUÇÕES: 
- N P 12.956 , d e 1 8 de agost o d e 198 6 (Consult a 

nP 7.842 -  DF ) 36 0 
- N P 13.078, de 1 1 de setembr o d e 198 6 (Consul -

ta n P 8.047 -  DF ) 36 0 
- N P 13.204 , d e 1 5 d e outubr o d e 198 6 (Repre -

sentação n P 8.064 —  AM) 36 1 
- N P 13.205, de 1 5 de outubro d e 198 6 (Reclama-

ção n P 8.159 -  A M ) 36 2 
- N P 13.316, de 7  de novembr o d e 198 6 (Proces -

so nP 8.394 -  DF ) 36 2 
- N P 13.329, de 7  de novembr o d e 198 6 (Proces -

so nP 7.503 -  RO ) 36 3 
- N P 13.330 , d e 1 0 de novembr o d e 198 6 (Con -

sulta n P 8.422 -  ES ) 36 4 
- N P 13.358, d e 1 2 de novembr o d e 198 6 (Recla -

mação n P 8.376 —  Agravo —  MA) 36 5 
- N P 13.398. de 1 3 de novembr o d e 198 6 (Recla -

mação n P 8.384 —  RJ) 36 6 
- N P 13.417 , d e 1 5 de novembr o d e 198 6 (Man -

dado d e Seguranç a n P 867 - RJ ) 36 7 
- N P 13.444, de 2 7 de novembro d e 198 6 (Proces-

so nP 8.493 - DF ) 36 8 
- N P 13.467, de 1 1 de dezembr o d e 198 6 (Proces-

so nP 8.500 -  DF ) 36 9 
- N P 13.496, de 1 6 de dezembr o d e 198 6 (Proces-

so n? 8.487 -  DF ) 36 9 
- N P 13.530, de 1 9 de dezembr o d e 198 6 (Proces-

so nP 8.561 -  DF ) 37 0 
- N P 13.545, de 2  de fevereir o d e 198 7 (Process o 

nP 8.484 -  A M ) 37 1 
- N P 13.565, de 1 7 de fevereir o d e 198 7 (Proces-

so nP 8.611 -  DF ) 37 2 
- N P 13.566, de 1 9 de fevereir o d e 198 7 (Consul -

ta n P 8.581 -  DF ) 37 2 
- N P 13.568, d e 2 4 de fevereir o d e 198 7 (Proces -

so nP 8.614 -  DF ) 37 3 
- N P 13.572, de 2 4 d e fevereir o d e 198 7 (Proces -

so nP 8.585 - P A ) 37 9 
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PÁGS. 

— N?  13.585 , d e 1 0 d e març o d e 198 7 (Process o 
nl' 8.03 8 -  DF ) 38 0 

— N?  13.587 , d e 1 0 d e març o d e 198 7 (Process o 
n? 8.625 -  DF ) 38 1 

— ti?  13.592 , d e 1 7 d e març o d e 198 7 (Process o 
nl' 8.63 0 -  DF ) 38 1 

PÁGS. 

— N?  13.600 , d e 2 4 d e març o d e 198 7 (Process o 
n:' 8.564 -  DF ) 38 2 

PARTIDOS POLÍTICO S 

— Balanç o financeir o do P DT 38 4 
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